


A razão do aparecimento, em janeiro de 1957, 
da revista Brasília, foi a documentação das 

obras da nova Capital. Eram algumas páginas 
noticiosas, seguidas dos atos administrativos 

da Novacap, de publicação obrigatória. 
Ampliada, e cumprindo os seus propósitos 
iniciais, circulou até a primeira metade dos 

anos 60. Ressurge, pelas mãos do Governador 
José Aparecido de Oliveira, como marca de uma 

nova etapa: a da inclusão, pela Unesco, da 
Capital brasileira no Patrimônio da Humanidade. 

Aqui, a capa do 
n~ I da revista 
Brasflia, em 
sua primeira 
fase, editada 
pela Novacap 

.. 



O Governador 
José Aparecido, 
como 
Embaixador 
Josué Montello, 
visitou o 
Diretor-Geral da 
Unesco, 
Federico Mayor 
(acima), para 
agradecer a 
inclusão de 
Brasília na lista 
do Patrimônio 
da Humanidade, 
que o selo ( dir .) 
comemora. 

Lúcio Costa e 
Niemeyer 
revisitam 
Brasília, onde a 
rodoviária (alto) 
é o coração da 
cidade, e a 
catedral (esq) 
ganha novo 
visual, com 
vitrais de 
Marianne Peretti 
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Medida 
da grandeza 

Foto da capa: 
arquivo de 
OscarNicrneyer 

ABRIL, f\M\0, JUNH0/ 1988 

A 
revista Brasília foi criada nos dias em que 
nascia a nova capital. Seus fundadores e 
construtores fizeram dela testemunha e 
documentário da metrópole planejada 

para ser o coração e o pulso do país. Brasília 
revista existe desde quando a Brasília cidade 
começava a balbuciar. Interrompida sua 
circulação por longos anos, ressurge hoje, quando 
a capital completa vinte e oito anos de idade e é 
declarada pela Unesco patrimônio universal. 
A grandeza do gesto dos brasileiros que 
inventaram Brasília não foi medida apenas pelo 
metro dos recursos econômicos nela investidos. O 
grande investimento desta cidade foi o 
investimento da inteligência, do engenho e da arte 
de Lúcio Costa ao riscar os espaços urbanos e a 
presença arquitetônica na amplidão de suas vias e 
no porte esgalgo e imperecível dos edifícios de 
Oscar Niemeyer. 
O grande investimento envolve a fidelidade dos 
brasileiros à pátria continental que tivemos o 
privilégio de herdar. No patrimônio moderno, 
Brasília tem a vocação e o destino · de manter 
intatas as estruturas da unidade nacional. Essa 
unidade seria sempre precária se o progresso do 
país permanecesse mutilado por espaços históricos 
e geográficos de abandono e subdesenvolvimento, 
com um povo plantado na orla marítima, durante 
mais de quatro séculos, de costas voltadas para 
aquilo que Euclides da Cunha chamava as 
grandes Sib.érias caniculares e para a promissora 
região dos mediterrâneos do centro-oeste, na 
mesopotâmia das bacias fluviais . 
A fundação de Brasília veio completar o gesto 
audaz do banddrante, evocado pelo poeta como o 
«desvirginizador da terra brasileira». Aqui, neste 
planalto central, o chão inteiro e nossa alma 
inteira se encontraram, para a madrugada de 
nosso destino. Os profetas maiores de nosso 
futuro haviam anunciado que o Brasil se haveria 
de incorporar realmente à história, no dia em que 
seus estadistas ouvissem a «voz do oeste» . A voz 
do homem telúrico das Américas, como disse o 
sociólogo mexicano José de Vasconcellos : 
Apontado como o primeiro país do mundo a 
enfrentar a experiência de construir uma nova 
civilização no trópico, Brasília passa a ser, por 
isto mesmo, o exemplo mais alto do sucesso desta 
experiência. 
Quando a Unesco incluiu a cidade adolescente, às 
vésperas de seus 28 anos, como Patrimônio 
Cultural da Humanidade, sabia o que estava 
fazendo. 
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A idéia de transferir a capital para 
o interior é do período colonial. 
Mas só em maio de 1892 formou-se 
uma comissão com poderes para 
demarcar o sítio onde ela se 
localizaria, chefiada pelo 
astrônomo Luiz Cruls. 

História 
de u111a idéia 

B 
rasília é uma cidade com peculiaridades 
que a fazem única: foi idealizada com 
mais de dois séculos de antecedência; 
a determinação de seu sítio foi feita 

quase cem anos antes de sua construção; é a mais 
recente grande cidade construída com a finali
dade de ser Capital de país . 

A idéia da mudança da Capital para o inte
rior remonta ao período colonial. A principal mo
tivação era o fator segurança, já que a posição do 
Rio de Janeiro, como porto, tornava-a muito vul
nerável a uma invasão marítima. 

A segurança entretanto, não era a única ra
zão . O reconhecimento de que apenas a faixa lito
rânea estava sendo efetivamente povoada e, assim 
mesmo, de maneira nucleada, levou alguns políti
cos e intelectuais a desenvolver a idéia da interio
rização da Capital, na certeza de que esse fato 
traria o desenvolvimento para o interior do País. 

É atribuída ao marquês de Pombal, em 1761, 
a idéia mais antiga que se conhece de transferir a 
Capital para o interior, como sede do Governo da 
Colônia e do próprio Reino de Portugal. 

A partir de então, as propostas se sucedem: 
nos autos da devassa feita após a derrota da In
confidência Mineira aparece, entre outros, o se
guinte texto: «A Capital se havia de mudar para 
São João Del Rei, por ser aquela vila mais bem
situada e farta de mantimentos e que nesta se ha
viam de abrir estudos como em Coimbra, em que 
também se aprendessem as leis». (4, p. 15) 

A própria Corte portuguesa reconheceu a ne
cessidade da mudança quando de sua transferên
cia para o Rio de Janeiro, em 1808. 

O jornalista Hipolyto da Costa fundou em 
1808, em Londres, o Jornal Correio Brazili~nse, 
de onde divulga idéias liberais e sugestões para in
teriorização da Capital. Dizia ele: 

«Esta paragem, bastante central, onde se de
ve construir a Capital do Império, está indicada 
pela Natureza na própria região elevada do seu 
território, de onde baixariam as ordens como bai
xam as águas, que vão pelo Tocantins, ao norte; 
pelo Paraná, ao sul e, pelo São Francisco, às ver
tentes do litoral». Na obra «Brasil Reino e Brasil 
Império», de Melo Moraes, estão contidas as ins
truções dadas pelo governo provisório de São 
Paulo aos deputados, em 1821 , nos seguintes ter
mos: 

«Parece-nos, também, muito útil que se le
vante uma cidade, no interior do Brasil, para as
sento da Corte ou da Regência, que poderá ser na 
latitude, pouco mais ou menos, de 15 graus, em 
sítio sadio, ameno, fértil e regado por algum rio 
navegável. Deste modo ficaria a Corte, ou assento 
da Regência, livre de qualquer assalto e surpresa, 
e se chamaria para as províncias centrais o exces
so da povoação vadia das cidades marítimas e 
mercantis». 

De fato, a idéia da interiorização foi toman
do vulto até que, em 1823, José Bonifácio de An
drada e Silva encaminhou à Assembléia Consti
tuinte a «Memória sobre a necessidade de edificar 
no Brasil uma nova Capital», sugerindo para sede 
a Comarca de Paracatu, em Minas Gerais, com os 
nomes de Petrópole ou Brasília. 

O Visconde de Porto Seguro fez vários mani
festos a respeito. Inicialmente, ele sugeriu São 
João Del Rei. Depois, preferiu o Planalto Central 
por considerá-lo mais importante. 

Como resultado de toda a campanha pró
mudança (da Capital), Holanda Cavalcante 
apresenta ao Senado, em 1852, um projeto de 
lei dispondo sobre a construção da nova Capi
tal, sendo mantido o topônimo Brasília, sugeri
do por José Bonifácio. 

Com o advento da República, foi inserido na 
Constituição Federal, em 24 de fevereiro de 1891 
o seguinte texto: «Art. 3? - Fica pertencente à 
União, no Planalto Central da República, uma 
zona de 14.400Km2, que será oportunamente de
marcada, para nela estabelecer-se a futura Capital 
Federal» . 

Em maio de 1892, foi finalmente efetivada a 
escolha da área destinada à futura capital e para 
isso constitui-se uma comissão com a finalidade 
de demarcar os 14.400km2 estabelecidos na Cons
tituição de 1891. Denominada «Comissão Explo
radora do Planalto Central do Brasil», coube sua 
chefia ao astrônomo Luiz Cruls, diretor do Ob
servatório Astronômico do Rio de Janeiro . 



JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA 

Minas, a Abolicão 
• 

e Dont Bosco 
no Patrintõnio Cultural 
da Huntanidade 

A Abolição abriu caminho para, 
enfim, reconstruirmos a civilização 
brasileira. Agora, a Unesco inscreve 
Brasília na lista do patrimônio 
mundial no ano em que se 
comemora o centenário da 
Abolição - e da morte de Dom 
Bosco, que anteviu em sonho a 
nova Capital. 

RODOLFO STUCKERT/ GDF 

No almoço oferecido em Águas 
Claras pelo Governador José 
Aparecido ao Presidente de 
Moçambique, Joaquim Chissano, 
estiveram reunidos, em certo 
momento, o Chanceler Abreu 
Sodré, o cacique Raoni, o 
homenageado, a Deputada 
constituinte Maria de Lourdes 
Abadia e o anfitrião 

ABRIL, MAIO, JUNH0/ 198B 

N 
o Conselho Federal de 
Cultura, há pouco, 
presentes muitas ex
pressões da inteli

gência nacional, · relembrei Tan
credo Neves dizendo que o outro 
nome de Minas é Liberdade. 

As montanhas azuladas nos 
põem mais perto de Deus, e a for
ça telúrica de Minas, como escre
veu Teófilo Otoni, no «Sentinela 
do Serro», nos conduz à respon
sabilidade social. Venho dessa re
gião, do alto do Ivituruí, que se 
alcança pelos velhos e poéticos 
caminhos da Serra do Cipó, onde 
as lutas da liberdade deixaram 
memória e lição. 

Os serranos Joaquim Fe
lício dos Santos e Nelson de Sena 
foram historiadores, como Hélio 
Silva, e o primeiro, pela primeira 
vez, colocou o povo como prota
gonista da história bras·ileira. 
Desde criança, esse trecho da 
consciência serrana me ensinou a 
ver na solidariedade a convivên
cia e a cultura. Na minha Concei
ção do Mato Dentro, antiga Con
ceição do Serro, em São Sebas
tião do Rio Preto, em São João 
Evangelista, depoi.s em Ouro Pre
to, Araxá, Belo Horizonte, Mi
nas me ensinou a olhar a vida sem 
preconceitos, sem prevenções, 
sem limites sociais . 

Na escola pnmana, já 
aprendíamos que Dom Silvério , 
Arcebispo de Mariana, mostrou 
em Roma, com sua pele escura e 
sua sabedoria iluminada à luz de 
lamparina, a personalidade de 
nossa gente. No Vaticano, ao 
levantar-se para falar, alguém 
murmurou: 

- «Esse negro também fala? 
E ele, sereno e seguro: 
- Fala, sim. E na língua que 

escolherem entre o latim e o ita
liano». 

Os homens valem pelo que va
lem e não pelo que aparentam, e 
a vida pública me ensinou que a 
Nação é o plantio de todos. Em 
determinado instante de minha 
militância política, participei de 
uma ação pioneira e fecunda para 
a descolonização e independência 
dos povos africanos. 

Com a minha ajuda, no gabi
nete presidencial do Governo Jâ
nio Quadros, o então jovem pro- 7 
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fessor Eduardo Portela fundou o 
Instituto Brasileiro de Estudos 
Afro-Asiáticos, para lutarmos 
por uma nova política e uma no
va atitude do Brasil diante da 
África e da Ásia. 

Mais de um quarto de século 
passado, se pode ver, com essa 
distância, como foi lúcida a visão 
do Presidente Jânio Quadros 
diante de larga parte do universo 
ferido, que tentava levantar-se de 
séculos de colonização. As ações 
concretas, iniciadas em 1961, so
bretudo porque suspensas em 
1964, não foram suficientes. Mas 
a força da posição política e mo
ral do Brasil junto aos povos mi
seráveis do terceiro mundo lhes 
serviu de apoio que, com o decor
rer do tempo, se vai somando à 
solidariedade de outros governos 
e nações. 

A África, naqueles idos de ses
senta, tentava lançar fora, à custa 
de muita dor e sofrimento, as 
cangalhas da dominação. Surgi
ram os grandes movimentos li
bertários do continente, como os 
das nações de língua portuguesa 
- Angola, Moçambique, Guiné
Bissau. O apoio do Brasil am
pliou esperanças e fez ganhar ba
talhas. Algumas, decisivas, em
bora aparentemente subjetivas ou 
distantes. 

Com o «InstiÍ)uto de Estudos 
Afro-Asiáticos», apoiado por 
Jorge Amado e dirigido por 
Eduardo Portela, mobilizamos a 
opinião pública e a entidade pro
moveu debates, acionou a im
prensa, editou livros. Com 
«África-Colonos e Cúmplices», 
Eduardo Portela denunciou, em 
61, a antiga cumplicidade brasi
leira com o colonialismo, acusa
ção ampliada por Moacyr Wer
neck de Castro em «Os Dois Ca
minhos da Revolução Africana», 
por Jesus Soares Pereira, em 
«Terceiro Mundo: Unidade e 
Emergência», e por Cândido 
Mendes de Almeida, em «Nacio
nalismo e Desenvolvimento». 

Isso foi apenas o início do mo
vimento editorial, pois ligado di
retamente à Presidência da Repú
blica, o Instituto ajudou o Gover
no a promover iniciativas que lo
go tiveram repercussão interna
cional, como a escolha de intelec
tuais para algumas embaixadas 
africanas - Raimundo Souza 
Dantas (Gana), Cícero Dias (Da
kar), Rubem Braga (Marrocos). 
Os pronunciamentos e declara
ções de Jânio repercutiram na im
prensa mundial, ao lado de líde
res do terceiro mundo: Nehru na 
Índia, Nasser no Egito, Khrumá 
em Gana, Fidel Castro em Cuba. 
Tentava-se marcar uma posição 
altiva e inovadora no panorama 
internacional. A própria compo
sição do Conselho Diretor do 
Instituto de Estudos Afro
Asiásticos mostrou a abertura 
que ele representava, através dos 
nomes de Josué de Castro, Maria 
Yeda Linhares, Cândido Mendes 
de Almeida, Fernando Henrique 
Cardoso. 

Passam-se os anos, e as cir
cunstâncias do meu destino pú
blico me permitem participar no
vamente da luta pelos direitos da 
raça negra. Ao estruturar o Mi
nistério da Cultura, uma das mi
nhas primeiras providências, co
mo já tinha feito na Secretaria da 
Cultura de Minas, em que convi
dei para implantá-la o serrano 
poeta Adão Ventura, foi criar a 
«Coordenadoria do Negro». O 
Ministério nascia com o compro
misso de um trabalho de crítica e 
análise do comportamento da so
ciedade e dos nossos Governos 
diante das realidades econômi
cas, sociais, políticas, culturais, 
dos negros. Entreguei a Assesso
ria ao músico Carlos Moura. Na 
experiência nacional contempo
rânea o povo se mistura, se inter
penetra, se funde numa só reali
dade sócio-cultural e faz ainda 
mais necessário estudar, com
preender, pesar a contribuição da 
raça negra em todos os ângulos 
de nossa vida. 

Agora, temos os 100 anos da 
Abolição ~ é hora de nos pergun
tarmos se ela está sendo cumpri
da. A realidade econômica, social 
e cultural não autoriza dizer que 
está abolida a escravidão, sem 
embargo de a Constituinte acabar 
de estabelecer o racismo como 

crime, inafiançável. Maspouco 
valerá a letra correta daLei, en
quanto a dramática paisagem das 
penitenciárias e prisões permane
cer com as coresda esmagadora 
maioria negra,muito acima das 
proporções dadivisão demográfi
ca. No mercado de trabalho, pior 
ainda.Continuam os negros com 
os índices mais altos nos níveis 
maisbaixos de salários. Trata-se 
dediscriminação social, um sécu
lo depois da Abolição. 

Afonso Arinos, nome da lei, 
disse que não podemos ficar de 
olhos fechados, mas ampliar o 
protesto de Abdias do Nascimen
to, cumprindo o dever de lutar 
permanentemente, para mudar 
essa realidade. Nossa dívida não 
foi paga e ainda vai demorar mui
to, então as novas gerações, na 
escola e na imprensa, precisam 
conhecer esse trecho de nossa his
tória. O mecanismo de defesa 
psíquica envolve os da:dos sobre a 
dolorosa saga. Os números são 
muitas vezes esquecidos, como se 
tentássemos uma amnésia coleti
va, pois eles ainda hoje conti
nuam alarmantes. De cada dois 
negros que embarcavam para o 
Brasil, apenas um sobrevivia à
viagem e 100 milhões de africa
nos foram escravizados para 
atender ao sistema escravocrata 
das Américas. 

Fomos o País das Américas 
que mais recebeu escravos, 37,60Jo 
do total, entre 1502 a 1870. E 
quando, em 1660, tínhamos 184 
mil habitantes, a divisão era de 
300Jo brancos, 100Jo índios, e 600Jo 
escravos. Um século e meio de
pois, em 1800, com uma popula
ção já de 3 milhões e meio, 480Jo 
ainda eram escravos. 

No censo de 1980, éramos 120 
milhões, dos quais 55 OJo brancos, 
390Jo pardos, 60Jo pretos e me
nos de 1 OJo amarelos, mas 450Jo da 
população são descendentes de 
negros e de índios. 

São números da verdade nacio
nal, que nos advertem no cente
nário da Abolição da escravatura 
racial, que ela sobrevive em mui
tos aspectos sociais. 



Com a Abolição, o país abriu 
caminho para, afinal, construir
mos uma civilização brasileira. 
Esta estrada veio chegar a seu 
destino com a construção de 
Brasília, que alcança a honra de 
patrimônio cultural da humani
dade, exatamente quando cele
bramos os 100 anos da Abolição. 
A mão do destino exerce uma es
pécie de regência sobre nossas da
tas, para que não se perca a me
mória da vocação nacional. Sem 
a abolição, não poderíamos ter 
construído a nova Capital da lati
nidade no terceiro milênio. 

Ao completar 28 anos no dia 
21 de abril, neste primeiro ano de 
sua inclusão pela UNESCO no 
Patrimônio Universal, Brasília 
comemora, também, o centená
rio da libertação dos escravos e o 
centenário da morte do profeta 
que a anunciou . Antes que ela 
existisse, muito antes de 
incorporar-se na prancheta de 
Lúcio Costa e de Oscar Nieme
yer, um visionário de nossos tem
pos, o fundador da Congregação 
dos Salesianos, Dom João Bosco, 
ergueu-se certa manhã do fundo 
de sua cela ascética, no Cottolen
go de Turim, para contar que 
Deus o transportara, durante a 
noite, à sede de uma nova civili
zação, no coração das fontes das 
águas, sob os céus dos paralelos 
15 e 20. E mais : que aquela cida
de, mais que a cidade do sonho 
de Campanela, brotaria como um 
dos momentos mais altos da cul
tura da Humanidade e como o 
marco do que seriam capazes os 
homens a partir do século XX. 

Como ex-seminarista, Jusceli
no poderia conhecer a profecia, 
mas nada assegura que os que de
ram corpo ao projeto que vinha 
de Tiradentes, passando pelo Pa
triarca da Independência, José 
Bonifácio, pelos constituintes do 
Império e da República, pelo tra
balho da Missão Cruls e pelos do
cumentos cartográficos do Gene
ral José Pessoa, tenham sabido, 
de alguma forma, da visão de 
Dom Bosco. A viagem onírica foi 
confirmada pelas três grandes ba
cias fluviais do Continente, que 
têm como vertente o Planalto 
Central. Brasília está localizada 
no triângulo das fontes das águas 
do São Francisco, do Paraná e do 
Amazonas-Tocantins. 

O heraldista Luiz Marques Po
liano, na pérgula do projeto de 
brasão da cidade, entregue ao 
construtor Israel Pinheiro, sim
boliza, em três hastes, as outras 
tantas bacias fluviais da nossa 
geopolítica. Na justificação, es
creve o heraldista: - «0 São 
Francisco, que vai do Centro
Oeste ao Nordeste, é o chamado 
rio da unidade nacional. O seu 
papel, na vida do Brasil, notável 
no passado, não é menos impor
tante no presente . O Tocantins é 
formado por diversos rios, que 
nascem na região de Brasília. In
flete para o Nordeste e se lança 
no rio-mar, depois de receber o 
Araguaia. Tem agora a 
acompanhá-lo, no seu longo cur
so pela floresta amazônica, a es
trada Brasília-Belém, cuja cons
trução somente o empreendimen
to da nova Capital tornou 
possível. Finalmente, o Paraná, o 
rio de nossqs limites geográficos 
do Sul, que tem um de seus for
madores partindo da área do Dis
trito Federal - o São Bartolo
meu, que se junta ao Paraná, en
grossa e se transforma no Para
naíba. Este, com o Rio Grande, 
forma o Paraná, que deságua no 
Estuário do Prata, de tanta ex
pressão histórica na formação 
nacional. Acompanhando a dire
ção destes rios, veio um sistema 
rodoviário - a espinha dorsal do 
Brasil, como o chamava o Presi
dente Juscelino Jubitschek - re
presentado pela Brasília-Belém, 
para o Norte, a Brasília-Fortaleza 
para o Nordeste e, finalmente, a 
Brasília-Porto Alegre, para o Sul. 
É um sistema flúvio-rodoviário, 
em que a mão do homem se con
grega à natureza para fomentar o 
progresso e a civilização do Bra
sil». 

A função civilizadora dos rios, 
tão bem acentuada pelo saudoso 
Viana Moog, testemunhou a pe
netração do território, pois a 
grande obra fica, em linha reta, a 
um milhar de quilômetros do lito
ral, no espaço que antes era ape
nas um vazio no mapa. Cerca de 
quatro milhões de quilômetros 
quadrados passaram a integrar 
nossa comunhão territorial, para 
o país tomar conta de si mesmo. 

Como na abertura dos portos, 
quando deixamos de ser uma co
lônia fechada, e nos preparamos 
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para a independência, o maior 
passo dado pelo poder público, a 
partir de 1808, foi abrir, com a 
ocupação do Centro-Oeste, os ca
minhos para o Norte e o Nordes
te, na conquista do Brasil moder
no. Em Brasília chegamos, real
mente, «ad fontes aquarum» -
senha cuja tradução textual, se
gundo o erudito latinista Gerardo 
Mello Mourão, pode ser, a um 
tempo: - «junto às nascentes 
das águas» - ou «rumo às nas
centes das águas» - ou ainda 
«para as nascentes das águas». 

A UNESCO já patrocina, em 
Brasília, entre os dias 18 e 25 de 
abril próximo, o «Simpósio In
ternacional de Escritores sobre o 
papel dinâmico das literaturas da 
América-Latina e do Caribe na 
criação literária universal» . A ci
dade fundada «junto às nascentes 
das águas» passa a ser a seQe - a 
<<Plaza Mayor» da Cultura, deci
são do colégio mais alto da políti
ca cultural das nações. E a home
nagem sobre a decisão histórica 
de 7 de dezembro de 1987 está 
gravada na ficha técnica da Me
dalha comemorativa criada pela 
Casa da Moeda: - «Por propos
ta do Presidente José Sarney, 
através de iniciativa, em 1985, ,do 
Governador José Aparecido de 
Oliveira, sustentada na UNESCO 
pelo Embaixador Josué Montei
lo, o Patrimônio Cultural da Hu
manidade acolheu, pela primeira 
vez, uma obra do século XX, ao 
aprovar, em Paris, por unanimi
dade, a inclusão de Brasília na
quele elenco. O plano urbanístico 
de Lúcio Costa e a arquitetura de 
Oscar Niemeyer incorporam-se, 
assim, às mais altas expressões da 
criatividade humana. Aquelas 
que o mundo . espera que sejam 
preservadas como a herança bási
ca de todas as gerações». 

José Aparecido de Oliveira é jornalista e 
Governador do Distrito Federal. 9 
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LÚCIO COSTA 

Ainvencão 
• 

de Brasília 

Preservar em Brasília 
as características 
fundamentais que a 
tornam singular, esta a 
premissa básica de 
Lúcio Costa, neste 
artigo: em que o 
criador do traçado 
urbanístico da capital 
revisita a cidade, com 
a volta do poder civil. 
Acompanha Lúcio 
Costa,na sua visita, o 
fotógrafo Zeca 
Linhares, do Corredor 
Cultural da Rioarte. 

V endo Brasília atualmente, o que sur
preende, mais que as alterações, é exa
tamente a semelhança entre o que exis
te e a concepção original. É evidente 

que uma cidade inaugurada há pouco mais de 25 
anos está no começo de sua existência; passada a 
fase de consolidação, a vitalidade urbana é mani
festa e crescente, sobretudo agora, com o restabe
lecimento do poder civil que a gerou - Brasília 
preenche suas áreas ainda desocupadas e quer se 
expandir. 

Não menos evidente é o fato de que - por 
todas as razões - a capital é histórica de nascen
ça, o que não apenas justifica mas exige que se 
preservem, para as gerações futuras, as caracterís
ticas fundamentais que a singularizam. 

É exatamente na concomitância destas duas 
contingências que reside a peculiaridade do mo
mento crucial que Brasília hoje atravessa: de um 
lado, como crescer assegurando a permanência do 
testemunho da proposta original; de outro, como 
preservá-la sem cortar o impulso vital inerente a 
uma cidade tão jovem. 

«A liberação do acesso ao concurso reduziu 

de certo modo a consulta àquilo que de fato im
porta, ou seja, a concepção urbanística da cidade 
propriamente dita, porque esta não será, no caso, 
uma decorrência do planejamento regional, mas a 
causa dele; a sua fundação é que dará ensejo a ul
terior desenvolvimento planejado da região. Tra
ta-se de um ato deliberado de posse, de um gesto 
de sentido ainda desbravador nos moldes da tradi
ção colonial. E o que se indaga é como, no enten
der de cada concorrente, uma tal cidade deve ser 
concebida.» (Introdução à memória descritiva do 
Plano Piloto). 

Assim, o Plano Piloto (como de resto as ou
tras propostas apresentadas) foi, na realidade, 
uma concepção já traduzida em termos de projeto 
urbano, e não apenas uma definição preliminar de 
partido e diretrizes gerais relativas a uso e ocupa
ção do solo; e isto porque o objetivo era a trans
ferência da capital - e não a elaboração de pro
jeto - em três anos. 

«Se a sugestão é válida, estes dados, conquan
to sumários na sua aparência, já serão suficientes, 
pois revelarão que, apesar da espontaneidade ori
ginal, ela foi, depois, intensamente pensada e re
solvida. » (Memória descritiva do Plano Piloto). 

ABRIL, MAIO, JUNH0/1 988 

A Catedral e o 
Eixo, referências 
fundamentais da 
«escala 
monumental» 

1 1 
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Na biblioteca da 
UnB, o intenso 
movimento que 
vai tomando 
conta da cidade 
inteira 

Características fundamentais do 
Plano Piloto 

A interação de quatro escalas urbanas 

A concepção urbana de Brasília se traduz em 
quatro escalas distintas: a monumental, a residen
cial, a gregária e a bucólica. 

A presença da escala monumental- «não no 
sentido da ostentação, mas no sentido da expres
são palpável, por assim dizer, consciente daquilo 
que vale e significa» - conferiu à cidade nascen
te, desde seus primórdios, a marca inelutável de 
efetiva Capital do País. 

A escala residencial, com a proposta inova
dora da superquadra, a serenidade urbana assegu
rada pelo gabarito uniforme de seis pavimentos, o 
chão livre e acessível a todos através do uso gene
ralizado dos pilotis e o franco predomínio do ver
de, trouxe consigo o embrião de uma nova manei
ra de viver própria de Brasília e inteiramente di
versa das demais cidades brasileiras. 

A escala gregária, prevista para o centro da 
cidade - até hoje ainda em grande parte desocu
pado -, teve a intenção de criar um espaço urba
no mais densamente utilizado e propício ao en
contro. 

As extensas áreas livres, a serem densamente 
arborizadas ou guardando a cobertura vegetal na
tiva, diretamente contíguas a áreas edificadas, mar
cam a presença da escala bucólica. 

A escala monumental comanda o eixo re
tilínio - Eixo Monumental - e foi introduzida 
através da aplicação da «técnica milenar dos ter
raplenos» (Praça dos Três Poderes, Esplanada 

dos Ministérios), da disposição disciplinada porém 
rica das massas edificadas, das referências verti
cais do Congresso Nacional e da Torre de Televi
são e do canteiro central gramado e livre de ocu
pação que atravessa a cidade do nascente ao po
ente. 

As superquadras residenciais, interéaladas pe
las entrequadras (comércio local, recreio, equipa
mentos de uso comum), se sucedem, regular e li
nearmente dispostas ao longo dos 6 Km de cada 
ramo do eixo arqueado - Eixo Rodoviário-Resi
dencial. A escala definida por esta seqüência 
entrosa-se com a escala monumental não apenas 
pelo gabarito das edificações, como pela definição 
geométrica do território de cada quadra através 
da arborização densa da faixa verde que a delimi
ta e lhe confere cunho de «pátio interno» urbano. 

A escala gregária surge, logicamente, em tor
no da interseção dos dois eixos, a plataforma ro
doviária, elemento de vital importância na con
cepção da cidade e que se tornou, além do mais, 
o ponto de ligação de Brasília com as cidades-sa
télites. No centro urbano, a densidade de ocupa
ção se previu maior e os gabaritos mais altos, à 
exceção dos dois setores de diversões. 

E a intervenção da escala bucólica no ritmo e 
na harmonia dos espaços urbanos se faz sentir na 
passagem, sem transição, do ocupado para o não
ocupado - em lugar de muralhas, a cidade se 
propôs delimitada por áreas livres arborizadas. 

A estrutura viária 

O plano de Brasília teve a expressa intenção 
de trazer até o centro urbano a fluência de tráfe
go própria, até então, das rodovias; quem conhe
ceu o que era a situação do trânsito no Rio de Ja-



neiro, por exemplo, na época, entenderá talvez 
melhor a vantagem de desafogo viário, a idéia de 
se poder atravessar a cidade de ponta a ponta li
vre de engarrafamentos. 

O que permanece incompreensível é até hoje 
não existir - pelo menos na área urbana - um 
serviço de ônibus municipal impecável, que se be
neficie das facilidades existentes (apenas a título 
de exemplo: as pistas laterais do Eixo Rodoviário
Residencial - destinadas prioritariamente ao 
transporte coletivo - têm mão nos dois sentidos; 
no entanto, sua utilização pelos ônibus só se faz 
numa direção em cada uma delas) . Bem como 
não se ter ainda introduzido o sistema de «trans
ferência» que se impõe para que o passageiro não 
seja onerado indevidamente. 

A estrutura viária da cidade funciona como 
arcabouço integrador das várias escalas urbanas . 

A questão residencial 

O Plano Piloto optou por concentrar a popu
lação próximo ao centro (Eixo Rodoviário-Re
sidencial), através da criação de áreas de vizinhan
ça que só admitem habitação multifamiliar; mas 
habitação multifamiliar não na forma de aparta
mentos construídos em terrenos inadequados e 
constrangendo os moradores das residências vizi
nhas, como geralmente ocorre. 

A proposta de Brasília mudou a imagem de 

A Rodoviária, 
na concepção de 
Lúcio Costa 
(fotos acima e à 
dir.), deve ser 
preservada na 
função de «alma 
da cidade». Ele 
recomenda sua 
total 
recuperação 
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«morar em apartamento», e isto porque morar 
em apartamento na superquadra significa dispor 
de chão livre e gramados generosos contíguos à 
«casa» numa escala que um lote individual nor
mal não tem possibilidade de ofereC'er. 

E prevaleceu a idéia de distribuir a ocupação 
residencial em áreas definidas a priori para apar
tamentos (superquadras) e para casas isoladas -
estas, mais afastadas do centro. 

Orla do lago 

O Plano Piloto refuga a imagem tradicional 
no Brasil da barreira edificada ao longo da água; 
a orla do lago se pretendeu de livre acesso ~ to
dos, apenas privatizada no caso dos clubes. E on
de prevalece a escala bucólica. 

A importância do paisagismo 

«De uma parte, técnica rodoviária; de outra, 
técnica paisagística de parques e jardins.» (Memó
ria descritiva do Plano Piloto) . 

A memória descritiva do Plano deixou clara 
a importância da volumetria paisagística na inte
ração das quatro escalas urbanas da cidade: o 
canteiro central da Esplanada gramado, as cerca
duras verdes das superquadras, a massa densa
mente arborizada prevista para os setores cultu
rais (até hoje"ainda desprovidos de vegetação). 

Daí a importância da remoção - enquanto é 
tempo - das palmeiras-imperiais indevidamente 
plantadas ao longo do Eixo Rodoviário-Residen
cial para o Eixo Monumental; as razões desta im
pugnação foram claramente explicadas em dois 
pareceres anexados a este relato. 
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São de recomendar, ainda, providências ime
diatas para a criação de massas compactas de 
araucária na área abaixo do terrapleno da Praça 
dos Três Poderes, para que seu verde-escuro sirva 
de fundo e valorize o branco dos palácios, bem 
como o plantio de re11ques de pau-rei no entorno 
direto do edifício do Tribunal de Contas da 
União - imperdoável aberração no local onde se 
encontra - a fim de atenuar sua lamentável inter
ferência visual no conjunto da Praça. 

A presença do céu 

Da proposta do Plano Piloto resultou a in
corporação à cidade do imenso céu do planalto, 
como parte integrante e onipresente da própria 
concepção urbana - os «vazios» são por ele 
preenchidos; a cidade é deliberadamente aberta 
aos 360 graus do horizonte que a circunda. 

O não-alastramento suburbano 

A implantação de Brasília partiu do pressu
posto de que sua expansão se faria através de ci
dades-satélites, e não da ocupação urbana gradati
va das áreas contíguas ao núcleo original. Previa
se alternância definida de áreas urbanas e áreas 
rurais - proposição contrária à idéia do alastra
mento suburbano extenso e rasteiro. 

Assim, a partir do surgimento precoce e im
provisado das cidades-satélites, prevaleceu até 
agora a intenção de manter entre estes núcleos e a 
Capital uma larga faixa verde, destinada a uso ru-

A Feira da Torre 
está dentro do 
espírito de fazer 
de Brasília um 
foco de cultura 
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ral. Tal abordagem teve como consequencia posi
tiva a manutenção, ao longo de todos estes anos, 
da feição original de Brasília. Mas, em contrapar
tida, a longa distância entre as satélites e o Plano 
Piloto isolou demais a matriz dos dois terços de 
sua população metropolitana que residem nos nú
cleos periféricos, além de gerar problemas de cus
to para o transporte coletivo. 

Daí a proposta apresentada no início do atual 
governo da implantação de quadras econômicas 
- ou comunitárias - ao longo das vias de liga
ção entre Brasília e as cidades-satélites, sendo man
tida a destinação das áreas aos fundos desta orla 
urbanizada à cultura hortigranjeira. 

Complementação e preservação 

Complementar e preservar estas característi
cas significa, por conseguinte: 

1. Proceder ao tombamento do conjunto ur
banístico-arquitetônico da Praça dos Três Pode
res, incluindo-se os palácios do ltamaraty e da 
Justiça, de vez que constituem sua vinculação ar
quitetônica com a Esplanada dos Ministérios, cuja 
perspectiva ficará valorizada com a transferência 
das palmeiras-imperiais . 

2. Manter os gabaritos vigentes nos dois ei
xos e em seu entorno direto (até os setores de 
grandes áreas, inclusive), permanecendo não
edificáveis as áreas livres diretamente contíguas, e 
baixa a densidade, com gabaritos igualmente bai
xos, nas áreas onde já é previstq ocupação entre a 
cidade e a orla do lago . Isto é fundamental. 

Brasília, a Capital, deverá manter-se «dife
rente» de todas as demais cidades do País : não te
rá apartamentos de moradia em edifícios altos , o 
gabarito residencial não deverá ultrapassar os seis 
pavimentos iniciais, sempre soltos do chão. Este 
será o traço diferenciador - gabarito alto no cen
tro comercial, mas deliberadamente contido nas 
áreas residenciais, a fim de restabelecer, em am
biente moderno, escala humana mais próxima da 
nossa vida doméstica e familiar tradicional. 

3. Garantir a estrutura das unidades de vizi
nhança do Eixo Rodoviário-Residencial, manten
do a entrada única nas superquadras, a interrup
ção das vias que lhes dão acesso - para evitar 
tráfego de passagem, bem como ocupando devi
damente as entrequadras não-comerciais com ins
talações para esporte e recreio e demais equipa
mentos de interesse comunitário, sobretudo esco
las públicas destinadas ao ensino médio . Proibir a 
vedação das áreas cobertas de acesso aos prédios 
(pilotis) e dos parqueamentos - cobertos ou não. 

4. Reexaminar os projetos dos setores cen
trais, sobretudo os ainda pouco edificados, no 
sentido de propiciar a efetiva existência da escala 
gregária - além da rodoviária e dos dois setores 
de diversões -, prevendo percursos contínuos e 
animados para pedestres e circulação de veículos 
dentro dos vários quarteirões, cuja ocupação de
ve, em princípio, voltar-se mais para as vias inter
nas do que para as periféricas. 



Neste mesmo sentido, não insistir na excessi
va setorização de usos no centro urbano - aliás, 
de um modo geral, nas áreas não-residenciais da 
cidade, excetuando o centro cívico. O que o Plano 
propôs foi apenas a predominância de certos usos, 
como ocorre naturalmente nas cidades espontâ
neas. 

5. Providenciar as articulações viárias neces
sárias para fazer prevalecer na cidade de hoje a 
mesma clareza e fluência viárias contidas no risco 
original e, paralelamente, «arrematar» a cidade 
como um todo (recomendo neste sentido consulta 
ao trabalho «Brasília 57-85»). 

6. Proceder urgentemente às obras de recu
peração da plataforma rodoviária, que devem ser 
coordenadas por arquiteto identificado com o 
projeto original, a ser mantido com rigorosa fide
lidade. 

7. Acabar devidamente e manter sempre 
limpos os logradouros de estar. A começar pelas 
duas pracinhas da plataforma rodoviária - cui
dar das plantas, dos bancos ·e do permanente fun
cionamento das fontes. 

8. Atribuir a profissional identificado com 
as diretrizes paisagísticas contidas no Plano Piloto 
a tarefa de interpretá-las continuamente junto ao 
Departamento de Parques e Jardins, para evitar 
equívocos como o plantio das palmeiras-imperiais 
no Eixo Rodoviário. 

9. Criar grupo de trabalho permanente, ori
entado por pessoa com bagagem cultural e sensi-

Nas escolas de 
Brasília, forja-se 
o brasiliense, 
que é afetado 
pelos grandes 
espaços livres da 
cidade. 
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bilidade, com atribuição exclusiva de coordenar 
todas as intervenções «em tom menor>> no espaço 
urbano: pisos de passeios, localização de bancos, 
de mastros, sinalização urbana, publicidade e pro
paganda, cabines telefônicas, enfim um departa
mento de comunicação visual urbana, vinculado 
aos de urbanismo, arquitetura e parques e jardins. 

10. Legitimar juridicamente as recomenda
ções que implicam normas de uso e ocupação do 
solo através de legislação a ser respaldada pelo 
Governo Federal. 

Adensamento e expansão urbana do 
Plano Piloto 

Uma vez assegurada a proteção do que se 
pretende preservar, trata-se agora de verificar on
de pode convir ocupação - predominantemente 
residencial - em áreas próximas ao Plano Piloto, 
ou seja, na bacia do Paranoá, e de que forma tal 
ocupação deve ser conduzida para integrar-se ao 
que já existe, na forma e no espírito, ratificando 
a caracterização de cidade-parque - «derramada 
e concisa» - sugerida como traço urbano dife
renciador da Capital. 

Como já foi mencionado, a primeira proposi
ção neste sentido foi a implantação intermitente 
de seqüências de quadras econômicas ao longo 
das vias de ligação entre Brasília e as cidades
satélites. A proposta visou aproximar de Brasília 
as populações de menor renda, hoje praticamente 
expulsas da cidade - apesar de a intenção do pla
no original ter sido a oposta -, e, ao mesmo 
tempo, dar também a elas acesso à maneira de vi
ver própria da ·cidade e introduzida pela super
quadra. 

Na quadra econômica - espécie de «pré-mol
dado» urbano - a disposição escalonada dos blo
cos (pilotis e três pavimentos) ao longo da trama 

-~-------'' 15 
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No Parque da 
Cidade, a 
piscina de ondas 
atrai muita gente 
(à dir. e abaixo) 
nos fins de 
semana 

viária losangular abre, no interior de cada qua
dra, espaço livre para instalação dos complemen
tos da moradia: lugar para jogos ao ar livre, «á
reas de encontro» cobertas para os moços e para 
os velhos, creches, jardins de infância. A existên
cia deste «quintal comum», com a quase totalida
de do chão aberta ao uso de todos, e desses com
plementos ou «extensões da habitação», ensejan
do desafogo de tensões, possibilita convívio do
méstico em clima de descontração, mesmo em 
apartamentos mínimos, além de assegurar boa 
densidade populacional (cerca de quinhentos habi
tantes por hectare) . Ao mesmo tempo, essa im
plantação compacta reduz sensivelmente o custo 
da infra-estrutura urbana, uma vez que não com
promete grandes superfícies . 

Quando, ao longo das vias de ligação for fi
sicamente inviável a implantação de quad;as eco
nômicas, podem ser admitidos núcleos residenciais 
mu~tifam~li~res de o':tro. tipo, desde que com ga
banto max1mo de pllot1s e quatro pavimentos e 
taxas de ocupação do terreno análogas às das qua
dras. Em qualquer caso, deve ser reservada faixa 
contígua à estrada para densa arborização. 

. Chegando a Brasília propriamente dita, seis 
areas comportam ocupação residencial multifami
liar; sendo diretamente vinculadas ao Plano Pilo
to, passam, por conseguinte, a interferir no jogo 
das escalas urbanas. 

. As duas primeiras (A e B), na parte oeste da 
Cidade, resultam da distância excessiva entre a 
Praça ~unicipal e a Estrada Parque Indústria e 
Ab~stec1mento, decorrente do deslocamento do 
COnJu~to u.r~ano em direção ao lago recomendado 
por S1r W1lham Holford no julgamento do con
curso. 

~ ~erceira (C), já proposta em 1984, está li
gada a mtenção de se fixar a Vila Planalto. 

A quarta (D) é sugerida pela existência de 
centros comerciais consolidados na área fronteira. 

.E as duas últim~s (E e F) visam abrir pers
pect~~a futura de maiOr oferta habitacional multi
familiar em áreas que, embora afastadas vin
culam-se ao núcleo original tanto . através d~ pre
sença do lago. como pelas duas pontes que se pre
tende constrUir (a primeira pessoa a me alertar 
para tal possibilidade foi o economista Eduardo 
Sobral, mais de dez anos atrás). Poderiam ser 

No Iate, o mais 
tradicional clube 
da cidade, o 
lazer garantido 

chamadas «Asas Novas» - Asa Nova Sul e Asa 
Nova Norte. 

Na implantação dos dois novos bairros a oes
te - Oeste Sul e Oeste Norte - foram previstas 
quadras econômicas (pilotis e três pavimentos) pa
.ra responder à demanda habitacional. popular e 
superquadras (pilotis e seis pavimentos) para clas
se média, articuladas entre si por pequenos cen
tros de bairro, com ocupação mais densa, gabari
tos mais baixos (dois pavimentos sem pilotis) e 
uso misto. 

A idéia de se implantar um renque de peque
nas quadras (240 x 240 m) com gabarito de qua
tro pavimentos sobre pilotis ao longo da via loca
lizada entre a Vila Planalto e o Palácio da Alvo
rada (área C) surgiu como única forma realista 
de, uma vez admitida a fixação da vila, barrar de 
fato a gradual expansão de parcelamento em lotes 
individuais naquela direção, o que interferiria de 
forma não apenas inadequada mas desastrosa com 
a escala monumental tão próxima: à primeira vis
ta, a presença destas quadras - quadras planalto 
- pode parecer contraditória com a recomenda
ção de se manterem baixos a densidade e os gaba
ritos nas áreas onde é admitida ocupação entre o 
Plano Piloto e a orla do lago; na realidade, entre
tanto, o gabarito uniforme de quatro pavimentos 
ao longo de cerca de 1.800m cria uma dominante 
horizontal serena que, aliada à presença - indis
pensável - dos enquadramentos arborizados das 
quadras, assegura a harmonia do conjunto com 
seu entorno. 

A ocupação residencial da quarta área (D) só 
é admissível na forma de renque singelo de peque
nas quadras (como as quadras planalto, com pilo
tis e quatro pavimentos) ou de quadras econômi
cas (pilo tis e três). Em razão da localização desta 
área, a fim de evitar interferência negativa com o 
Eixo Rodoviário Sul, além de o gabarito ser mais 
baixo, toda a extensão de terreno compreendida 

«em lugar de 
muralhas (. .. ), 
àreas livres 
arborizadas» . 
O Parque da 
Cidade (à esq.) e 
a Água Mineral 
(di r.) são bons 
exemplos 
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entre as novas quadras e o Eixo deve permanecer 
não edificada ou destinada a usos que impliquem 
baixa densidade de ocupação, e sempre cobertas 
de verde para diluir no arvoredo as construções. 

A área E - Asa Nova Sul - sugere ocupa
ção linear, também na forma de pequenas qua
dras como as quadras planalto, com gabarito uni
forme de quatro pavimentos sobre pilotis e cerca
dura arborizada. 

Já na área F, muito mais extensa e com topo
grafia peculiar, a ocupação deve prever quadras 
econômicas ou conjuntos geminados, para atender 
à população de menor renda, e considerar a even
tual possibilidade da fixação, em termos adequa
dos, da atual Vila Paranoá. Os demais núcleos de 
edifícios residenciais devem ser soltos do chão, ten
do, no máximo, quatro pavimentos e com gabari
to de preferência uniforme, para que se mante
nha, apesar da ocupação, a serenidade da linha 
do horizonte, sendo cada conjunto - desta vez 
de fato e de saída - emoldurado por farta arbo
rização. Os centros de bairro, mais densamente 
ocupados, devem sempre ter gabaritos mais bai
xos. 

Nessas «Asas Novas», mesmo quando de 
configuração diversificada, deve também prevale
cer a mesma conotação de cidade-parque, vale di
zer pilotis livres, predomínio de verde, gabaritos 
baixos . 

17 
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Convém ainda destinar parte da Asa Nova 
Norte a parcelamento em lotes individuais, apro
veitando os caprichos da topografia - respeitada 
a proteção arborizada dos córregos e nascentes. 
Assim, esta expansão futura atenderá às três fai
xas de renda. 

No intuito de tornar as áreas das «mansões», 
criadas por Israel Pinheiro, economicamente mais 
adequadas, propõe-se admitir nelas uso condomi
nial, onde metade da área original, ou seja, 
10.000m2, seria preservada para a casa matriz, 
podendo a outra metade comportar até cinco no
vas unidades, todas com entrada comum - inde
pendente ou não da entrada principal - e consti
tuindo um só conjunto, embora sendo, eventual
mente, delimitadas por cercas vivas; seria também 
admissível nessas áreas a instalação de clubes de 
recreio . 

E convém insistir no atendimento ;i necessi
dade de habitação popular através da implantação, 
em grande escala, de quadras econômicas, apelan
do inclusive para as possibilidades da fabricação 
em série, dentro da tecnologia desenvolvida pelo 
arquiteto João Filgueiras Lima, e que já conta 
com fábrica montada em Brasília. 

Tudo depende, em última análise, de decisão 
convicta neste sentido - os meios de fazer aca
bam aparecendo . Como Capital, cabe a Brasília 
inovar na matéria, mostrando ao País que existe 
esta alternativa aos tristes aglomerados monóto
nos de casinholas pseudo-isoladas que proliferam, 

· e se tornaram a imagem melancólica do BNH. 
Se computado o custo verdadeiro de cada uni

dade residencial - incluindo terreno, infra
estrutura urbana e construção dos blocos de apar-

tamentos e dos «complementos da moradia» -, 
cai por terra a idéia de a casa isolada ser a solu
ção economicamente mais viável para o problema 
da habitação popular. Tanto assim que em países 
como Cuba e China, onde o caixa é único e o di
nheiro pouco, não se cogita de assentamentos re
sidenciais rasteiros, até mesmo em áreas rurais . 
Além do que, o lote mínimo, com janelas se con
frontando e seu quintal inexistente, porque em ge
ral ocupado por outra família, nada tem a ver 
com a imagem romântica que se propaga da «casa 
própria» . 

Em todo caso, para atendimento à deman
da popular · nos moldes tradicionais - lotes indivi
duais -, existe o pro.ieto Samambaia, elaborado 
por técnicos do Governo do Distrito Federal na 
administração passada, inclusive com esta inten
ção. 

Conclusão 
O quantum populacional atingido pela aber

tura à ocupação dessas novas áreas, pelos adensa
mentos previstos, pela ocupação residencial multi
familiar nas margens das vias de ligação entre Bra
sília e as satélites, pelo adensamento controlado 
destes núcleos e pela implantação do Samambaia, 
deve ser considerado a população limite para a 
Capital Federal, a fim de não desvirtuar a função 

A rampa do 
Congresso virou 
palco de 
manifestações 
populares (à dir . 
e abaixo) . Assim 
se humaniza a 
cidade, que deve 
ser, acima de 
tudo, «viva e 
aprazível» 



primeira - político-administrativa - que lhe deu 
origem. A Brasília não interessa ser grande metrópo
le. 

Como nossa estrutura econômico-social induz 
à migração de populações carentes para os gran
des centros urbanos, é essencial pensar-se desde já 
no desenvolvimento, em áreas próximas à Capital, 
de núcleos industriais capazes de absorver, na me
dida do possível, essas migrações com efetiva ofer
ta de trabalho. Brasília é, no caso, uma simples 
miragem. Cidade fundamentalmente político
administrativa e de prestação de serviços, a de
manda de mão-de-obra, sobretudo . não
qualificada, é necessariamente menor, : enibora a 
proximidade do poder central crie a ilusão de fa
cilidades que, de fato, não existem. 

Quanto ao escalonamento, no tempo, das im
plantações aqui sugeridas, cabe ao Departamento 
de Urbanismo da Secretaria de Viação e Obras 
coordenar os estudos a serem feitos conjuntamen
te com as demais secretarias e concessionárias de 
serviços públicos, a fim de definir com segurança 
o melhor procedimento, bem como as tecnologias 
a serem utilizadas tendo em vista o abastecimento 
de água e energia, o transporte, o saneamento e a 
preservação do meio ambiente, o controle da po
luição do Lago Paranoá e a proteção da área a 
ser ocupada pela futura represa do São Bartolo
meu - integrando, enfim, como um todo, as no
vas ·proposições e o planejamento do território do 
Distrito Federal. 

Finalmente, o importante, ao se pensar na 
complementação, na preservação, no adensamen
to ou na expansão de Brasília, é não perder de 
vista a postura original, é estar imbuído de luci
dez e sensibilidade no trato dos problemas urba-
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nos; é perceber que coisas maiores e coisas meno
res têm importância análoga, consideradas cada 
uma em sua escala; é enfrentar os inúmeros · pro
blemas do dia-a-dia com disposição, firmeza e fle
xibilidade; é tanto saber dizer não como dizer sim 
na busca contínua da resposta adequada - tarefa 
tantas vezes ingrata e inglória para os técnicos 
que participam dedicadainente de sucessivas admi
nistrações; é fazer prevalecer o senso comum, fu
gindo das teorizações acadêmicas e protelatórias, 
e da improvisação irresponsável; é lembrar-se de 
que a cidade foi pensada «para o trabalho ordena
do e eficiente, mas ao mesmo tempo cidade viva e 
aprazível, própria ao devaneio e à especulação in
telectual, capaz de tornar-se, com o tempo, além 
de centro de governo e a administração, um foco 
de cultura dos mais lúcidos e sensíveis do País». 

O Plano Piloto de Brasília não se propôs vi
sões prospectivas de esperanto tecnológico, tam
pouco resultou de promiscuidade urbanística, ou 
de elaborada e falsa «espontaneidade» . 

Brasília é a expressão de um determinado 
conceito urbanístico, tem filiação certa, não é 
uma cidade bastarda. O seu facies urbano é o ·de 
uma cidade inventada que se assumiu na sua sin
gularidade e adquiriu personalidade própria gra
ças à arquitetura de Oscar Niemeyer e à sua gen
te. 

Lúcio Costa é arquiteto, urbanista e autor do Plano
Piloto de Brasília 

Na Praça dos 
Três Poderes, 
com o 
Congresso ao 
fundo, funciona 
um restaurante 
popular (esq.) 

I 
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OSCAR NIEMEYER 

A cidade monumental e acolhedora 
de Lúcio Costa e Oscar Niemeyer 
recebe o aval da Unesco, 
declarada Patrimônio da Humanidade. 

A difícil recupera~ão 

B 
rasília é confirmada 
monumento da 
humanidade, e esse 
título, que tão útil 

será para esta cidade, ficará 
no tempo como nova e 
importante iniciativa do 
Governador José Aparecido 
de Oliveira. 
Graças a ele, somente a ele, 
ao seu indomável 
entusiasmo, ao amor com 
que se deixou possuir por 
esta cidade, coube tão 
significante conquista. 
Valeram-lhe nessa tarefa os 
aspectos inéditos que Brasília 
apresenta. A cidade 
monumental/acolhedora que 
Lúcio Costa projetou e a 
arquitetura diferente, a criar 
as surpresas, que a 
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Na sua volta a 
Brasília, Nierneyer 
fez desde pequenas 
obras (corno o 
ponto de táxis, no 
desenho) até o 
Panteão (foto) 

caracterizam. Tudo isso: 
Brasília verdejante, coberta 
de sombras e flores; as 
estradas interestaduais a 
correrem terras. vazias, 
criando pontes e barragens; o 
progresso que delas decorre a 
crescer e se expandir; tudo 
isso nos leva a um passado 
heróico, se assim podemos 
chamar, impossível de 
esquecer. 
Refiro-me aos primeiros 
tempos da Nova Capital e 
nós afundados na lama, 
cobertos pela poeira 
vermelha do cerrado, longe 
da família e dos amigos, a 
lutar de braço dado com 
Israel Pinheiro para a 
concretização do sonho, tão 
sonhado, de Juscelino 
Kubitschek. 

'ª ~ 
~ 
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~ 
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Mas como foi difícil realizá- 3l 
lo! Como surgiram 5 
obstáculos! Como tentaram g 
paralisar essa obra que marca ~ 
um período de liberdade, ~ 
otimismo e esperanças! E o 
mesmo vai acontecer no 
futuro quando for lembrado 
o período que agora vivemos . 
Quantas realizações até então 

O Memorial JK 
(à dir.) e o 
Teatro Nacional, 
marcos de urna 
cidade que 
completa 28 
anos 
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desprezadas vão surgir na 
história desta cidade como 
uma etapa importante e 
fundamental! Quantas 
angústias a procurar meios 
de construir as obras 
programadas serão sentidas 
na sua escala verdadeira. 
Quantas incompreensões 
serão reformuladas vendo 
com9 Brasília foi amada e 
seu povo defendido nesses 
tempos de José Aparecido. 
Como foi difícil, meus 
amigos, sua recuperação. 
Concluir edifícios, completar 
a Praça dos Três Poderes 
ainda inacabada, construir o 
Panteão e a Pira, fazer 
funcionar o Museu da 
Cidade, iniciar os belos 
vitrais da Catedral, atender 
reivindicações menores, 
inclusive das cidades-satélites. 
Corno foi penoso restabelecer 
os direitos públicos, realizar 
a ciclovia que Carlos 
Magalhães tão bem 
defendeu, recuperar áreas 
invadidas, lotes vendidos 
arbitrariamente, combater 
privilégios que se 
eternizavam, apoiar os mais 
pobres, tão humilhados e 
esquecidos. E essa foi a 
atitude do Governo atual, 

..: decidido a restaurar o clima 
~. de correção que tempos ruins 
~ haviam deteriorado e afirmar 
~ dentro do curto prazo que 

-§ lhe foi oferecido, a grandeza 
~ desta Capital que a 
~ incompreensão dos homens 
~ comprometia. · 

Eis o que me ocorre dizer 
sobre a evolução de Brasília, 
nas suas quatro fases 
definitivas. Primeiro, o 
sonho de JK; depois, o Plano 
Piloto e a cidade em quatro 
anos construída; depois 
ainda, vinte anos de desamor 
e indiferença e, finalmente, o 
Governo de José Aparecido e 
sua recuperação. 

Oscar Niemeyer é arquiteto, criador 
dos principais monumentos de Bra
sília . 23 
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Augusto C. da Silva Telles 

Brasília, 
Patrimônio Cultural 

Brasília é o único 
bem contemporâneo 
inscrito na lista do 
patrimônio mundial. 
Agora, cabe lutar por 
sua preservação. 

B 
rasília foi ci primeiro bem, primeiro nú
cleo urbano, a ser considerado digno de 
ser inscrito na lista dos bens de valor 
universal pelo Comitê do Patrimônio 

Mundial, Cultural e Natural, da Unesco. Foi ela 
inscrita ao lado dos mais notáveis sítios urbanos, 
alguns de origem milenar, como Florença, V ene
za, Cuzco, Quito, Quebec, Havana, Toledo, Évo
ra Lübeck, Roma e a cidade do Vaticano, a Me
dina de Tunis, entre outros, além dos brasileiros 
Ouro Preto, Olind~ e Salvador. 

A proposta apresentada pelo Governo brasi
leiro, em dezembro de 1986, partiu da iniciativa do 
Governador José Aparecido de Oliveira, e a docu
mentação elucidativa foi elaborada pelo GT
Brasília, composto por técnicos pertencentes ao 
Ministério da Cultura/ SPHAN/Pró-Memória, à 
Universidade de Brasília e ao Governo do Distrito 
Federal. 

De acordo com o procedimento habitual, 
a documentação de Brasília foi examinada, !ni
cialmente, pela direção técnica, «Bureau» dei 
Conselho Internacional de Monumentos e Sítios 
(ICOMOS), a partir de um relatório competente e 
conciso do Professor Léon Pressouyre, da Sorbon
ne I. Esse relatório enfatiz.ou as principais carac
terísticas e os valores do plano urbano de Brasília, 

cidade concebida por Lúcio Costa, com base nos 
conceitos urbanísticos deste século, discutidos e 
propostos pelos Congressos Internacionais de Ar
quitetura Moderna (CIAM), e divulgados pela 
Carta .de Atenas de 1933 (publicada pela primeira 
vez por Le Corbusier, em 1943) . 

Apenas dois núcleos urbanos foram concebi
dos a partir desses conceitos: Chandigard, na ín
dia, capital regional do Punjab, projetado por 
Le Corbusier . E Brasília, cidade idealizada por 
Lúcio Costa para ser, desde sua fundação, «não 
uma urbs, mas uma civitas, possuidora dos atri
butos inerentes a uma capital», como acentua Lú
cio Costa no relatório do «Plano Piloto». 

Assim, foi considerada sítio urbano de valor 
universal a Brasília de Lúcio Costa e de Oscar 
Niemeyer, respectivamente o idealizador do plano 
urbano e o criador dos mais marcantes edifícios 
que definem sua paisagem urbana. 

Para essa inscrição, o Comitê do Patrimônio 
Mundial, em sua décima primeira sessão, realiza
da em Paris, em dezembro de 1987, entendeu que 
Brasília se enquadrava em dois dos critérios que 
definem um bem de valor universal: I - «Repre
sentar uma realização artística única, uma obra
prima do espírito criador do Homem» e IV -
«Oferecer um exemplo eminente de um tipo de 
construção ou de conjunto arquitetônico que ilus
tra um período histórico significativo». 

Brasília, cidade jovem, completando agora 
vinte e oito anos de existência, contados a partir 
de sua inauguração formal em 21 de abril de 
1960, necessita, evidentemente, de mecanismos e 
de estrutura administrativa capazes de garantir a 
preservação de suas características fundamentais 
que constam do Plano Piloto de Lúcio Costa e 
das adaptações realizadas ao longo de sua implan
tação. Esses mecanismos, no entanto, deverão ter 
a flexibilidade necessária para permitir que a cida
de possa viver, crescer e adaptar-se às injunções 
histórico-sociais do seu vir-a-ser. 

Assim, após impedir alterações desfiguradoras 
provocadas pelas especulações imobiliárias, tra
vestidas por vezes de propostas de pseudo
soluções de questões sociais, esses mecanismos de
verão atender ao crescimento natural da cidade e 
às necessidades de adaptação a problemas que ve
nham surgir com os novos tempos: alterações tec
nológicas ou econômicas, por exemplo, dos meios 
de transporte. 

Lúcio Costa, ao final do relatório do Plano 
Piloto, resume as características fundamentais de 
Brasília: «Capital aérea e rodoviária, cidade-



parque», assim ela é, ao mesmo tempo, a Capital 
de nossos dias e uma cidade verde, onde extensas 
áreas, ao longo dos dois eixos, apresentam am
plos gramados e bosques de árvores que se repe
tem nas superquadnis, inclusive envolvendo-as, ao 
longo das amplíssimas superfícies entre as asas re
sidenciais, a Praça dos Três Poderes e o Lago. 
Nesses trechos permanecem ainda, e deverão ser 
preservadas, manchas mais ou menos extensas do 
cerrado, da vegetação nativa. 

A existência, em Brasília, ao longo de todo o 
núcleo urbano, dessas amplas áreas gratuitas, li
vres de edificações, gramadas, arborizadas ou de 
cerrado nativo, e que constituem justamente uma 
de suas características mais notáveis, traz consigo 
um problema permanente para sua preservação: o 
constante risco de invasões, mas igualmente de 
ocupação irregular, de loteamentos e de edifica
ções não previstas ou desfiguradoras do espaço 
urbano. 

Por tudo isso, a necessidade de uma legisla
ção moderna e eficiente, e a criação de um órgão 
administrativo independente e flexível, impõem-se 
desde logo. 

Em um primeiro momento, o Governador do 
Distrito Federal baixou o Decreto n? 10.829, de 
14.10.1987, no sentido da preservação da concep
ção urbanística de Brasília, para atender, com 
presteza, ao condicionamento apresentado pelo 
Comitê do Patrimônio Mundial para que o exame 
do dossiê de Brasília fosse realizado na reunião de 
dezembro do ano passado. Esse decreto regula
mentou o artigo da Lei Santiago Dantas, uma vez 
que a expedição de lei mais abrangente e, ao mes
mo tempo, flexível, exigiria, de um lado, apro
vação do Congresso Nacional e, de outro, maior 
tempo para discussão e elaboração 

Agora, no entanto, a adoção dessas medidas 
constitui decisão já tomada pelo Governador José 
Aparecido de Oliveira. A seu pedido, tenho asses
sorado os técnicos do Governo do Distrito Federal 
na elaboração de uma série de minutas que já lhe 
foram encaminhadas para deliberação final dos 
órgãos técnicos competentes. 

O texto de projeto de lei de preservação de 
Brasília como um todo - do denominado Plano 
Piloto, de sua ·ambiência até o coroamento do ho
rizonte, dos núcleos e edifiç_ações quer precederam 
a nova Capital e dos acampamentos que consti
tuem documentos significativos da fase pioneira 
da construção da cidade - . havia sido elaborado 
pelos técnicos que constituem o Grupo de Traba
lho de Brasília . Essa minuta foi agora revista e 
ajustada às necessidades jurídicas com o auxilio 
permanente do Dr. Célio Afonso, da Procurado
ria Jurídica do Distrito Federal. Contando com 
esse mesmo apoio, constante e indispensável para 
o acerto jurídico das propostas, mas, igualmente, 
com a colaboração do Chefe de Departamento do 
Patrimônio Histórico e Artístico do Distrito Fede
ral e de sua equipe, foram concluídos os textos 
das minutas da Lei de Tombamento a ser encami
nhada pelo Governador ao Congresso Nacional. 
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Além disso, os dois decretos de criação de um 
Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural do 
Distrito Federal e de um Instituto, órgão executor 
da política de preservação, de direção superior, 
relativamente autônomo, e a ser vinculado à Se
cretaria de Cultura. 

Outro assunto que mereceu exame detalhado 
foi o do tombamento e do assentamento da Vila 
Planalto, que constitui o documento urbano mais 
íntegro e característico dos remanescentes de uma 
série de acampamentos de engenheiros e operários 
que trabalharam na construção de Brasília. Este 
conjunto urbano localizado em área nobre da ci
dade, ao fundo do Palácio do Planalto, mimetiza
do, imerso em densa arborização, não compromete 
a paisagem e, assim, por razões hsitóricas, arqui
tetônicas e paisagísticas, será preservado. A Vila 
Planalto é constituída por um conjunto de casas 
de madeira, que formam grupamentos diversifica
dos, e a população que nela habita será assentada 
a partir de critérios que serão definidos em decre
to próprio. A colaboração de técnicos do Grupo 
de Trabalho de Brasília, da Diretoria do Departa
mento de Arquitetura e Urbanismo da Secretaria 
de Viação e Obras e do Chefe, foi fundamental 
para que se pudesse chegar a um denominador co
mum factível, política, social e juridicamente. 

Assim, julgamos que Brasília, Patrimônio 
Cultural da Humanidade, terá dado um largo pas
so à frente na consolidação da política cultural 
graças à deliberação do Governo de dotá-la de 
medidas jundicas e de órgãos técnicos competen
tes e ágeis para a execução da política de preser
vação dos bens culturais do Distrito Federal. 

Augusto C. da Silva Telles é Consultor Técnico do 
SPHAN/Pró-Memória. 25 
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OSVALDO PERAL V A 

A histórica decisão da Unesco 

Íntegra da carta em 
que Osvaldo Peralva, 
Secretário de 
Comunicação Social 
do Governo do Distrito 
Federal, relata ao 
Governador José 
·Aparecido de Oliveira 
detalhes da histórica 
reunião de 7 de 
dezembro de 1987, em 
Paris, quando Brasília 
foi incluída entre os 
bens culturais da 
Humanidade. Peralva 
acompanhou a reunião 
como enviado especial 
do GDF. 

Brasília, 5 de janeiro de 1988 

Exmo. Senhor 
Governador José Aparecido de Oliveira 
Brasília - Distrito Federal 

Senhor Governador, 

1. Em cumprimento da missão recebida de 
Vossa Excelência, cheguei a Paris em 4 de dezem
bro de 1987, a fim de acompanhar os trabalhos 
da décima primeira reunião ordinária do Comitê 
do Patrimônio Mundial, marcada para os dias 7 a 
11 daquele mês, no edifício da Rue Miollis núme-

ro 1, XV Arrondissement, onde têm sua sede a re
presentação brasileira e outros departamentos da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO). · 

Na manhã do dia 7, segunda-feira, houve 
uma reformulação da pauta, daí resultando a an
tecipação do debate sobre a inclusão de Brasília 
na lista dos bens culturais da Humanidade . 

Antes do meio dia, foi dada a palavra à nos
sa delegação, constituída dos membros da repre
sentação brasileira junto à UNESCO - Embaixa
dor Josué Montello, Ministro Luiz Felipe de Ma
cedo Soares, Conselheiros João Carlos de Souza 
Gomes e Sérgio de Abreu e Lima, e a Primeira 
Secretária lsis Martins Ribeiro de Andrade, além 
do professor Augusto Carlos da Silva Telles, Di
retor Técnico da SPHAN, antigo membro do 

~~·--------------------------------------------------------------------------------------A_B_R_IL~, MA~~IO~, ~J~U~N~H~0~/~19~88 
' Conselho Internacional de Monumentos e Sítios terá causado funda impressão nos membros do 

(ICOMOS) . Comitê. Quanto à insuficiência das leis, a delega-
Em nome da delegação, fez a justificativa do ção brasileira chamou a atenção do ICOMOS pa-

pedido de inscrição o Ministro Macedo Soares, ra o Ofício n? 1.585/ 87, de 14 de outubro de 
em francês , um dos idiomas oficiais da reunião. 1987, em que Vossa Excelência, dirigindo-se ao 
Assim concluiu-se a parte matinal da sessão, rea- Embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima, Minis-
berta às 3 da tarde. tro (interino) das Relações Exteriores, esclarecia: 

« .. . o anteprojeto de lei de preservação estudado 
Falou então, em nome do Conselho Interna- para todo o Distrito Federal deverá estar no Con-

cional de Monumentos e Sítios (ICOMOS), Léon gresso Nacional, através da Presidência da Repú-
Pressouyre professor de Arqueologia da Universi-
dade-de Paris I (Sorbonne) e Relator do processo blica, garantindo as linhas de Brasília como bem 

cultural universal» . 
de Brasília. 

Esse esclarecimento removeu o obstáculo . Enquanto lia seu parecer técnico, favorável, 
ilustrava-o com slides projetados sobre um telão . . Agora tinha chegado a vez de o plenário se 
acima da mesa da presidência, destacando-se ce- pronunciar. O Presidente do Comitê, o canadense 
nas do Eixo Monumental, os palácios do Con- J. D . Collinson, franqueou a palavra. Aí a chefe 
gresso e do Itamaraty, a Esplanada dos Ministé- da representação dos Estados Unidos, Sr~ Susan 
rios e a Catedral, cuja imagem foi a derradeira e Recce, opôs-se à inclusão de Brasília, por enten-
ficou exposta por mais tempo . der que assim se consagraria prematuramente de-

2. Havia de início dois elementos negativos . terminado tipo de arquitetura. 
O primeiro consistia na própria inovação nos con- Além disso, invocou o parágrafo 29 das «0-
ceitos da entidade, pois até o momento somente rientações para a aplicação da Convenção do Pa-
bens culturais seculares ingressavam na lista do trimônio Mundial», no qual se propunha que o 
Patrimônio Mundial da UNESCO. Quando Vossa exame das novas cidades do século XX ficasse «a-
Excelência, em dezembro de 1985, visitou em Pa- diado até que o conjunto das cidades históricas 
ris o Diretor-Geral da UNESCO, Amadou Mahtar tradicionais, pertencentes ao patrimônio da Hu-
M'Bow, e defendeu a tese de que também monu- manidade e que constituem sua parte mais vulne-
mentos contemporâneos deveriam ter abrigo no rável, fossem inscritas na lista do patrimônio 
Patrimônio Mundial, deflagrou uma controvérsia mundial» . 
que iria perdurar até à reunião de 7 .12.87. O se- O relatório final do Comitê afirma que dois 
gundo é que a legislação do Distrito Federal, de outros delegad'os exprimiram igual preocupação a 
preservação das características arquitetônicas e ur- respeito da inclusão de uma cidade nova na lista 
banísticas da cidade, reclamada pelo ICOMOS, do Patrimônio, com base no mesmo dispositivo 
foi considerada insufiCiente. das «Orientações» . Isso terá ocorrido em outra 

Mas logo notou-se que a atmosfera se achava sessão, na qual não me achava presente . Não, de 
desanuviada. O parecer do professor Pressouyre, todo mo'do, na que tratou de Brasília. 
acompanhado de imagens da cidade-monumento, Replicando à delegada norte-americana, o 

O Governador 
José Aparecido, 
ao lado do 
Embaixador 
Josué Montello, 
visita o Diretor
Geral da 
Unesco, 
Federico Mayor 

professor Pressouyre disse que a questão era ou-· 
tra: tratava-se de proteger uma obra singular, mo
derna, a únicà cidade construída, neste século, a 
partir do nada, ex nihilo,para ser a capital de um 
país, constituindo-se assim em magnífico exemplo 
histórico. Lembrou que a iniciativa de Le Corbu
siér, na Índia, com a construção de Chandighâr 
para servir de capital ao Punjab, era diferente, 
pois não se completara e era uma capital regional, 
não nacional. 

Pelo silêncio que se seguiu, tornou-se claro 
que seu argumento foi bem acolhido e que a as
sembléia plenária aprovava, por consenso, como é 
usual nessas reuniões, o ingresso de Brasília no 
Patrimônio Mundial. Mas o Presidente insistiu, 
querendo saber se alguém mais desejava fazer uso 
da palavra, pois de acordo com o artigo 14, inciso 
8, da Convenção da UNESCO, adotada em 16 de 
novembro de 1972, em Paris, «as decisões do Co
mitê são tomadas por maioria de dois terços dos 
membros presentes com direito a voto». O repre
sentante mexicano, Embaixador Miguel León Por
tillo, ergueu o braço e tam'Qém se declarou favo
rável à inclusão de Brasília, destacando outro as
pecto de sua edificação: o de pólo irradiador de 
desenvolvimento, a partir do centro do imenso 27 
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território brasileiro . Por fim, em tom emociona
do, o Embaixador do Brasil junto à UNESCO, 
escritor Josué Montello, fez referência às três fa
ses da cidade - o deserto, de onde surgiu; a cida
de edificada, de nossos dias; e o bem cultural que 
se buscava resguardar. Afirmou: «Temos preser
vado, para o presente, monumentos do passado. 
Agora, ao contrário, pensamos em preservar para 
o futuro um monumento do presente» . 

Estava encerrada a discussão. Brasília acaba
va de ingressar no Patrimônio Cultural da Humani
dade, com a aprovação unânime dos seguintes 21 
membros que compõem o atual Comitê do Patri
mônio Mundial: Argélia, Austrália, Brasil, Bulgá
ria, Canadá, Cuba, Estados Unidos da América, 
França, Grécia, Índia, Itália, Líbano, Malawi, 
México, Noruega, Paquistão, Sri Lanka (Ceilão), 
Tanzânia, Tunísia, Turquia e Yemen. 

Mediante entendimentos prévios com Mada
me Dario, do Departamento Audiovisual da 
UNES CO, consegui a filmagem de aspectos da 
histórica sessão, cujo vídeocassete encontra-se ar
quivado nesta Secretaria de Comunicação Social. 
Providenciei ao mesmo tempo o registro fotográ
fico do acontecimento. Foram feitas 12 fotos, 
também arquivadas nesta Secretaria. 

Esclareço que, antes, havíamos estabelecido 
entendimentos com a empresa Radio Television 
Video Conseil (RTVC), de Paris, através da Meios 
de Produção e Comunicação Ltda., do Rio, para 

· a cobertura audio-visual da sessão, ao preço de 
CZ$ 380.000,00. O acordo com a UNESCO, para 
filmagem gratuita, permitiu dispensar os serviços 
da RTVC. 

3. Imediatamente após a decisão do Comi
tê, subi à sede da representação brasileira na 
UNESCO para dar a notícia. Em primeiro lugar a 
Vossa Excelência, que se achava no momento em 
São Paulo (enquanto o Embaixador Josué Mon
tello fazia idêntica comunicação ao Presidente J o
sé Sarney), e em seguida ao Brasil e ao mundo . 

Comuniquei o fato, ajuntando elementos de 
background, aos correspondentes de jornais brasi
leiros em Paris: Caio Túlio Costa, da «Folha de 
São Paulo»; Reali Júnior, de «0 Estado de São 
Paulo»; Any Bournier, de «0 Globo», do Rio, e 
Fritz Utzeri, do «Jornal do Brasil», também do 
Rio . 

Depois, procurei o chefe dos serviços de im
prensa, da UNESCO, Edouard Bailby, que havia 
sido, muitos anos atrás, meu colega na redação 
da «Última Hora» , no Rio de Janeiro, e consegui, 
através dele, estabelecer contato com três agências 
internacionais de notícias, às quais transmiti com 
detalhes a informação: The Associated Press, In
terpress e EFE, esta última, sediada em Madri e 
com ampla penetração na imprensa latino
americana. 

Com a ajuda da Sra. Violeta Arraes, funcio
nária da Embaixada brasileira em Paris, realizei 
outras démarches no setor da divulgação: a TV 
Antenne 2 ficou de entrevistar o Ministro da Cul
tura, Celso Furtado, ao meio-dia de sexta-feira, 

11 , quando ele falaria sobre a exposição de artes 
plásticas do Brasil, Modernidade, então no Museu 
de Arte Moderna de Paris, e também sobre 
Brasília, Patrimônio Cultural da Humanidade. Por 
telefone conversei com um repórter dessa TV, Be
niamini, a quem ofereci imagens de Brasília, que 
eu havia levado e que ele poderia utilizar em noti
ciário sobre a inclusão da Capital brasileira no 
Patrimônio Mundial. Mas ele não precisava, pois 
havia filmado o Plano Piloto quando acompanha
ra aqui o Presidente François Mitterrand . Não sei 
se as aproveitou, como sugeri . 

Nesse mesmo dia marquei encontro com o 
jornalista Louis Wiznitzer, que ia entrevistar o 
novo Diretor-Geral da UNESCO, o espanhol Fe
derico Mayor . Dei-lhe detalhes sobre a decisão do 
Comitê do Patrimônio Mundial e ele obteve do 
entrevistado a declaração de que se fosse membro 
do Comitê também votaria a favor e que «agora a 
capital brasileira está sob a proteção da comuni
dade mundial». 

Em companhia de Violeta Arraes e da arqui
teta Maria Elisa Costa, filha do urbanista Lúcio 
Costa, estive no jornal Le Monde com o editor de 
cultura, Emmanuel de Roux, a quem expliquei a 
decisão da UNESCO sobre Brasília e com quem 
deixei algum material em francês , especialmente o 
parecer do professor Pressouyre. Esse jornalista 
me havia sido indicado pelo correspondente do 
Monde, no Rio, Charles Vanhecke . Informei que 
Brasília, sendo o primeiro bem cultural contempo
râneo admitido pela UNESCO, era o sétimo de 
uma lista de bens culturais e naturais brasileiros 
sob proteção da comunidade internacional, ao la
do do centro histórico de Ouro Preto e do San
tuário de Bom Jesus em Congonhas do Campo, 
Minas Gerais; centro histórico de Olinda, Per
nambuco; centro histórico de Salvador (Pelouri
nho), Bahia; ruínas de São Miguel das Missões e 
o Parque Nacional de Iguaçu (patrimônio natu
ral). 

4. Os trabalhos do Comitê do Patrimônio 
Mundial, iniciados segunda-feira, dia 7, encerra
ram-se ao final da tarde de sexta-feira, dia 11. 
Logo no início, o canadense J . D. Collinson foi 

reeleito , por aclamação, Presidente do Comitê, 
tendo como Vice-Presidentes os chefes das delega
ções da França, México, Sri Lanka, Tunísia, e 
Tanzânia. A senhora Magdalina Stantscheva, bul
gara, foi eleita Relatora. 

Na qualidade de órgãos consultivos, tomaram 
parte o UICIN, representado pelo Sr. Janes Thor
sell, Diretor Executivo da Comissão de Parques Na
cionais e outras áreas sob Proteção, e o ICOMOS, 
representado pelo Secretário-Geral, Helmut Stel
zer; professor Léon Pressouyre, R~lator ~e alguns 
pedidos de inscrição; Sr. Colin Ka1ser, D1retor do 
Secretariado Internacional, e Sra. Florence Porte
lette, documentarista. 

Havia em pauta 61 propostas de inscrição na 
lista do Patrimônio Mundial, a partir de recomen
dações formuladas pelo ICOMOS e pelo UI~IN. 
O Comitê decidiu inscrever 42 bens cultura1s ou 
naturais, entre os quais a extensão de um deles. 

Foram os seguintes os bens aprovados para 
entrar na Lista do Patrimônio Mundial: 

1. Brasília. O Comitê recomendou o prossegui
mento de uma política de conservação das carac
terísticas da criação urbana de 1956 no Distrito Fe
deral do Brasil. 

República Popular da China 

2. Monte Taishan 
3. A Grande Muralha 

Os delegados do 
Brasil (à esq.): 
conselheiros 
Souza Gomes e 
Sérgio Florêncio, 
e I ~ secretária 
Isis de Andrade. 
Antes do debate, 
Leon 
Pressouyre, do 
Icemos, ouve 
membros 
(acima) da 
delegação 
brasileira 
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4. O Palácio Imperial das dinastias Ming e Qing 
5. As Grutas de Mogao 
6. O Mausoléu do Primeiro Imperador Qin 
7. O local de «0 Homem de Pequim», em 

Zhukudian 
8. Sian Ka'an 

Índia 

9. Conjunto de Monumentos de Pattadakal 
10. Grutas de Elephanta 
11 . Templo de Brihadisvara, em Thanjavur 
12. Parque Nacional dos Sundarbans 

México 

13 . Cidade Pré-hispânica e Parque Nacional de 
Palenque 
14. Centro histórico de México e Xochimilco 
15 . Cidade Pré-hispânica de Teotihuacar 
16. Zona Histórica de Oaxaca e Zona Arque
ológica de Monte Aban 
17. Centro Histórico de Puebla 

Estados Unidos 

18. Parque Nacional Histórico do Chaco 
19 . Monticello e Universidade de Virgínia 
20. Parque Nacional dos Vulcões, em Havaí 

Inglaterra 

21 . Palácio de Blenheim 
22 . Cidade de Bath 
23 . O Muro de Hadrien 
24 . O Palácio de Westminster, a Abadia de 
Westminster e a Igreja de Santa Margarida 

Austrália 

25. Parque Nacional de Uluru 
26 . Parque Nacional de Kakadu (inclusão da 
segunda parte) 

Itália 

27. Veneza e sua Laguna 
28. Piazza del Duomo, em Piza 

Grécia 

29 . Área Arqueológica de Delfos 
30. Acrópole de Atenas 

Hungria 

31. Em Budapeste, o panorama das duas margens 
do Danúbio e o quarteirão do Castelo de Buda 
32. Holloko 

• 
33 . Cidade Hanseática de Lübeck, na República 
Federal da Alemanha _ 
34. A Catedral, o Alcazar e o Arquivo das In-
dias, em Sevilha, na Espanha 
35 . Cidade de Potosi, na Bolívia 
36. Parque Nacional de Manu, no Peru 
37 . A reserva da fauna do Dja, República dos 
Camarões 
38. Conjunto de Ait-Bem-Haddou, Marrocos 29 
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39. Parque Nacional de Kilimandjaro, Tanzânia 
40. Forte de Bahla, Oman 
41. Nemrut Dag, Turquia 
42. Parque Nacional do Gros Morne, Canadá 

Até então a lista do Patrimônio Mundial con
tinha 247 bens culturais e naturais. Com o acrés
cimo de mais 41, aprovados na reunião de 7 a 11 
de dezembro de 1987 (o outro aprovado foi mera 
extensão do Parque Nacional do Kakadu, na Aus
trália), a participação na lista se eleva a 288 . 

O Comitê decidiu igualmente transferir para 
outra oportunidade o exame de 16 propostas de 
inscrição e não considerar o pedido de inscrição 
de 4 bens. Registrou ainda a retirada, por parte 
da Inglaterra, da proposta de inscrição do Pico de 
Diana e do High Peak, do Recinto, da Catedral e 
do Palácio Episcopal de Sa,int David . 

Os bens cujo exame foi adiado são os 
seguintes: 

1. Reservas de Panda - República Popular da 
China 
2. Catedral «Unserer Lieben Fram>, em Freiburg 

am Brisgau - República Federal da Alemanha 
3. Parque Nacional do Desfiladeiro de Samaria 

-Grécia 
4. As áreas de Ostia, de Porto, e a zona de Isola 

Sacra - Itália 
5. Zona cultural do lago de Patzcuaro -

México 
6. A necrópole de Bat - Oman 
7. A cidade velha de Salamanca - Espanha 
8. Reserva florestal de Sinharaja - Sri Lanka 

(Ceilão) 
9. Lugares eclesiásticos do «Lough» Erne -

Inglaterra 
10. New Lanark - Inglaterra 
11 . Parque Nacional histórico de Pu'uhonua 
o'Honaunau -Estados Unidos 
12. Cerro Colorado - Argentina 
13 . Parque arqueológico de Selinonte - Itália 
14. Castel del Monte - Itália 
15. Parque Nacional de Tongariro - Nova 
Zelândia 
16. Parque Nacional do Distrito dos Lagos -
Inglaterra 

Os seguintes bens culturais e naturais foram 
considerados sem condições de ser inscritos na 
lista do Patrimônio Mundial: 

1. Reserva natural nacional de conservação da 
seqüência estratigráfica do proterozóico médio e 
superior de Jixian - República Popular da China 
2. O Porto de Khor Rori - Oman 
3. O Centro Histórico de Matrah - Oman 
4. Conjunto de Dalt Vila (Ibiza) - Esp.anha 

Revelou-se, durante a reunião, que a Facul
dade de Arquitetura da Universidade da Bahia or
ganiza anualmente um curso de conservação e de 
restauração de monumentos e de lugares históri
cos. Especialistas de vários países da América La
tina têm participado nos três últimos cursos. O de 
1988 será voltado para a preservação de cidades 
históricas inscritas ou suscetíveis de serem inscri
tas na lista do Patrimônio Mundial. O pedido de 
fundos era de US$ 40.000, destinando-se a bolsas 

de estudos a fim de permitir a arquitetos, enge
nheiros e urbanistas de Estados-membros latino
americanos fazerem o curso que vai de 1? de mar
ço a 15 de dezembro de 1988 . As autoridades bra
sileiras cobririam o restante dos custos. 

O pedido chegou após a reunião do Bureau, 
que assim não pôde examiná-lo, apesar de sua re
ceptividade. 

A delegação do Brasil informou ao Comitê 
sobre a criação de um Parque entre Olinda e Re
cife, que asseguraria uma zona de não edificações 
entre as duas cidades . Comunicou também que 
havia problemas de desabamento do terreno, de 
circulação intensa e de recrudescimento do turis
mo em Olinda. Acrescentou que as autoridades 
brasileiras estavam buscando soluções para esses 
problemas. 

Lembrou ainda o convite repetidas vezes feito 
para que o Comitê do Patrimônio Mundial tivesse 
uma de suas reuniões em Brasília, e agora o reno
vava, ao ensejo da inclusão da capital brasileira 
entre os bens culturais da humanidade. O repre
sentante do Comitê agradeceu o convite, obser
vando que embora normalmente o Comitê devesse 
reunir-se em Paris, sede da UNESCO, vários de 
seus membros achavam vantajoso que uma sobre 
duas reuniões tivesse lugar em outra cidade, a fim 
de melhor conhecer os trabalhos da entidade em 
diversos países, além de poder visitar certos bens 
do Patrimônio Mundial e examinar a aplicação 
dos projetos de assistência técnica internacional. 

Foi apontada a dificuldade de recursos finan
ceiros para um encontro fora de Paris, mas a de
legação brasileira informou que nosso país assu
miria a responsabilidade pelas despesas. 

Ficou então decidido, a título provisório, que 
a 12? reunião do Comitê do Patrimônio Mundial 
se efetuará em Brasília, de 5 a 9 de dezembro de 
1988. 

5. Encontrava-me ainda na França quando 
tomei conhecimento de telegramas de agradeci
mento enviados por V. Exa. a personalidades que 
atuaram em favor da aprovação da proposta so
bre Brasília. 

Ao professor Léon Pressouyre, membro do 
ICOMOS, com o seguinte texto: 

«0 Governo do Distrito Federal do Brasil 
vem agradecer ao eminente Professor e Relator do 
ICOMOS brilhante parecer técnico, que permitiu 
inclusão Brasília Patrimônio Cultural Mundial. 
Estamos empenhados complementar legislação 
protetora das características urbanísticas e arqui
tetônicas da cidade construída, sob o Governo de 
Juscelino Kubitschek de Oliveira, pelo urbanista 
Lúcio Costa, arquiteto Oscar Niemeyer, paisagista 
Burle Marx e outros artistas brasileiros. Ao apro
var ingresso nessa lista de um bem cultural con
temporâneo, a única cidade deste século, concebi
da e realizada a partir do nada, para ser capital 
de um país, como observou V. Exa. , a UNESCO, 
o ICOMOS e o Comitê do Patrimônio Mundial 
ampliam os critérios para assegurar proteção tam
bém aos nomumentos modernos». 



Ao Embaixador Josué Montello: 
«Venho agradecer ilustre Embaixador e que

rido amigo sua incansável e decisiva atuação, ao 
longo de dois anos, para que a proposta de meu 
Governo à UNESCO alcançasse histórica vitória, 
com a inscrição de Brasília na lista do Patrimônio 
Mundial: O acontecimento é tanto mais significa
tivo porque amplia os critérios de julgamento da 
UNESCO, ao admitir nessa privilegiada lista um 
bem cultural contemporâneo, a meta-síntese do 
Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, a 
obra-prima de Lúcio Costa, Oscar Niemeyer e 
Burle Marx. Peço estender estas palavras de reco
nhecimento ao Ministro Luiz Felipe de Macedo 
Soares, aos Conselheiros João Carlos de Souza 
Gomes, Sérgio de Abreu e Lima Florêncio, à Pri
meira Secretária Isis Martins Ribeiro de Andrade 
e demais membros sua eficiente equipe. Peço 
igualmente levar ao professor Silva Telles meu 
abraço de agradecimento pela colaboração que 
prestou à vitoriosa causa desde o início do proces
so, especialmente quando participou dos trabalhos 
do ICOMOS». 

Ao Embaixador mexicano junto à UNESCO, 
licenciado Miguel León Portillo: 

«Informado pelo jornalista Osvaldo Peralva 
da atuação de V. Exa. em favor do ingresso de 
Brasília na lista do Patrimônio Mundial, venho 
apresentar-lhe o reconhecimento de meu Governo 
para essa atitude nobre e solidária, que muito 
contribuiu para a consagradora aprovação por 
consenso da obra máxima do Presidente Juscelino 
Kubitschek e dos artistas-construtores Lúcio Cos
ta, Oscar Niemeyer e Burle Marx.» 

Ao Presidente do Comitê do Patrimônio 
Mundial, J. D . Collinson: 

«Momento Comitê do Patrimônio Mundial, 
sob presidência V .Exa., aprova inclusão Brasília 
lista bens culturais Humanidade, meu governo 
apresenta sinceros agradecimentos às 21 delega
ções desse importante organismo internacional. 
Ao acolher em seu seio a mais moderna capital do 
mundo, na histórica reunião de 7 a 11 de dezem
bro de 1987, a UNES CO e seu Comitê do Patri
mônio ampliam as fronteiras protetoras da cultu
.ra, decisão da qual primeiro beneficiário é a obra 

No intervalo da 
histórica sessão, 
o jornalista 
Osvaldo Peralva 
conversa com o 
Embaixador 
Josué Montello 
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do Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira e 
dos artistas-construtores Lúcio Costa e Oscar Nie
meyer». 

Posteriormente, ao ex-Diretor-Geral da 
UNESCO, Amadou Mahtar M'Bow: . 

«No último dia de 1987, ano histórico para 
Brasília, venho apresentar ilustre homem público 
internacional profundos agradecimentos meu Go
verno por sua decisiva atuação em favor da inclu
são da capital dos brasileiros na lista dos bens 
culturais da Humanidade. Este reconhecimento se 
traduz no Decreto que acabo de assinar agracian
do V .Exa. com a mais alta condecoração do Go
verno do Distrito Federal do Brasil, a Grã-Cruz 
da Ordem do Mérito Brasília. Formulo votos de 
um vitorioso 1988 para eminente amigo. Consulto 
se V.Exa. poderia vir receber aqui condecoração 
dia 21 de abril de 1988, data 28? aniversário fun
dação Brasília» . 

No dia seguinte, Vossa Excelência fez publi-
car este decreto: 

«Decreto de 1? de janeiro de 1988. 
O Governador do Distrito Federal, na qu_ali
dade de Grão-Mestre da Ordem do Mérito 
Brasília, e nos termos do Decreto n? 4.620, 
de 5 de abril de 1979, Considerando: 
- a importância histórica do reconhecimen

to, pela UNESCO, de Brasília como Patrimônio 
Cultural da Humanidade; 

- a sensibilidade inovadora demonstrada pe
la Direção-Geral daquele órgão das Nações Uni
das, ao ampliar o conceito dó Patrimônio das ge
rações, estendendo-o às criações do mundo con
temporâneo, de forma a defender as referências 
do homem moderno das ações predatórias e desfi
guradoras; 

- a clareza e convicção, desde a proposta 
informal, com que se manifestou o então Diretor
Geral Amadou Mahtar M'Bow, com relação à ne
cessidade de colocar sob a proteção da UNESCO 
a concepção urbanística e arquitetônica de 
Brasília, como uma das obras fundamentais da 
criatividade humana em nosso tempo; 

finalmente, o papel fundamental desempe
nhado pelo ex-Diretor-Geral da UNESCO, na 
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condução do processo que culminou com a deci
são do Comitê do Patrimônio Mundial no dia 7 
de dezembro último, declarando Brasília, Patri
mônio Cultural da Humanidade; 

os trâmites que resultaram na Declaração do dia 7 
de dezembro de 1987 e as repercussões nacionais e 
internacionais do acontecimento . 

Ele contém as seguintes partes: 
Resolve: 

Admitir, neste primeiro dia de 1988, no Qua
dro Especial da «Ordem do Mérito Brasília», no 
grau de Grã-Cruz, o Senhor AMADOU MAH
TAR M'BOW» . 

1. Amostragem da repercussão nacional e 
internacional 

2. Estrutura, objetivos e atividades da UNESCO 

6. Eis aí, Senhor Governador, um relato su
cinto dos fatos ocorridos em torno da histórica 
reunião do Comitê do Patrimônio Mundial, quan
do Brasília foi incluída na lista dos bens culturais 
da Humanidade. 

3. Documentos relacionados com a demanda de 
Brasília para ingressar no Patrimônio Mundial, ao 
longo de dois anos (dezembro de 1985 a dezembro 
de 1987). 

Apresento a Vossa Excelência as minhas 
homenagens . 

Para que conste da Memória da Cidade, en
vio em anexo o dossiê por mim organizado sobre 

OSVALDO PERAL V A 
Secretário de Comunicação Social do GDF 

O parecer de Pressouyre 
Em maio de 1987, o professor Léon 
Pressouyre deu parecer favorável à inclusão 
de Brasília na lista do Patrimônio Cultural 
Mundial, com a condição de que uma 
legislação fosse providenciada para assegurar, 
no Distrito Federal, as características 
arquitetônicas e urbanísticas da cidade. Um 

· decreto-lei do Governador, nesse sentido, foi 
baixado em 14 de outubro daquele ano. Sua 
íntegra vai a seguir. 
Em 7 de dezembro do mesmo ano, o professor 
Pressouyre fez a defesa verbal de Brasília, nos 
termos desse parecer, que foi aprovado por 
unanimidade. 

Conselho Internacional 
de Monumentos e Sítios 
I CO MOS 
Lista do Patrimônio Nacional 
n? 445 

Identificação 
Bem Proposto: Conjunto repre

sentativo do Patrimônio Histórico, 
Cultural, Natural e Urbano de Bra
sília 

Local: Distrito Federal 
Estado-Membro: Brasil 
Data: 31 de dezembro de 1986 

Recomendação do ICOMOS 

Que seja adiada a inscrição do 
bem cultural proposto na lista do 
Patrimônio Mundial. 

Justificativa 

Os princípios do urbanismo do sé
culo XX, tais como foram expressos 
em 1943, na Carta de Atenas ou em 

1946, no Modo de Pensar o Urba
nismo, deLe Corbusier, foram rara
mente evidenciados na escala de uma 
capital; as únicas exceções notáveis 
são as de Chandigârh, onde Le Cor
busier, nomeado conselheiro do go
verno de Punjâb para assuntos de 
arquitetura, em 1950, trabalhou du
rante vários anos em colaboração 
com Pierre Jeanneret, Maxwell Fry e 
Jane Drew, e, principalmente a da 
Capital do Brasil, Brasília, criada ex 
nihilo, no centro de um distrito fede
ral de 5814 km2, a partir de 1956. 

A idéia de fundar uma capital, no 
centro do Brasil, é antiga, tendo sido 
expressa em diversas ocasiões desde 
o fim do século XVII. Em 1922, 
quando da comemoração do Cente
nário da Independência, a escolha 
da região Centro-Oeste como local 
da futura capital foi simbolizada pe
la "Pedra Fundamental", erguida 
perto de Planaltina, a ·alguns quilô
metros ao nordeste da atual Brasília. 

Foi Juscelino Kubitschek, eleito 

Presidente da República, em 1955, 
que fez da criação da capital um 
símbolo de sua política de valoriza
ção do espaço brasileiro, da expan
são industrial e de grandes obras. 

Já em 1956, o Presidente Kubits
chek encarregou uma comissão de es
colher o lugar exato da cidade, e um 
organismo executivo, a NOV ACAP, 
de realizar a compra dos terrenos e a 
construção. No mesmo ano, Oscar 
Niemeyer foi nomeado Diretor do 
Departamento de Arquitetura e Ur
banismo, e Lúcio Costa ganhava o 
concurso aberto para a escolha do 
Plano de Brasília. 

Essas escolhas tornavam a reunir 
uma equipe que já tinha dado pro
vas de seus trabalhos: de 1936 a 
1943, Costa e Niemeyer tinham cola
borado na construção do Ministério 
da Educação e Cultura, no Rio de 
Janeiro, quando também fora con
sultado Le Corbusier para essa gran
de realização. 

A definição de um ideal urbano, 
baseado na separação das funções, 
na abertura de grandes espaços natu
rais e no traçado de grandes vias de 
circulação, bem diferentes da rua 
tradicional, estava pressuposta pela 
formação doutrina! de Costa e Nie
meyer, mas a sua própria evolução 
deixava prever a rejeição do funcio
nalismo primário do "estilo interna
cional" em benefício de soluções 
mais adaptadas à situação brasileira: 
em relação a isso, devemos lembrar 
que Niemeyer já construíra, de 1942 
a 1944, a pedido de Kubitschek, o 
conjunto da Pampulha, depois de 
ter criado, em colaboração com Cos
ta, o pavilhão brasileiro da Exposi
ção de Nova York, de 1939. 

O Plano Piloto de Brasília, pos-



suidor de uma grande força de ex
pressão, de autoria de Lúcio Costa, 
nasceu, como ele mesmo diz, "do 
gesto iniCial que designa um lugar e 
dele se apodera: dois eixos que se 
cruzam em ângulo reto formando 
uma cruz". Este sinal foi, depois, 
adaptado à topografia, à inclinação 
natural do terreno e a uma melhor 
orientação: os braços de um dos ei
xos foram curvados. 

O Plano de Brasília não evoca 
uma cruz, mas sim um pássaro gi
gante voando em direção ao sudeste. 
O eixo norte-sul, sem curva, define o 
traçado da grande via de comunica
ção rodoviária ao longo da qual 
alinham-se zonas residenciais articu
ladas em superquadras, tendo, cada 
uma. delas, uma semi-autonomia 
graças às suas áreas comerciais e de 
lazer, seus espaços verdes, suas esco
las, igrejas, etc ... 

Os imóveis com seis andares são 
construídos sobre pilotis, segundo os 
princípios tão caros a Le Corbusier. 

O eixo perpendicular leste-oeste li
ga as quadras administrativas e for
ma o grande eixo monumental da 
nova cidade que se tornou, efetiva
mente, capital, em 1960. Oscar Nie
meyer, ali, ergueu os seus edifícios 
mais célebres, notáveis pela pureza 
de formas e com um caráter monu
mental evidente, nascido dos sábios 
contrastes entre construções hori
zontais e verticais, volumes retangu
lares e superfícies curvas, materiais 
em estado natural e o toque acetina
do de certas construções. 

Entre as mais belas realizações da 
paisagem urbana de Brasília, pode
mos citar, ao redor da Praça dos 
Três Poderes, o Palácio do Planalto 
ou Palácio do Governo, o Congres
so, com seus dois arranha-céus, gê
meos, ladeados pela cúpula do Sena
do e a da Câmara dos Deputados, 
essa última virada com a boca para 
baixo, e o Palácio do Supremo Tri
bunal. 

Outras criações com uma rara 
qualidade plástica ainda podem ser 
citadas, tais como a Esplanada dos 
Ministérios, a Catedral com seus de
zesseis parabolóides de concreto, 
com 40m de altura, o Memoriaf JK, 
o Teatro Nacional, etc ... 

A criação de Brasília, pelo grande 
desafio, pela ousadia do projeto, a 
amplidão dos meios empregados, é, 
incontestavelmente, um fato da 
maior importância na história do ur
banismo. 

A partir de 1960, com o fim do 
mandato presidencial de Kubitschek, 
e sobretudo a partir de 1964, com a 
instauração de uma nova política e a 
dispersão da equipe de arquitetos, a 

jovem Capital do Brasil conheceu sé
rias dificuldades das quais, ainda 
hoje, algumas não foram superadas. 

Kubitschek, Costa e Niemeyer 
previram de 500.000 a 700.000 habi
tantes, devendo as cidades-satélites 
receber a população excedente. Hoje 
Brasília possui uma população favo
recida de 300.000 habitantes e uma 
grande massa populacional, muitas 
vezes em trânsito, que se distribui 
nas sete cidades-satélites, mas tam
bém nos arredores miseráveis que 
apareceram em detrimento do plano 
de 1956-1957. 

Na ausência de qualquer plano re
gulador e de um código de urbanis
mo, as normas definidas por Costa e 
Niemeyer foram transgredidas na 
maior desordem: edifícios mais altos 
do que deveriam, em alguns setores, 
construções em espaços livres, modi
ficações na rede rodoviária, etc ... 
alteraram muito seriamente uma 
paisagem monumental possuidora de 
uma grande qualidade inicial. 

Essa deterioração e as ameaças 
que pesam no desenvolvimento de 
Brasília estimularam Aloísio Maga
lhães para que criasse, em 1981, um 
grupo de trabalho para a preserva
ção do patrimônio histórico e cultu
ral de Brasília. 

Esse grupo reuniu uma documen-· 
tação importante e após uma refle
xão prospectiva profunda definiu 
três zonas de proteção propostas pa
ra inscrever Brasília na lista do Pa
trimônio Mundial: 

uma zona de proteção abso
luta cobrindo o Plano Piloto 
de Lúcio Costa; 

uma zona tampão onde a 
predominância dos espaços 
verdes estaria garantida; 
uma zona periférica, incluin-
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do o lago artificial e suas 
margens, quase que inteira
mente construídas com con
juntos residenciais . Não po
deria a proteção ser mais 
flexível. 

O grupo de trabalho tam
bém propôs inscrever as tes
temunhas históricas do nas
cimento de Brasília, isto é, 
as cidades e o meio ambiente 

. tradicional da periferia (Pla
naltina, Brazlândia e oito fa
zendas antigas) assim como 
os acampamentos de operá
rios, vestígios comoventes 
mas frágeis da grande época 
da construção da capital 
(1957-1960). 

O ICOMOS, ao mesmo tempo 
que expressa um parecer em prin
cípio favorável à inscrição de Bra
sília na lista do Patrimônio Mun
dial, estima que essa inscrição deva 
ser adiada até que medidas mínimas 
de proteção garantam a salvaguarda 
da criação urbana de Costa e Nieme
yer. 

A adoção do Plano Piloto de Cos
ta deve entrar para a sua fase defini
tiva em março de 1987 e ser submeti
da às instâncias concernentes no de
correr do mesmo ano. 

Nenhuma data precisa é fornecida 
no que se refere às medidas de prote
ção das zonas-tampão, para as 
quais, evidentemente, os anseios do 
.grupo de trabalho não representam 
garantia suficiente. 

ICOMOS, maio de 1987 

Professor Léon Pressouyre 
(Sorbonne I) 

Relator junto ao Conselho do Pa
trimônio Mundial 

O Decreto da Preservacão • 
DECRETO N? l0.829, DE 14 DE 

OUTUBRO DE 1987 
Regulamenta o art. 38 

da Lei n? 3.751, de 13 de 
abril de 1960, no que se 
refere à preservação da 
concepção urbanistica 
de Brasília. 

O Governador do Distrito Fede
ral, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 20, 11, da Lei n? 3.751, 
de 13 de abril de 1960, consideran
do que o art. 38 da Lei n? 3.751, 
de 13 de abril de 1960 preserva o 
Plano Piloto de Brasília, tal como 
apresentado por Lúcio Costa; consi-

derando que, para a exata aplicação 
do art. 38 da Lei n? 3.751, de 13 de 
abril de 1960, faz-se oportuna a edi
ção de norma regulamentar que ex
plicite o conceito do bem cultural 
por ela protegido, 

DECRETA : 

Capítulo I 

Do Plano Piloto e sua concepção ur
banística 

Art. 1? Para efeito de aplicação 
da Lei n? 3.751, de 13 de abril de 
1960, entende-se por Plano Piloto de 
Brasília a concepção urbana da cida- 33 
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de, conforme definida na planta em 
escala 1/20.000 e no Memorial Des
critivo e respectivas ilustrações que 
constituem o projeto de autoria do 
Arquiteto Lúcio Costa, escolhido 
como vencedor pelo júri internacio
nal do concurso para a construção 
da nova Capital do Brasil. 

§ 1? A realidade físico-territo
rial, correspondente ao Plano Piloto 
referido no caput deste artigo, deve 
ser entendida como conjunto urbano 
construído em decorrência daquele 
projeto e cujas complementações, 
preservação e eventual expansão de
vem obedecer às recomendações ex
pressas no texto intitulado Brasília 
Revisitada e respectiva planta em es
cala 1/25.000, e que constituem os 
anexos I e 11 deste decreto. 

§ 2? A área a que se refere o 
caput deste artigo é delimitada a 
Leste pela orla do Lago Paranoá, a 
Oeste pela Estrada Parque Indústria 
e Abastecimento - EPIA, ao Sul 
pelo Córrego Vicente Pires e ao Nor
te pelo Córrego Bananal, considera
da entorno direito dos dois eixos que 
estruturam o Plano Piloto. 

Art. 2? A manutenção do Plano 
Piloto de Brasília será assegurada 
pela preservação das características 
essenciais de quatro escalas distintas 
em que se traduz a concepção urba
na da cidade: a monumental, a resi
dencial, a gregária e a bucólica. 

Capítulo li 

Da escala monumental 

Art. 3? A escala monumental, 
concebida para conferir à cidade a 
marca de efetiva capital do País, es
\ á configurad::i no Eixo Monumen
tal, desde a Praça dos Três Poderes 
até a Praça do Buriti, e para a sua 
preservação serão obedecidas as se
guintes disposições: 

I - A Praça dos Três Pode
res fica preservada tal como se en
contra nesta data, no que diz respeito 
aos Palácios do Planalto e do Supre
mo Tribunal Federal, ao Congresso 
Nacional, bem como aos elementos 
escultórios que a complementam, in
clusive o Panteon, a Pira e Monu
mento ao Fogo Simbólico, cons
truídos fora da Praça,' mas que se 
constituem parte integrante dela; 

11 - Também ficam incluídas 
para preservação as sedes vizinhas 
dos Palácios do Itamaraty e da Jus
tiça, referências integradas da Ar
quitetura de Oscar Niemeyer na Pra
ça dos Três Poderes; 

III - Os terrenos do canteiro 
central vercle são considerados non
aedificandi nos trechos compreendi
dos entre o Congresso Nacional e a 

Plataforma Rodoviária, e entre esta 
e a Torre de Televisão, e no Trecho 
não ocupado entre a Torre de Tele
visão e a Praça do Buriti; 

IV - A Esplanada dos Minis
térios, ao Sul e ao Norte do canteiro 
central, à exceção da Catedral de 
Brasília, será dé uso exclusivo dos 
Ministérios Federais, sendo entretan
to admitid~, tal como consta do Pla
no Piloto, edificação de acréscimos 
com um pavimento em nível de me
zanino e sobre pilotis, para instala
ção de pequeno comércio e serviços 
de apoio aos servidores, no espaço 
compreendido entre o meio dos blo
cos e a escada externa posterior; 

V - As áreas compreendidas 
entre a Esplanada dos Ministérios e 
a Plataforma Rodoviária, ao Sul e 
ao Norte do canteiro central, e que 
constituem os Setores Culturais Sul e 
Norte, destinam-se a construções pú
blicas de caráter cultural. 

Parágrafo único. Quaisquer mo
dificações físicas, nas áreas preserva
das nos incisos I e 11 deste artigo, 
serão submetidas à aprovação do 
CAUMA. 

Capítulo III 

Da escala residencial 

Art. 4? A escala residencial, pro
porcionando uma nova maneira de 
viver, própria de Brasília, está confi
gurada ao longo das alas Sul e Norte 
do Eixo Rodoviário-Residencial e 
para a sua preservação serão obede
cidas as seguintes disposições: 

I - Cada Superquadra, nas 
alas Sul e Norte, contará com um 
único acesso para transporte de au
tomóvel e será cercada, em todo o 
seu perímetro, por faixa de 20,00m 
(vinte metros) de largura com densa 
arborização; 

11 - Nas duas alas, Sul e Nor
te, nas seqüências de Superquadras 
numeradas de 102 a 116, de 202 a 
216 e de 302 a 316, as unidades de 
habitações conjuntas terão 6 (seis) 
pavimentos, sendo edificadas sobre 
piso térreo em pilotis, livre de quais
quer construções que não se desti
nem a acessos e portarias; 

III - Nas duas alas, Sul e Nor
te, nas seqüências de Superquadras 
duplas numeradas de 402 a 416, as 
unidades de habitações conjuntas te
rão três pavimentos, edificadas so
bre pisos térreos em pilotis livres de 

quaisquer construções que não se 
destinem a acessos e portarias; 

IV - Em todas as Superqua
dras, nas alas Sul e Norte, a taxa 
máxima de ocupação para a totali
dade das unidades de habitação con
junta é de 150Jo (quinze por cento) 
da área do terreno compreendido pe
lo perímetro externo da faixa verde; 

V - Em todas as Superqua
dras só será permitida a venda das 
projeções dos edifícios, permanecen
do de domínio público a área rema
nescente; 

VI - Além das unidades de 
habitações conjuntas serão previs
tas e permitidas pequenas edifica
ções de uso comunitário; 

VII - Na ala Sul os comércios 
locais correspondentes a cada Super
quadra deverão sempre ser edifica
dos na situação em que se encon
tram na data da edição do presente 
decreto; 

VIII - As áreas entre as Super
quadras, nas alas Sul e Norte, deno
minadas Entrequadras, destinam-se 
a edificações para atividades de uso 
comum e de âmbito adequado às 
áreas de vizinhança próximas, como: 
ensino, esporte, recreação e ativida
des culturais e religiosas. 

Art. 5? O sistema viário que se 
serve às Superquadras manterá os 
acessos existentes e as interrupções 
nas vias L-1 e W-1, conforme se ve
rifica na ala Sul, devendo ser o mes
mo obedecido na ala Norte. 

Art. 6? Nos setores de Habita
ção Individual Sul e Norte, só serão 
admitidas edificações para uso resi
dencial uni familiar, bem como co
mércio local e equipamentos de uso 
comunitário, nos termos em que se 
configura a escala residencial neste 
capítulo. 

Capítulo IV 

Da escala gregária 

Art. 7? A escala gregária com 
que foi concebido o centro de 
Brasília, em torno da intersecção dos 
eixos monumental e rodoviário, fica 
configurada na Plataforma Rodo
viária, e nos setores de Diversões 
Comerciais, Bancários, Hoteleiro, 
Médico-Hospitalares, de Autarquia 
e de Rádio e Televisão Sul e Norte. 

Art. 8? Para a preservação da 
escala gregária referida no artigo an
terior, serão obedecidas as seguintes 
disposições: 

I - A Plataforma Rodoviá
ria será preservada em sua integrida
de estrutural e arquitetônica origi
nal, incluindo-se nessa proteção as 
suas praças atualmente implantadas 



defronte aos setores de Diversões Sul 
e Norte; 

li - Os setores de Diversões 
Sul e Norte serão mantidos com a 
atual cota máxima de coroamento, 
servindo as respectivas fachadas vol
tadas para a Plataforma Rodoviária, 
em toda a altura de campo livre, pa
ra instalação de painéis luminosos de 
reclame, permitindo-se o uso misto 
de cinemas, teatros e casas de espe
táculos, bem como restaurantes, · ca
fés, bares, comércio de varejo e ou
tros que propiciem o convívio públi
co; 

Ili - Nos demais setores refe
ridos no artigo anterior o gabarito 
não será uniforme, sendo que ne
nhuma edificação poderá ultrapassar 
a cota máxima de 65,00m (sessenta e 
cinco metros), sendo permitidos os 
usos indicados pela denominação 
dos setores de forma diversificada, 
ainda que se mantenham as ativida
des predominantes preconizadas pe
lo Memorial do Plano Piloto. 

Capítulo V 

Da escala bucólica 

Art. 9? A escala bucólica, que 
confere a Brasília o caráter de ci
dade-parque, configurada em todas 
as áreas livres, contíguas a terrenos 
atualmente edificados ou institucio
nalmente previstos para edificação e 
destinadas à preservação paisagística 
e .ao lazer, será preservada obser
vando-se as disposições dos artigos 
subseqüentes. 

Art. 10. São consideradas áreas 
non-aedificandi todos os terrenos 
contidos no perímetro descrito nos 
parágrafos 1? e 2? do artigo 1? deste 
decreto que não estejam edificados 
ou institucionalmente destinados à 
edificação, nos termos da legislação 
vigente, à exceção daqueles onde é 
prevista expansão predominante
mente residencial em Brasília Revisi
tada. 

§ 1? Nas áreas referidas no 
caput deste artigo onde prevalece a 
cobertura vegetal do cerrado nativo, 
esta será preservada e as demais se
rão arborizadas na forma de bos
ques, com particular ênfase ao plan
tio de massas de araucária, no entor
no direto da Praça dos Três Pode
res . 

§ 2? Nas áreas non-aedificandi 
poderão ser permitidas instalações 
públicas de pequeno porte que ve
nham a ser consideradas necessárias, 
desde que aprovadas pelo CAUMA. 

Art. 11. Será mantido o acesso 
público à orla do Lago em todo o 
seu perímetro, à exceção dos terre
nos, inscritos em Cartório de Regis
tro de Imóveis, com acesso privativo 
à água. 

Capítulo VI 

Das áreas já ocupadas no entorno di
reto dos dois eixos 

Art. 12. Com o objetivo de as
segurar a permanência, no tempo, 
da presença urbana conjunta, das 
quatro escalas referidas nos Capítu
los li, Ili, IV e V deste decreto, em 
todas as áreas já ocupadas no entor
no dos dois eixos e contidas no 
perímetro delimitado nos parágrafos 
1? e 2? do art. 1? deste decreto, fi 
cam mantidos os critérios de ocupa
ção aplicados pela administração 
nesta data, sendo que nos terrenos 
destinados a recreação e esporte ne
nhuma edificação poderá ultrapassar 
a cota máxima do coroamento de 
7 ,OOm (sete metros), à exceção dos 
ginásios cobertÓs, e nos terrenos des
tinados a hotéis de turismo, onde ne
nhuma edificação poderá ultrapassar 
a cota máxima de coroamento de 
12,00m (doze metros). 

§ 1? Nos terrenos contíguos à 
Esplanada dos Ministérios só serão 
admitidas as edificações necessárias 
à expansão dos serviços diretamente 
vinculados aos Ministérios do Go
verno Federal, não podendo ser ul
trapassada a cota máxima do coroa
mento dos anexos existentes. 

§ 2? Só serão admitidos os re
manejamentos decorrentes das reco
mendações contidas em Brasília Re
visitada. 

Capítulo VII 

Das disposições gerais 

Art. 13. Para efeito de aplica
ção do disposto neste decreto, são 
considerados setores institucionaliza
dos todas as partes da cidade de 
Brasília referidas no Memorial do 
Plano Piloto ou criadas pela admi
nistração durante a implantação da 
capital e consagradas pelo uso popu
lar. 

Art. 14. O Governador do Dis
trito Federal proporá a edição de leis 
que venham a dispor sobre o uso e 
ocupação do solo em todo o territó
rio do Distrito Federal. 

Art. 15. As proposições conti
das em Brasília Revisitada deverão 
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ser objeto de lei especial, em particu
lar no que diz respeito à implantação 
de Quadras Econômicas ao longo 
das vias de ligação entre Brasília e as 
Çidade~-Satélites. 

Art. 16. Este decreto entra em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

lia. 

Brasília, 14 de outubro de 1987 
99? da República e 28? de Brasí-

JOSÉ APARECIDO DE 
OLIVEIRA 

Governador do Distrito Federal 

Carlos Murilo Felício dos Santos, 
Marco Aurelio Martins Araujo, 
Laércio Moreira Valença, Carlos 
Magalhães da Silveira, Paulo Carva
lho Xavier, Fábio Vieira Bruno, 
Adolfo Lopes Jamel Edin, José Car
los Mello, Leone Teixeira de Vas
concelos, Humberto Gomes de Bar
ros, Lindberg Aziz Cury, Osvaldo de 
Ribeiro Peralva, Arlécio Alexandre 
Gaza!, Guy Affonso de Almeida 
Gonçalves, João Manoel Simch Bro
chado, José Martins Leite Cavalcan
te, Marco Antonio Tofetti Campa
nella, Benedito Augusto Domingos, 
João Sereno Firmo. 
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A saudacão de ROma 
• 

O prefeito de Roma, senador 
Nicola Signorello, comunicou ao 
Governador José Aparecido a 
impossibilidade de vir a Brasília, 
para as festividades da fundação 
que coincide com a da capital 
italiana - porque terá de receber, 
ali, na mesma data, o Rei Juan 
Carlos, da Espanha, a quem será 
outorgado o título de Cidadão 
Honorário de Roma. 
Ao agradecer ao Governador de 
Brasília o convite, que espera 
aceitar em outra ocasião, enviou a 
mensagem que aqui publicamos, em 
fac-símile do texto italiano e na 
tradução portuguesa. 

Signo r Gover·natore , 

Mi ê grato rivolgerLe dal Campidoglio per il cortcse tr-amite di V. E. 
il caloT·oso saluto della c i ttadinanz.a t•omana ·::'! mia ai ci ttadini di Brasil ia in 
questo giorno in cu:L celebriamo la fondazione delle nastre due città . 

Brasil ia e Rona : due capital i. profondamente di verse , ma uni te dalla 
comune latinità che le amalgama e le renóe inconfondib:ili . 

Due Capita.li diverse dicevo : Brasilia , giovane metropoli proiettata 

ve:-so il futuro, nata pílr volontà dell ' ilhnninato Presidente Kubitsche){ , dichia
rata recentemente dall ' UNESCO Patrimonio Cul turale dell' Uma ni tà ; Roma plurünille
naria , pat1·ia comune di tutte le genti , la cui nascita si perde nella leggenda , 

vincolate 'ti~s. loro da un ' identica volontâ di operare per la pace . 

Roma ri corda con quanta soddisfazione accolse la notizia della nasci ta 
di Brasilia che Si volle significativamente far coinciôcrc con Ll giorno della 
sua 1ondazione : il 21 apr'ile . 

Sono trascors.l. 28 anni nppeno. da allorn, ma rJrofondi legarni culturali e 
di arnicizia , rinsaldati nel corso degll an ni , fanno si che le nostre due città 
si considerino strE'ttamenLe avvinte . 

La Lupa bronzea di Roma , símbolo dell' Urbe C posta all 'ingresso dello. 

sede amministraciva di Brasilia , cosl come i br onz.ei Candangos ricordanti il la
varo e i1 sacrifício di coloro che edificarono la Città sull ' altipi.:mo , sono in 
Campidoglio . 

Il sognc di Don Bosco nel. lontano 1883 C dive nuto real tà facemlo di 
Brasília una cittb irripetibile , singolare , nata dal genio di una cultura per una 
nuova societã e per le generazioni futu r e . 

. A L~ i , Il~u~tre Colle~a. e~ ~mico. José Ap a r.ecido de Oliveira , dinamico 
Governatore d1 Brasl.lta , ed a .. uttl .1. SUOL concittadini , giungano i nost.ri auguri 

piLr fervid.t. per un avvenire di prosperità c pace in un monde rrügliore . 

·:("· I 

Dal Campidoglio ,~ g . M "'- r~ . ~ o . ). .q 9-, y, 

l...ti.,.. (. ..._.(..._ L. ) "'{l t toL.. 
Nicola Signorello 

Senhor Governador, 
Tenho o prazer de enviar, por in

termédio de Vossa Excelência, a ca
lorosa saudação do Capitólio e da 
cidadania romana, além da minha 
própria, aos cidadãos de Brasília, 
neste dia em que celebramos a fun
dação de nossas duas cidades. 

Brasília e Roma: duas capitais 
profundamente diferentes, mas uni
das pela comum latinidade que as 
liga e as torna inconfundíveis. 

Duas capitais diferentes, dizia: 
Brasília, jovem metrópole projetada 
para o futuro, nascida pela vontade 
do iluminado Presidente Kubits
chek, declarada recentemente pela 
UNESCO Patrimônio Cultural da 
Humanidade; Roma plurimilenar, 
pátria comum de todos os povos, 
cujo nascimento se perde na lenda, 
vinculadas entre si por uma idêntica 
vontade de trabalhar pela paz. 

Roma recorda a grande satisfação 
com que acolheu a notícia do nasci
mento de Brasília, que se quis, sig
nificativamente, fazer coincidir com 
o dia de sua fundação - 21 de 
abril. 

São transcorridos apenas 28 anos, 
desde então, mas profundos laços 
culturais e de amizade, consolidados 
com o decorrer dos anos, fazem 
com que as nossas duas cidades se 
considerem estreitamente ligadas. 

A Loba de bronze de Roma, 
símbolo da Urbe, está postada à en
trada da sede administrativa de 
Brasília, assim como os Candangos 
em bronze, que lembram o trabalho 
e o sacrifício daqueles que edifica
ram a Cidade sobre o planalto, es
tão no Campidoglio. 

O sonho de Dom Bosco, no 
longínquo 1883, tornou-se realida
de, fazendo de Brasília uma cidade 
irrepetí vel, singular, nascida do gê
nio de uma cultura para uma nova 
sociedade e para as gerações futu
ras . 

Ao ilustre colega e amigo José 
Aparecido de Oliveira, dinâmico 
Governador de Brasília, e a todos 
os seus concidadãos, juntem-se os 
nossos votos mais fervorosos de um 
futuro de prosperidade e paz num 
mundo melhor. 

Capitólio, 28 de março de 1988. 

NICOLA SIGNORELtO 



BERTA RIBEIRO 

Porque um 
Museu do Índio 

O Museu do Índio de Brasília pode 
ter a função de evitar que os índios 
virem peões, mantendo vivo o seu 
artesanato. A visão do índio Ailton 
Krenak, sobre o Museu de Brasília, 
deixou tranqüila a antropóloga 
Berta Ribeiro, sobre o projeto, do 
qual ela fala neste artigo. 

O Museu do 
Índio já está em 
fase adiantada 
de obras, junto 
ao Memorial JK 
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M 
uitos brasilienses 
devem estar se per
gunt.ando, ao ve
rem erguer-se o 

contorno redondo do Museu do 
Índio de Brasília, se seria essa 
uma prioridade, uma necessi
dade, uma inversão adiável ou 
um emprego inútil do dinheiro 
público em tempos de vacas ma
gras. Confesso que fiz e faço a 
mim mesma, continuamente, essa 
pergunta. E respondo, assolada 
de dúvidas: construímos um mo
numento em louvor ao índio, 
exaltamos sua imagem, ren
demos-lhe homenagem, festeja
mos o dia do índio, mas deixa
mos que o propriamente dito, em 
carne e osso, definhe e desapare
ça . 

Para ficar em paz com minha 
consciência, perguntei a Ailton 
Krenak, um dos últimos Krenak 
ou Botocudo de Minas Gerais, 
Coordenador da União das Na
ções Indígenas, o que achava da 
,proposta Museu do Índio de 
Brasília. Não sou capaz de repro
duzir textualmente suas palavras, 
mas recordo haver dito mais ou 
menos o seguinte: «É importante 
que os parentes façam artesana
to, senão vão virar camponeses, 
peões. O Museu pode ajudar a 
impedir que isso aconteça» . 
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Ailton associou o artesanato à 
identidade indígena, resumindo o 
drama vivido por ele e por milha
res de outros índios que têm de 
deixar patente, de alguma forma, 
sua condição étnica. Sintetizou o 
mesmo dilema ao enegrecer o ros
to com tinta de jenipapo quando 
defendeu da tribuna da Consti
tuinte, em setembro do ano pas
sado, a emenda com 40.000 assi
naturas em prol dos direitos 
indígenas. Nessa ocasião, con
trastando o rosto pintado de ne
gro com o impecável terno bran
co, Ailton quis mostrar, simboli
camente, serem conciliáveis a 
condição de índio com o relógio 
de pulso, o terno e a gravata. Pa
ra fazer-se entender, mais que 
com palavras, argumentou com a 
pintura de jenipapo. 

O Museu do Índio teria, segun
do presumo, na op1mao de 
Ailton, o mesmo efeito. Plantado 
na Capital da República, centro 
do poder, recapitularia a história 
do contato de índios e brancos, a 
herança capturada, que é, na 
·realidade, a história do colo
nialismo, exercido, primeira
mente, pelas metrópoles e, de
pois, pelos estados nacionais em 
relação às suas populações 
aborígenes. Obrigar-nos-ia a pen
sar, a reconciliar-nos com nossas 
origens, tornadas palpáveis. 

u 
I 
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Os que querem apoderar-se das 
terras indígenas e das riquezas 
que contêm, que chamaríamos, 
com certa condescendência, de 
economicistas ou pratJcistas, 
pouco diferem dos conquistado
res do século XVI. Esses funda
ram seu conceito de gênero hu
mano de acordo com o rendimen
to do indivíduo no trabalho. 
Aqueles que - como os habitan
tes do Novo Mundo - eram in
capazes de «produzir>>, de forne
cer ouro, eram indignos de viver. 
A visão do índio como criatura 
indiferenciada da natureza e até 

. como não-ser-humano, justificou 
o uso da força, da crueldade, da 
astúcia para alimentar a ambição 
e a ganância insaciável de um pu
nhado de aventureiros. 

E o índio de 1500 como é que 
viu o conquistador? Ao registrar 
o discurso - diríamos hoje, his
tórico e atual - de um Tupinam
bá do Rio de Janeiro, o padre 
calvinista Jean de Lery nos dá a 
resposta: 

«Vós outros mairs (brancos), 
diz o Tupinambá, sois grandes 
loucos, pois atravessais o mar e 
sofreis grandes incômodos - co
mo dizeis quando aqui chegais e 
trabalhais tanto para amontoar 
riquezas para vossos filhos ou pa
ra aqueles que vos sobrevivem! 

Não será a terra que vos nutriu 

suficiente para alimentá-los tam
bém? Temos pais, mães e filhos a 
quem amamos. Mas estamos cer
tos de que, a terra que nos nutriu 
também os nutrirá. Por isso des
cansamos sem maiores cuida
dos.» 

Pouco mudou, de então para 
cá, na mentalidade de uns e ou
tros. O índio, garantida a posse 
do território tribal, consegue de
senvolver uma economia comuni
tária, auto-sustentável, segundo 
os padrões herdados de seus ante
passados. Isto é, nutrindo-se da 
terra, sem degradar o meio am
biente do qual depende a sua so
brevivência. O branco praticista, 
envergonha-se do nosso passado 
histórico e, embora sem confessá
lo, raciocina em term~s de «índio 
bom é índio morto». Esse prag
matismo está na base da categori
zação do índio em aculturado e 
não aculturado. Deturpa-se o 
conceito antropológico de acultu
ração. O indivíduo que, por cir
cunstâncias históricas, adquire 
conhecimentos e valores da cultu
ra dominante não perde sua iden
tidade. Ao falarmos inglês não 
nos tornamos ingleses ou ameri
canos. 

Voltemos à dúvida inicial. Em 
que medida o Museu do Índio de 
Brasília poderá contribuir para 
que seja assegurada aos grupos 
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tribais do Brasil a posse das terras 
que ocupam milenarmente? Co
mo convencer os pragmáticos de 
que as populações indígenas não 
são improdutivas, do ponto de 
vista nacional, e que sua presença 
é a única garantia de não dilapi
dação dos recursos naturais, 
principalmente da Amazônia? 
Em que proporção se poderá obs
tar a opinião corrente de que os 
grupos tribais, geográfica e cultu
ralmente marginalizados, devem 
ser integrados à força na socie
dade nacional? E que isso signifi
ca, na prática, engajá-los com
pulsoriamente na força de tra
balho não qualificada, como seu 
segmento mais explorado e su
balterno? 

Antes do contato com o euro
peu, as culturas indígenas eram 
tidas como estáticas, seja por 
falta de capacidade intelectual ou 
devido a um ajustamento perfeito 
a seus meios ambientes, o que 
tornaria desnecessária a mudan
ça . Evidências arqueológicas 
comprovam que as culturas in
dígenas não permaneceram imu
táveis e estudos de etnobiologia 
estão trazendo revelações notá
veis sobre seu conhecimento e 
manejo da natureza. Assim, o 
que era interpretado como arcai
co é visto como progressista por 
biólogos que estudam a Amazô
nia . Acredita-se que as popula
ções indígenas alcançaram uma 
adaptação ecológica, a mais ajus
tada possível às condições locais, 
ainda não superada até hoje . O 
traslado de pessoas de outras par
tes do país, e a implantação de 
projetos próprios de zonas tem
peradas pode conduzir a expe
riências frustrantes, do ponto de 
vista humano e econômico, e à 
desastrosa malversação de recur
sos. 

Constituiria uma tarefa nobre 
do MI de Bsb contribuir para es
tabelecer um diálogo entre o pas
sado e o presente da Amazônia, 
mostrando que os seus primeiros 
habitantes foram os precursores 
do movimento ecológico atual. 
Que a preservação das sociedades 
tribais da Amazônia é uma ga
rantia de futuro para a região . E 
que as reservas que lhes são desti
nadas representam, na verdade, 
repositórios de germoplasma, 
bancos vivos de dados sobre a 
flora e a fauna amazônica. 

Tão nobre quanto essa seria a 
tarefa de subverter a lógica per
versa, segundo a qual, os mais 
antigos habitantes do Brasil têm 
de oferecer prova judicial da legi
timidade de posse das terras que 
utilizam para o seu sustento . É o 
que está ocorrendo, por exemplo, 
no Parque Indígena do Xingu e 
em outras áreas onde interesses 
espúrios cobiçam solo indígena . 

Dir-se-ia que os museus etna
gráficos - no Brasil e no mundo 
todo - são instituições científi
cas, culturais e educativas, não 
lhes cabendo qualquer tipo de 
proselitismo político. Para 
contra-argumentar diria que, da
da a gravidade da ameaça quepe
sa sobre a população indígena e a 
ecologia da Amazônia, o MI de 
Bsb, ou qualquer outra institui
ção do gênero, comprometida 
com o futuro do País, não pode 
eximir-se de tomar partido. A 
omissão significa complacência e 
cumplicidade. No caso do MI de 
Bsb, esses princípios e pressupos
tos estão inscritos no seu Plano
Diretor como justificativas para 
sua criação . Tratar-se-ia, portan-· 
to, de esclarecer a opinião públi
ca, pelos meios ao alcance de um 
museu - exposições, palestras, 
audiovisuais - quanto às alter
nativas à destruição da Amazô
nia.<!) 
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Para que o MI de Bsb se torne 
um centro irradiador de informa
ções e debate da problemática 
indígena e do contexto mais 
amplo, que com ela se relaciona, 
a saber, a desenfreada devastação 
dos recursos madeireiros e mine
rais em território indígena, as 
grandes obras de infra-estrutura 
- estradas, hidrelétricas -, os 
projetos de implantação de colô
nias mistas, caboclo-indígenas 
em área de fronteira, será neces
sário que, mediante explanações 
museológicas, esses temas sejam 
debatidos . Dessa forma, os cen
tros decisórios de poder, os meios 
de comunicação de massa, a opi
nião pública, e principalmente os 
inúmeros líderes indígenas, que 
transitam por Brasília, tomarão 
conhecimento e posição quanto a 
essa temática. Vejamos um 
exemplo. A médio prazo, quais 
seriam as conseqüências do pro
jeto colônias indígenas? Antevejo 
duas hipóteses: 
(1) Uma exposição intitulada «A ciência 
dos Mebengôkre: alternativas contra a 
destruição» foi montada no Museu Pa
raense Emílio Goeldi obtendo enorme re
percussão. Trata dos resultados de uma 
pesquisa Projeto Kayapó - de etnoecolo
gia, etnopedologia, etnobotânica, etc. O 
projeto foi discutido com os Kayapó, con~ · 
tando, portanto, com a assessoria dos 
próprios índios. E sua apresentação obe
deceu os parâmetros da museologia mais 
avançada. 

O Museu é uma 
das obras mais 
recentes do 
arquiteto Oscar 
Niemeyer (na 
página ao lado 
descrição do seu 
interior) 
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1) uma radicalização contra
aculturativa que anularia a 
influência de líderes colaboracio
nistas, isto é, favoráveis a conces
sões que beneficiariam a eles pró
prios e a poucos mais . Essa radi
calização poderia redundar na 
migração das tribos para os 
países vizinhos - Venezuela, 
Colômbia, Peru, Bolívia, Guia
nas - onde encontrariam condi
ções mais favoráveis ao autodis
cernimento; 

2) uma solução de compromis
so, segundo a qual os índios não 
se oporiam à cessão de lavra de 
minérios em seu território, sob a 
condição de que o restante da 
área fosse demarcado. E, ainda, 
que lhes fosse assegurada a explo
ração do ouro de aluvião, que 
muitos já praticam, e o recebi
mento de dízimos sobre o que as 
mineradoras ou garimpeiros pro
fissionais extraíssem. 

Qualquer das duas hipóteses é 
prejudicial aos interesses indíge
nas e nacionais. Igualmente de
sastroso seria o ingresso de colo
nos com a transformação de área 
indígena em colônia indígena. A 
história demonstrou o que resulta 
de tal fusão. O que fora uma 
aldeia se transforma em vila, dis
trito, município, cidade. 

Tal como ocorreu ao longo da 
história, a exploração do ouro te
rá curta duração. E não fará ger
minar riquezas duráveis, a 
exemplo dos plantios de culturas 
permanentes. O processo históri
co tem demonstrado que, cada 
vez que se descobre uma fonte de 
riqueza em terrftório indígena -
borracha, castanha, madeira, ou
ro - sua população, ao invés de 
beneficiar-se, vem a ser a maior 
vítima: é desculturada, assolada 
por doenças , dizimada. 

O esforço para traduzir essa te
mática a uma linguagem mu
seológica fará com que se incen
tive a pesquisa não só do conteú
do como da forma de expô-la. 
Por exemplo: em que medida a 
organização social das comunida
des indígenas e seus mecanismos 
tradicionais de controle social, de 
regularização das relações de pro
dução de acordo com relações de 
parentesco serão afetadas pelos 
projetos de desenvolvimento? 
Não se pode esperar que comuni
dades afeitas a atividades de sub-

sistência possam ser engajadas 
em empreendimentos com econo
mia de escala, que exigem aumen
to de produtividade e aplicação 
de tecnologia antes desconhecida. 
Isso se aplica, a meu ver, tanto a 
índios como a caboclos amazôni
cos. 

Por outro lado, não se pode 
perder de vista a escassez de pro
teína animal nas regiões de terra 
firme na Amazônia, princi
palmente no alto Rio Negro. E a 
circunstância de que a concentra
ção populacional com a instala
ção das colônias de fronteira e o 
desmatamento das margens dos 
rios, acarretará a rápida exaustão 
da fauna aquática. E, sobretudo, 
a inviabilidade de criação de gado 
em área de terra firme cio tipo oli
gotrófico. Como se vê, a questão 
indígena não pode ser desvincula
da da nacional e da ecológica, de
vendo assim ser tratada mediante 
a linguagem museológica. 

Outro propósito do MI de Bsb 
é o fomento do artesanato, valo
rizado pelo fato mesmo de sua 
exibição no museu . Fui das pri
meiras a escrever a respeito, 
apontando suas vantagens e per
calços. Não resta dúvida de que 
as expressões materiais da cultura 
são símbolos visíveis de identi
dade étnica e o amparo à produ
ção artesanal para fora contribui 
ao incentivo do artesanato para 
dentro, isto é, para que as novas 
gerações preservem a cultura an
cestral. Entretanto, está mais do 
que provado, entre outros, com o 
caso do alto Rio Negro, que a 
venda do artesanato, nas condi
ções em que se processa, é insufi
ciente para suprir as necessidades 
de bens industriais mais imedia
tas dos índios. Tanto assim que 
ela foi praticamente abandonada 
no Rio Tiquié depois da desco
berta do ouro . 

Voltando à pergunta inicial: 
qual o retorno para a população 
indígena, para a memória nacio
nal, para os brasilienses da cria
ção de um Museu do Índio num 
momento de crise aguda como o 
que atravessamos? A primeira 
condição é evitar que se torne 
uma daquelas instituições que se 
justifica unicamente pelos empre
gos que oferece, que em virtude 
disso se esteriliza, se torna ina
movível, se perpetua na inutili
dade, e cuja existência beneficia 

apenas os respectivos funcioná
rios . A segunda condição é que o 
Museu não se justifique apenas 
para redimir-nos da má consciên
cia do genocídio e etnocídio que 
se cometeu no passado e ainda 
em nossos dias . 

O Ml de Bsb só justificará sua 
existência na medida em que, 
desde o início, colocar-se a servi
ço da causa indígena, como um 
veículo de conscientização da 
opinião pública da justeza dessa 
causa. E na proporção em que, 
mantendo-se leal a essa proposta, 
se torne um instrumento cultural, 
científico e educativo; e ao mes
mo tempo, um veículo das gran
des questões com que se debatem 
os descendentes dos primeiros ha
bitantes do Brasil e das Américas . 

O Museu do Índio de Brasília é 
instituído no momento em que a 
cidade-capital torna-se patri
mônio da humanidade . A cultu
ra indígena, a mais antiga e au
têntica e, quem sabe, em alguns 
aspectos, a mais duradoura, é 
igualmente patrimônio da hu
manidade . Nesse sentido, Brasília 
tem o duplo dever de salvaguar
dá-la . 

Dentro de quatro anos, em 
1992, comemoram-se 500 anos da 
conquista da América. Seus pri
mitivos habitantes não têm moti
vos para augúrios , tal como 
ocorre no caso do negro, neste 
ano em que se comemora cem 
anos da abolição da escravatura. 
Mas de uma forma ou de outra, 
1992 terá de ser invocado, ainda 
que seja para fazer um balanço 
crítico dos erros do passado e 
examinar as alternativas e pers
pectivas para o futuro. 

Para ficar em sintonia com o 
nosso tempo, para atrair o públi
co jovem e para tornar-se uma 
instituição respeitável, o MI de 
Bsb deverá ter uma proposta ou
sada e criativa, transmitida me
diante uma linguagem museológi
ca inovadora . Deverá abordar 
problemas próximos ao nosso 
dia-a-dia, inserindo a questão 
indígena na problemática mais 
ampla da sociedade como um to
do. A Capital da República é, por 
definição, o espaço onde esses te
mas ressoam com mais vigor. 

Berta G. Ribeiro é antropóloga, au
tora do P lano-Diretor do Museu do 
Índio de Brasília. 



VIRGÍLIO COSTA 

No centro da cruz, das 
asas do pássaro ou do 
avião, falta o coração, 
que é o Centro Cultural. 

O vôo dos pássaros, 
do avião, 
dos homens 

O 
correspondente da revista Life em Ber
lim, durante a guerra, acompanhan
do a ofensiva alemã de 1940, im
pressionou-se terrivelmente com as ci

dades belgas e francesas por que passou, tornadas 
fantasmas pela aproximação das forças invasoras. 
Mas nada o impressionou mais (contava no des
pacho do dia 14 de junho) do que entrar na «in
comparável capital da França»: «Se você esteve 
em Paris, imagine essa imagem: na PJace de la 
Concorde, nenhum carrossel de carros buzinando, 
vendedores de jornais gritando, guardas gesticu
lando, pedestres conversando alegremente, que ca
racterizam esta magnífica praça. ( ... ) Parecia in
concebível que esta arrojada, alegre, barulhenta 
metrópole estivesse morta. E no entanto estava». 

O que estava morta, no entanto, era mais do 
que a cidade de Paris. Era a imagem de Paris. 

Toda grande cidade tem uma imagem, um 
espírito, um caráter. Um caráter que transcende 
sua forma arquitetônica. Cidades grandes ou pe
quenas: Paris, Veneza, Roma, a pequena vila de 
pescadores na praia do Raposo, no Maranhão (u
mas casas de palha no meio do areal que as inva
de), a aldeia do Senegal, a cidade de pedra nos 
Andes, os neons na beira do deserto em Las Ve
gas, as fachadas altas de Amsterdam, Ouro Preto 
e seus telhados, Salvador e seus mares, São Luís e 
seus sobrados de azulejos, o Rio e as curvas da 
montanha e das praias. 

Elas refletem uma imagem, um modelo, que 
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-o povo faz de si mesmo; no caso das capitais, um 
pouco como cada país se vê. 

Cada cidade com sua face e sua alma. 
Às vezes, as almas das cidades se· apagam. 
O Rio de Janeiro perdeu a sua, na mudança 

da capital, na posterior fusão , na dilaceração eco
nômica, política e social. Mais de vinte anos de
pois, ainda não voltou a encontrar seu caminho, e 
se debate na crise de personalidade (a mesma por 
que passou um dia Salvador) e crescimento. 

Brasília, por outro lado, ainda não encontrou 
inteiramente o seu espírito. Ainda é um pouco ci
dade e um pouco projeto, um desenho feito por 
muitas mãos, que pegam o traço e os espaços de 
Lúcio Costa e as formas de Niemeyer, e os jogam 
ao futuro . Ainda é uma cidade de cristal, delicada 
e leve como as idéias e as intenções . É preciso que 
o tempo venha, e a cubra de limo, riso, gente, so
nho e drama, bons e maus cheiros, inteligência, 
ação, vida, vida: história. 

Agora a Capital da nossa República foi de
clarada patrimônio da humanidade. Isso é muito 
importante, mas o povo e a história é que darão 
consistência a esse patrimônio . 

Quantos anos? Cem? Quinhentos? Dois mil 
foram poucos para Roma. Em Paris os séculos es
correram das paredes. E Moscou? E Istambul 
(Constantinopla)? E Pequim? 

Ainda falta muita construção e muita destrui
ção, água e areia, camadas que se sobreponham, 
que se refaçam, que sedimentem as paixões e fa
çam a sua história. 

Entre as coisas a construir em Brasília está 
terminar seu traço original, o Plano Piloto. E na 
última grande etapa, fundamental, é o «centro 
cultural». 

Acontece, muitos não sabem, que, junto ao 
centro do avião ou pássaro que é Brasília, estava 
previsto um coração: a área cultural, intelectual e 
artística, integrando a Universidade e as grandes 
instituições nacionais de cultura. Um coraçij:o pul
sando vida nova. O cruzamento da cruz, do pás
saro , do avião, o centro da cidade e o centro do 
país . 

O campus da Universidade foi deslocado pa
ra fora de tal núcleo (mais tarde ela seria ferida 
de morte, com o corte de seus melhores professo
res). E o centro cultural propriamente dito ficou 
no papel. 

Esse conjunto (os Setores Culturais Norte e 
Sul, no Plano Piloto) devia em princípio com
preender o Teatro Nacional (construído depois de 
grande esforço), o Arquivo Nacional, a Biblioteca 
Nacional, o Museu do Brasil. Há outras suges
tões: o Museu da Terra-Mar-e-Ar, a Cinemateca 
Nacional, um Museu do Brinquedo Brasileiro (ao 
ar livre, idéia de Ziraldo), um Museu da Cultura 
Popular, os prédios dos Ministérios da Cultura 
(lembrado pelo então Ministro José Aparecido, e 
cujo projeto já foi encomendado a Niemeyer), e o 
da Ciência e Tecnologia. Esculturas em meio a 
jardins? Locais para música? Livrarias? 41 
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Primeira 
reunião de 
trabalho, em 4 
de agosto de 87 , 
para a 
construção do 
Centro Nacional 
de Cultura em 
Brasília. Na 
foto, com o 
Governador José 
Aparecido de 
Oliveira, em 
Àguas Claras, 
estudando o 
projeto de Oscar 
Niemeyer, a 
diretora-geral do 
Arquivo 
Nacional, Celina 
Moreira Franco, 
a jornalista Rosa 
Aguiar, o 
Ministro da 
Justiça, Paulo 
Brossard, o 
Ministro da 
Cultura, Celso 
Furtado, o 
diretor do 
Instituto 
Nacional do 
Livro, 
embaixador 
Wladimir 
Murtinho, e a 
Deputada 
constituinte 
Márcia 
Kubitschek. 

O conjunto será um grande centro de conhe
cimento e arte, como o Lincoln Center em Nova 
Iorque, ou o Mall de Washington, a fim de mar- . 
car definitivamente o c_aráter federal de Brasília: a 
Capital da República, a capital de todos os brasi
leiros, expressão da alma nacional, e não apenas 
mais uma cidade. 

O arquivo, a biblioteca e o museu devem ser 
desenvolvidos a longo prazo (a ampliação do 
Louvre, por exemplo, foi prevista demorar cerca 
de dez anos), em planos globais, seguros, acima 
desta ou daquela administração. Deverão, tam
bém, dentro dos princípios mais modernos, por 
razões de uso e de segurança, ser apenas partes de 
sistemas descentralizados, regionalizados e inte
grados pela informatização eletrônica, ajudando a 
democratizar geográfica e socialmente a cultura. 

O prédio do Arquivo Nacional em Brasília vi
ria resolver um enorme problema. Ele hoje tem à 
frente Celina Moreira Franco, a quem muito de
vem os arquivos privados e públicos brasileiros, 
pelo seu extraordinário esforço de criação do 
Centro de Pesquisa e Documentação de História 
Contemporânea no Brasil - CPDOC e pelo que 
vem fazendo no Arquivo Nacional, mas enfrenta 
ainda grandes dificuldades. Suas instalações de
pendem de muita melhoria, funcionários e instru
mentos de trabalho; muita documentação centená
ria até hoje não foi para ali encaminhada, como 
manda a lei; sua autoridade de recolhedora e 
orientadora da política de arquivo no País não é 
respeitada; a própria lei precisa ser atualizada. 
Mas há principalmente o problema de Brasília: 
com a transferência da capital, os documentos da 
administração federal não têm para onde ir. Le
galmente, eles devem ficar até vinte anos na re
partição, daí passar para o arquivo intermediário, 
e depois, aqueles de interesse para o País, essen
ciais administrativa e historicamente, para o ar
quivo permanente. Não podem ir para o Rio, por
que não se transfere de cidade uma quantidade 
dessas de documentos - os arquivos de quase to
da a administração federal -; documento não se 

leva daqui para ali, como gado . A única solução é 
a nova sede, na Capital da República, funcionan
do também como cabeça de um sistema nacional 
de arquivos. 

O Secretário-Geral do Conselho Mundial de 
Arquivos, Charles Kecskeméti, quando o encon
trei há cerca de um ano, me fez um apelo: obter 
do Presidente ajuda para se conseguir um novo 
élan, para os arquivos brasileiros, tão forte quan
to a criação do CPDOC. Que construíssemos o 
prédio de Brasília. O esforço do novo prédio po
dia ser esse novo oxigênio. 

Já com a Biblioteca Nacional o problema é 
mais dramático. A. biblioteca é hoje, independen
te dos esforços da grande escritora, a sua excelen
te diretora Maria Alice Barroso, um grande ani
mal que morrerá se não for socorrido. Uma vez, 
pesquisando sobre a história do império para livro 
que escrevia, vi jornais centenários recortados por 
alunos colegiais: aquelas coleções, que deviam ser 
abertas apenas a pesquisadores na falta de biblio
tecas locais, eram usadas para trabalhos de casa. E 
que dizer da absoluta falta de espaço, da falta de 
condições de trabalho, de instalações mais míni
mas, de pessoal? E que dizer das goteiras, da fal
ta de estantes até para que possa abrir caixas ja
mais abertas, cheias de livros, e do mais? 

Solução? A criação de um sistema nacional 
de bibliotecas, com grandes depósitos regionais, 
enviando-se a eles um ampliado depósito legal de 
todo livro editado no Brasil. Deve fazer parte des
sa rede a do Rio de Janeiro, com seu acervo e sua 
potencialidade intactos, e com suas deficiências 
sanadas. E também a futura Biblioteca de 
Brasília, a cabeça do sistema, de início com pe
queno acervo apenas, que se tornará importante 
daqui a cinqüenta, cem anos . A rede toda deve 
ser informatizada, inclusive para sua ligação com 
a Biblioteca do Congresso dos EUA e outras do 
exterior (a Biblioteca Regional de Medicina, da 
OPAS, localizada em São Paulo, por exemplo, 
tem ligação com a Biblioteca Nacional de Medici
na em Washington, e com uma rede de bibliotecas 
brasileiras, inclusive as de Ciências da Saúde da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro- UFRJ, 
cujo sistema integrado ajudei a montar). Imagi
nem: grandes bibliotecas, descentralizadas, espa
lhadas por todo o País, unificadas pela informati
zação bibliográfica; e, ligadas a esses depósitos re
gionais, a rede de bibliotecas locais e escolares, 
para jovens e estudantes primários. 

Quanto ao grande museu do Brasil, ele deve 
ter um norte. Deve ser um museu original, um 
museu dos museus, um museu da capital, ele tam
bém cabeça de sistema: um museu do Brasil. Esse 
museu poderia ser, talvez, com a ajuda do Conse
lho Nacional de Pesquisas - CNPq, a retomada 
da Enciclopédia Brasileira. Ou então o grande 
museu da nossa cultura popular, nos moldes da 
bela exposição "As mãos do povo brasileiro", 
que Pietro Maria Bardi certa vez organizou em 
São Paulo. Um museu de coisas, de referências 
para os brasileiros. (Uma das coleções, um dos se
tores do grande museu poderia ser uma Galeria 



Nacional, com as coleções de quadros hoje per
tencendo aos grandes bancos nacionais, por exem
plo, controlados pela União; afinal, eles perten
cem também a todo o povo brasileiro e seria ato 
de grande generosidade que fossem cedidos em 
comodato para exposição pública). 

Museu não é coisa morta: já viu La Villette? 
O Centro Pompidou? O Museu de História Ame
ricana e os outros da Smithsonian Institution? O 
Museu Britânico? A idéia de que museu é coisa 
morta é uma idéia pré-histórica . Para muitos, os 
museus são as escolas do futuro, ligados à massi
ficação da cultura. E quando se vê que mais de 5 
(cinco) milhões de pessoas esperaram em filas pa
ra ver os Tesouros do Egito, só no Metropolitan 
de Nova Iorque, imagino que elas estejam certas. 

Não seria também o caso de lembrar que a 
famosa Biblioteca de Alexandria era na verdade 
um grande centro de pesquisa e saber, com biblio
teca, arquivo, museu, jardins zoológico e botâni
co, até um observatório astronômico? Um verda
deiro depósito legal do saber da antigüidade. 

Ou lembrar que São Bento é chamado de Pa
trono do Ocidente, Pai da Europa, porque tornou 
seus mosteiros guardiães do saber, pelas trevas 
dos tempos bárbaros? 

Há muitas certezas sobre o que fazer. 
Por exemplo: tais instituições nacionais de

vem ficar na Capital da República e devem ter a 
dimensão nacional. Ainda que o Rio cresça cultu
ralmente muito mais que o resto do País (o que, 
como carioca, espero, porque é o caminho pelo 
qual voltaremos a encontrar nossa alma), Brasília 
não pode fugir a seu destino, e se tornar provín
Cia. 

Por outro lado, deve-se aproveitar a rara 
oportunidade de se ter uma constelação de pes
soas como as que se têm em alguns lugares-chave . 
José Sarney, José Aparecido, Celso Furtado, Pau
lo Brossard, Celina Moreira Franco, Wladimir 
Murtinho e outros. É uma rara conjunção de pes
soas com importância cultural ocupando lugares 
políticos relevantes. E num momento em que, pe
las mãos do grande Governador José Aparecido, 
que trabalha com a persistência dos que acreditam 
no futuro, Brasília reencontra suas raízes. 

Outra certeza é a de que devemos pedir a Os
car Niemeyer e a Lúcio Costa que tracem as for
mas desse centro . E que isso deve ser feito em 
conjunto com aqueles que hoje pensam o País, 
que haja o debate mínimo ei:n torno da questão, 
sobre quando e o que deveria ser ali localizado. 

Dever-se-á também obedecer estritamente às 
contenções de gastos que a crise econômica im
põe. Daí a necessidade, em primeiro lugar, de um 
exame exaustivo da ordem de prioridade, antes de 
decidir o que fazer e quando o fazer. Depois, ela
borar um projeto arquitetônico geral (até mesmo 
enquanto os arquitetos fundadores ainda estão 
trabalhando), e um plano de construção e instala
Ção plurianual, a longo prazo, seguindo a dinâmi
ca das instituições envolvidas . 

Há algumas dúvidas , também, a serem sana-
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das: Por onde começar? Fazer apenas o projeto, e 
deixá-lo para o futuro? Interessar a empresa pri
vada e a comunidade para ajudar a União a 
construí-lo? 

Para um país e um continente que enfrentam 
uma crise de identidade, é fundamental tratar da 
questão da referência. Como perguntava Gau
guin: Que somos? De onde viemos? Para onde 
vamos? 

Um poeta escreveu há muitos anos no Jornal 
do Brasil: um país se faz com políticos, historia
dores e poetas. Voltados para o presente, o passa
do e o futuro. 

Será que não temos hoje políticos a mais, can
didatos a presidente a mais? 

Estamos tão presos a ambições individuais, 
tão amarrados no presente e no passado ... 

Falta hoje sonho ao Brasil. Faltam projetos 
nacionais e faltam sonhos. 

Sonhos como o vôo do homem Oscar Nieme
yer, que acaba de fazer oitenta anos, e cuja arte é 
tão jovem! Como o vôo do seu traço sobre a· ter
ra do planalto. 

Quando voltaremos a construir o Brasil de 
amanhã? Quando começaremos a pensar nessa 
Nação com um horizonte de séculos em vez de 
pensarmos apenas nos próximos sete dias? 

Minha geração, apesar de calada, esterilizada 
e torturada, não foi subjugada - porque nenhu
ma geração, ao fim e ao cabo , o será-; não fra
cassou, porque simplesmente ainda não teve sua 
vez. Ao contrário, sinto muito dizer, da geração 
de 1946, que já · vai tendo sua terceira chance, e 
que nos levou à ditadura e à miséria, porque não 
soube colocar juntas as palavras liberdade e justi-
ça social. · 

A mim, à minha geração, e às gerações mais 
novas, só nos interessa o futuro. E o que o futuro 
trará serão as reformas de toda a sociedade; as re
formas feitas com liberdade. A liberdade·, a soli- · 
dariedade e o trabalho. 

Essas instituições devem ficar em Brasília, re
pito, primeiro porque a história não volta atrás. 
Segundo, porque devemos pensar em Brasília da
qui a séculos. 

O que queremos para a nossa capital? Que 
caráter queremos para ela? 

As cidades são amadas, e uma capital deve 
ser a mais amada cidade de um país. 

Brasília, e o Brasil, daqui a cem, duzentos, qui
nhentos anos, serão lindos, harmoniosos, justos, 
grandes, simples, humanos, alegres e vivos. 

Senão, não vale a pena viver. 

Senão, será como viver em Paris ocupada pe
los nazistas. Como um país ocupado pelo pessi
mismo. 

' Virgílio Costa é poeta, Secretário do Centro Nacional 
de Cultura e Assessor Especial da Presidência da Repú
blica. 43 
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A Biblioteca da 
UnB (dir.) é 
uma exceção 
numa cidade 
sem sistema 
integrado de 
bibliotecas 

EDSON NERY DA FONSECA 

Idéias 
para um Centro 
Cultural 

Em Brasília falta um 
sistema integrado de 
arquivos, museus e 
bibliotecas. É o que o 
Centro Cultural 
pretende suprir. 

S abe-se, desde a antigüidade, que a trans
missão da cultura é feita, de modo for
mal, através da escola, e informalmente 
por meio dos arquivos, das bibliotecas e 

dos museus. Como o próprio conhecimento, ini
cialmente unificado e posteriormente diversificado 
em especializações, o Museu de Alexandria conse
guiu reunir atividades bibliotecárias e arquivísticas, 
e não apenas museológicas, em torno das quais se 
exercitavam, as diferentes artes, de acordo com a ori
gem grega da palavra Museu, que era o «templo das 
musas» (mouseion) . 

Graças à UNESCO, com seus conselhos inter
nacionais de arquivos e museus e sua divisão de in
cremento ao livro e às bibliotecas, as tradicionais 

instituições obtiveram um desenvolvimento extraor
dinário em nossa época. Em nenhum país se discute 
mais a importância dos arquivos, das bibliotecas e 
dos museus como instituições dinamicamente inte
gradas no processo de transmissão da cultura. São 
organizações educativas de caráter paradidático ou 
extra-escolar. 

O problema cultural de Brasília decorre desta 
grande omissão: não existe na cidade um sistema in
tegrado de arquivos, bibliotecas e museus. A Fun
dação Cultural e a Universidade de Brasília fazem o 
que podem, sem essa infra-estrutura fundamental. 
É preciso criá-la e, com este objetivo, o Presidente 
José Sarney instituiu, pelo Decreto n? 95.713, de 
10.02.1988, uma Comissão Especial da maior rele
vância para o futuro de Brasília. Este decreto se in
sere entre os mais importantes diplomas legais res
peitantes ao Distrito Federal, podendo ser compa
rado à Lei n? 2.874, de 19 de setembro de 1956: a 
que determinou medidas preliminares para interio
rização e mudança da Capital Federal, dando-lhe o 
nome de Brasília e autorizando o Poder Executivo a 
tomar providências para sua construção. 

Não exagero nem faço retórica, porque à Co
missão Especial agora instituída compete indicar 
«as linhas gerais do conjunto cultural, as atividades 
a serem nele desenvolvidas e as áreas culturais e 
científicas que deverão ser ali instaladas», es
tabelecer «O programa, forma e condições de ins
talação e funcionamento do conjunto, bem assim a 
ordem de prioridade para a construção de suas di
versas partes, segundo rigoroso critério de necessi
dade, com a utilização dos espaços físicos le
galmente reservados para este fim, no Eixo Monu
mental da Capital da República», supervisionar «o 
projeto arquitetônico do conjunto cultural, seus 
prédios, jardins e principais elementos, nos moldes 
previstos no Plano Piloto de Brasília (Setores 
Culturais Norte e Sul)», propor «os meios para a 



construção, instalação, manutenção, extensão e 
melhoramento do conjunto» tanto quanto exa
minar «a possibilidade da criação de uma enti
dade, pública ou privada, encarregada de sua 
implantação e coordenação, capaz de obter apoio 
da iniciativa privada, a fim de complementar os re
cursos públicos». 

Com tantas e tão relevantes incumbências, 
a Comissão Especial recentemente instituída 
se investe de missão somente comparável à da 
NOV ACAP, nos anos gloriosos da construção de 
Brasília. Presidida pelo Governador José Apareci
do de Oliveira - de quem podemos afirmar que é 
um estadista da cuttura, como de Anísio Teixeira 
disse Hermes Lima que foi «um estadista da educa
ção» - a Comissão é integrada por três Ministros 
de Estado e por algumas das maiores expressões da 
inteligência brasileira - com a única exceção do au
tor deste artigo, que lá está como simples bibliote
cário para quem Brasília, sem um sistema de biblio
tecas, sempre doeu, como a Espanha a Unam uno -
tendo como secretário o Assessor Especial do Presi
dente José Sarney, poeta e artista plástico Virgílio 
Costa, que herdou dos pais uma invulgar sensibili
dade. 

Não se trata - diga-se logo - de um problema 
puramente local ou municipal, pois Brasília é uma 
cidade atípica, planejada e construída para ser o 
centro das altas decisões nacionais. Infelizmente, os 
diferentes órgãos da administração federal transfe: 
riram suas bibliotecas para Brasília sem um planeja
mento adequado . Somente a Biblioteca Nacional e 
os museus escaparam ao verdadeiro furor mudan
cista da década de 60, pela própria natureza de seus 
vultosos acervos . Ainda bem! Mas as bibliotecas 
vieram, criando na Praça dos Três Poderes e na 
Esplanada dos Ministérios o mesmo status quo da 
Esplanada do Castelo no antigo Distrito Federal, 
onde coleções bibliográficas se duplicavam como 
em nenhuma parte do mundo. 

Sou dos que vêem o Conjunto Cultural de 
Brasília como uma oportunidade- talvez a última 
- de corrigir-se tão lamentável duplicação de cole
ções e de processos técnicos e administrativos, com 
a qual - diga-se de passagem- o Poder Executivo 
só faz seguir o triste exemplo do Congresso Nacio
nal, em cujo palácio existem duas grandes bibliote
cas, adquirindo os mesmos livros, assinando os 
mesmos periódicos e- o que é pior, considerando 
os altos salários de bibliotecários, analistas, etc. -
processando todo esse acervo isoladamente. 

Parece evidente que o Conjunto Cultural agora 
em estudos não deve ficar alheio a tão grave proble
ma, criando um arquivo, uma biblioteca e museus 
sem a indispensável articulação com órgãos congê
neres da cidade, da região, do país e do mundo. 
Num ensaio-conferência de 1943, Rubens Borba de 
Moraes assinalou pioneiramente que <<Uma bibliote
ca a mais não resolve o problema de um centro 
cultural», sendo imprescindível o estabelecimento 
de redes bibliotecárias e não de unidades isoladas. 
O mesmo deve ser dito dos arquivos e dos museus. 
Dinamicamente articulados entre si e com os órgãos 
congêneres nacionais e estrangeiros, a biblioteca, o 
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.arquivo e os museus do Conjunto Cultural de 
Brasília estarão em condições de funcionar como 
infra-estrutura de um Centro Nacional de Referên
cia Cultural: o sonho do saudoso pernambucano A
loísio Magalhães e do, felizmente', ainda vivo e vi
brante, Wladimir Murtinho. 

Já temos um Sistema Nacional de Arquivos e 
foi dentro de sua estrutura que Celina Moreira 
Franco projetou o arquivo de Brasília, em íntima 
conexão com o Arquivo Nacional por ela tão radi
calmente modernizado . A biblioteca e os museus 
devem seguir este exemplo, sob pena de já nascerem 
irremediavelmente antiquados, porque as organiza
ções sistêmicas são a marca por excelência da pós
modernidade. 

Infelizmente, parece estar faltando à bibliote
cologia e à museologia brasileiras lideranças como a 
de Celina Moreira Franco na arquivologia . As 
bibliotecas e os museus estão como as ovelhas sem 
pastor de que falam os Evangelhos. Precisamos de 
novas Lídias de Queiroz Sambaquy e de novas 
Heloisas Alberto-Torres que lutem com denodo por 
sistemas nacionais de bibliotecas e de museus. 

Se tais lideranças surgirem da emulação provo
cada pelo planejamento de um Conjunto Cultural 
em Brasília, a nova capital terá cumprido mais uma 
de suas grandes missões: a de desencadear revolu
ções culturais, como já aconteceu com a Universi
dade de Brasília, em cujo modelo inovador se inspi
rou a Reforma Univesitária Brasileira. 

Edson Nery da Fonseca é professor titular da Universi
dade de Brasília e Assessor da Presidência da República. 

Exposi~ão de motivos: 
por que o Centro Cultural 

Em 15 de dezembro de 1987 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República 

A decisão de V. Exa. de mar
éar o histórico ato da UNESCO 
declarando Brasília Patrimônio 
Cultural da Humanidade, o pri
meiro monumento contemporâ
neo urbano a merecer esta distin
ção, envolve medidas relaciona
das com a configuração estrutu
ral da Capital da República. 
Evidencia-se assim a necessidade 
de retomada do Centro Cultural 
de Brasília, pre·tisto no projeto 
do Plano Piloto da cidade, com 
conteúdo e funções a serem defi
nidas e dent10 da concepção ar
quitetônica de Oscar Niemeyer, 
que hoje completa 80 anos. 

2. Voltado para funções es
pecíficas, a serem previamente 45 
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determinadas e orçadas, o Centro 
pode ser incluído entre as priori
dades da política nacional do se
tor, devido às suas consequências 
regionais e nacionais, históricas e 
sociológicas . Nesse sentido im
põe-se o desenvolvimento de 
estudos que permitam identificar 
as instituições, instalações e ativi
dades culturais, que deverão ali 
se localizar, bem como conceber 
seu conjunto e definir priorida
des, dentro da política nacional 
de cultura, para que, no futuro, 
possam ter implementados os res
pectivos projetos específicos e a 
construção, na medida estrita da 
disponibilidade de recursos. 

3. Iniciada a implantação do 
Centro com o Teatro Nacional 
recomenda-se, como obra priori~ 
tária, a construção dos prédios 
em Brasília da Biblioteca e do Ar
quivo Nacional, dentro do pro
grama que busca solucionar os 
graves problemas das duas insti
tuições no Rio de Janeiro, em pe
rigo de rápida deterioração . 

4. A construção, no Centro 
Cultural de Brasília, dos prédios 
da Biblioteca Nacional e do Ar
quivo Nacional enquadra-se na 
estratégia de salvação dos acervos 
existentes, bem como na implan
tação do sistema nacional de ar
quivos e bibliotecas. Os acervos 
atuais encontram-se em interação 
muito difícil, razão por que, den
tro de uma concepção descentra
lizada e federativa, podem e de
vem ser mantidos nas cidades em 
que se encontram atualmente, e 
unidos, com a ajuda da informá
tica, aos prédios dessas mesmas 
instituições na Capital da Repú
blica. Aí poderiam talvez ser de
positados, a partir de agora, no
vas aquisições, a se acumularem, 
nas próximas décadas, e pelo 
tempo afora. No caso da Biblio
teca Nacional, seria iniciado um 
novo depósito legal em Brasília e 
talvez em outras cidades, manti
do o atual no Rio de Janeiro. 

5. Para a cidade de Brasília, 
trata-se da construção de seu pró
prio Centro, previsto no Plano 
Piloto comO Setor Cultural Sul e 
Setor Cultural Norte, onde as ati
vidades e o funcionamento das 
instituições culturais públicas ins
taladas devem ser estabelecidas 
em completa harmonia com a ad
ministração municipal. Trata-se, 

também, dos últimos prédios pú
blicos de maior porte da cidade, e 
da conclusão de seu projeto bási
co. 

6. Com efeito, uma cidade 
com as características de capital 
administrativa, sem razão econô
mica própria e espontânea de ser 
só pode vir a ter uma visão nacio~ 
nal, não provinciana, através da 
atividade cultural. Assim sabiam 
os que criaram, por exemplo, os 
16 grandes museus, dos maiores 
do mundo, em Washington. É 
dessa visão que surge o sentido de 
Nação, de representação, de his
tória, de centro federativo, de co
munhão social e nacional. 

7. Diversas sugestões sobre o 
que integraria o Centro Cultural 
de Brasília já foram apresenta
das, como sejam, entre outras : o 
Museu do Brasil; a Galeria Na
cional, cujo acervo seria o já per
tencente à União, atualmente fo
ra das vistas do público, em gabi
netes ou inventários de bancos e 
empresas estatais; a Biblioteca 
Nacional, que abrigaria o Museu 
da Literatura; o Arquivo Nacio
nal, vinculado ao Ministério da 
Justiça; a área descoberta para 
manifestações de cultura popu
lar; o Museu de Cultura Popular; 
o Museu do Homem; o Museu 
do Brinquedo Brasileiro; a Cine
mateca do Brasil e instituições 
científicas diversas. 

8. Poder-se-ia destinar uma 
área específica para a cultura do 
Distrito Federal, complementar a 
outras áreas municipais já exis
tentes inclusive no próprio Eixo 
Monumental, e talvez reutilizan
do o prédio já existente junto ao 
Eixo norte-sul. 

9. Assim sendo, torna-se ne
cessário que os trabalhos referen
tes à concepção, ao planejamento 
e ao programa de execução da re
tomada e complementação do 
Centro Cultural de Brasília se
jam desenvolvidos por comissão 
específica de caráter nacional 
constituída de personalidades re~ 
presentativas da cultura do País, 
do Governador do Distrito Fede
ral, do Ministro da Justiça e do 
Ministro da Cultura. 

10. A tarefa primordial dessa 
comissão será planejar as ativida
des e áreas culturais que deverão 
ser instaladas, bem como a forma 

e condições de sua instalação e 
funcionamento, segundo rigo~o
sa ordem de necessidades e priori
dades, mediante a utilização dos 
espaços físicos para esse fim le
galmente reservados no eixo cen
tral de Brasília. Os projetos ar
quitetônicos devem ter seu traço 
básico formulado dentro da con
cepção global. Dependerá, sua 
eventual instalação, no futuro 
estritamente da situação econô~ 
mica do País. 

11. Cogita-se, outrossim de 
interessar a indústria privad; de 
colaborar ativamente, através da 
Lei Sarney, no custeio da cons
trução dos três principais 
edifícios do Setor Cultural, isto é, 
da Biblioteca, do Arquivo Nacio
nal e do Museu de Brasília. 

12. Finalmente, deve-se des
tacar que a construção simultâ
nea de 3 grandes edifícios repre
sentará a melhor forma de acabar 
com o recesso na Capital, utili
zando mão-de-obra disponível e 
reativando a construção civil nes
ta cidade. 

13. Nestas condições, temos 
a honra de submeter o assunto à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência, solicitando seja auto
rizada a implementação do es
quema apresentado nesta exposi
ção de motivos, bem como a 
constituição da comissão especial 
sugerida no item 8, com a incum
bência de planejar as correspon
dentes ações. 

Aproveitamos a oportunidade 
para renovar a Vossa Excelência 
protestos de estima e distinta con
sideração. 

Paulo Brossard, Ministro de 
Estado da Justiça - Celso 
Furtado, Ministro de Estado da 
Cultura - Luís Henrique da 
Silveira, Ministro de Estado da 
Ciência e Tecnologia - José 
Aparecido de Oliveira, Governa
dor do Distrito Federal. 

Esta exposição de motivos foi encami
nhada ao Presidente da República, José 
Sarney, propondo a criação do Centro 
Cultural e a nomeação de uma comissão 
especial para pensá-lo. 



Decretos: Comissão 
para pensar o Centro 

DECRETO N? 95.713, DE 10 DE 
FEVEREIRO DE 1988 

Institui a Comissão do conjunto 
cultural federal da Capital da Repú
blica e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 
81, item V, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1? Fica instituída, junto à 
Chefia do Gabinete Civil da Presi
dência da República, Comissão Es
pecial, com a finalidade de promo
ver estudos e propor ao Presidente 
da República as medidas necessárias 
à implantação e ao funcionamento 
do conjunto cultural federal da Ca
pital da República, coordenando e 
executando as por ele aprovadas, a 
fim de viabil izar a conclusão da es
trutura básica da cidade, a constru
ção de seu setor cultural e a instala
ção nele das principais instituições 
culturais e científicas de nível fede
ral. 

§ 1? Para o cumprimento de 
suas finalidades, a Comissão: 

I - indicará, ouvidas as insti
tuições culturais e científicas fede
rais, as linhas gerais do conjunto, as 
atividades a serem nele desenvolvi
das e as áreas culturais e científicas 
que deverão ser ali instaladas; 

li - estabelecerá o programa, 
forma e condições de instalação e 
funcionamento do conjunto cultu
ral, bem assim a ordem e prioridade 
para a construção de suas diversas 
partes, segundo rigoroso critério de 
necessidade, com a utilização dos es
paços físicos legalmente reservados 
para esse fim, no Eixo Monumental 
da Capital da República; 

III - supervisionará o projeto 
arquitetônico do conjunto cultural, 
seus prédios, jardins e principais ele
mentos, nos moldes previstos no 
Plano Piloto de Brasília (Setores 
Culturais Norte e Sul); 

IV - proporá os meios para a 
construção, instalação, manutenção, 
expansão e melhoramento do con
junto, bem assim examinará a possi
bilidade da criação de urna entidade, 
pública ou privada, encarregada de 
sua implantação e coordenação, ca
paz de obter apoio da iniciativa pri
vada, a fim de complementar os re
cursos públicos. 

§ 2? A Comissão poderá organi
zar subcomissões e grupos de traba
lho, podendo ainda realizar seminá
rios, celebrar convênios com entida
des públicas ou privadas e articular
se com instituições culturais e cien
tíficas. 

Art. 2? O Presidente da Repú
blica designará, mediante decreto, os 
membros da Comissão, em número 
que julgar conveniente, dentre Mi
nistros de Estado ou representantes 
das áreas, entidades e instituições fe
derais envolvidas e dentre brasileiros 
de notório saber. 

Parágrafo único. O ato de desig
nação indicará o Presidente e o 
Secretário-Executivo da Comissão. 

Art. 3? A Comissão contará 
com o apoio técnico e administrativo 
da Presidência da República e dos 
Ministérios envolvidos. 

Art. 4? A Comissão fixará o lo
cal e disciplinará a ordem de seus 
trabalhos. 

Art. 5? A participação na Co
missão não será remunerada, sendo 
considerada serviço público relevan
te. 

Art. 6? Este decreto entra em vi
gor na data de sua publicação. 

Art. 7? Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

Brasília, 10 de fevereiro de 1988; 
167? da Independência e 100? daRe
pública. 

JOSÉ SARNEY 
Ronaldo Costa Couto 

GABINETE CIVIL 

DECRETO DE 10 DE 
FEVEREIRO DE 1988 

O Presidente da República, no uso 
de suas atribuições e de acordo com 
o art. 2? do Decreto n? 95.713, de 
10 de fevereiro de 1988, resolve 

designar os seguintes membros da 
Comissão do conjunto cultural fede
ral da Capital da República: 

- Governador do Distrito Fede
. ral, José Aparecido de Oliveira; 

- Doutor Paulo Brossard de 
Souza Pinto, Ministro de Estado da 
Justiça; 

- Doutor Celso Monteiro Fur
tado, Ministro de Estado da Cultura; 
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Doutor Luiz Henrique da Sil
veira, Ministro de Estado da Ciên
cia e Tecnologia; 

- Doutor Carlos Magalhães da 
Silveira, Secretário de Obras do Go
verno do Distrito Federal; 

- Doutora Celina Vargas do 
Amaral Peixoto Moreira Franco, 
Diretora-Geral do Arquivo Nacio
nal; 

- Embaixador Wladirnir Murti
nho, Diretor do Instituto Nacional 
do Livro; 

- Doutor Eduardo Mattos Por
tella, Vice-Presidente do Conselho 
Federal de Cultura; 

- Doutor Fábio Celso de Mace
do Soares Guimarães, Presidente da 
Financiadora de Estudos e Projetos 
- FINEP; 

- Doutor Crodowaldo Pavan, 
Presidente do Conselho Nacional do 
Desenvolvimento Científico e Tecno
lógico - CNPq; 

Arquiteto Oscar Niemeyer; 
- Arquiteto Lúcio Costa; 
- Arquiteto-Paisagista Roberto 

Burle Marx; 
- Professor Francisco de Assis 

Barbosa; 
Professor Edson Nery da Fon-

seca; 
Professor Antônio Houaiss; 
Professor Márcio Tavares 

D'Arnaral; 
Professor Pietro Maria Bardi; 
Escritor Jorge Amado; 
Doutor Virgílio Costa, Asses

sor para Assuntos Culturais do . Pre
sidente da República. 

A Comissão será presidida pelo 
primeiro e secretariada pelo último 
dos designados. 

Brasília, 10 de fevereiro de 1988; 
167 ? da Independência e íOO? daRe
pública. 

JOSÉ SARNEY 
Ronaldo Costa Couto 

Estes decretos criam, em resposta à 
Exposição de motivos dos Ministros 
Paulo Brossard, Celso Furtado e Luiz 
Henrique da Silveira, e do Governador 
José Aparecido de Oliveira, o primeiro 
uma Comissão Especial para pensar o 
Centro Cultural, e o segundo designa 
seus membros. 47 
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EGIDIO VIGANO 

O presente artigo foi traduzido 
da edição de 28.1.1988 de 
«L 'Osservatore Romano», órgão 
oficial do Vaticano. O autor veio 
de Roma a Brasília, onde esteve 
nos dias 1.0 e 2 de março, 
para a abertura das 
celebrações do centenário 
de morte de Dom João Bosco. 

Dom Bosco, 
a verdade na caridade 

D. Bosco: no 
sonho, a 
antevisão de 
urna cidade 
corno Brasília, 
num lugar corno 
o Planalto 

D 
om Bosco é um san
to que desafia os pen
sadores, encoraja os 
pastores e entusiasma 

os jovens. Ele é testemunha da
quela caridade que não se conten
ta em interpretar o mundo, senão 
que deseja transformá-lo. 

É verdade que não é transfor
mando que se conhece, mas é co
nhecendo que se transforma; 
também é certo que é mais fecun
do o intercâmbio mútuo destes 
dois aspectos na concretização da 
ação: «praticando a verdade na 
caridade - nos ensina o apóstolo 
- cresceremos em todos os as
pectos em direção a Ele, que é a 
cabeça, Cristo» (Ef. 4, 15). 

D. Bosco praticou a verdade na 
caridade, com «coração oratoria
no», junto à juventude popular e 
necessitada. 

Por «Oratório», aqui não se 
entende principalmente uma de
terminada estrutura, mas, acima 
de tudo, uma escolha pastoral e 
uma metodologia para estar entre 
os jovens, e evangelizá-los edu
,çando-os. 

1) O invólucro cultural - Os 
santos ultrapassam as culturas. 
São imersos naquela corrente 
pascoal que transcende a mentali
dade do próprio tempo; sobretu
do se se trata de «fundadores» 
que iniciam uma experiência do 
Espírito Santo «transmitida aos 
próprios discípulos para ser por 
eles vivida, a ser guardada, apro
fundada e constantemente desen
volvida em sintonia com o Corpo 
de Cristo, em perene crescimen
to» (Mr. 11). 

Não se pode, portanto, «sub
mergir» D . Bosco na cultura ita
liana do século XIX, nem 
«desmitificá-lo» criticando os ul
trapassados enfoques teológicos 
daquele tempo. Não é aqui que se 
deve procurar o valor da sua ori
ginalidade. Isso o tornaria uma 
mera figura de museu. O Espírito 
do Senhor não permanece apri
sionado nos esquemas temporais. 
Necessita-se competência históri
ca e agudo discernimento de fé 
para descobrir a riqueza profética 
dos fundadores. 

2) A identidade ministerial -
D. Bosco quis ser e foi um sacer
dote, jamais lhe passou pela men
te pensar neste ministério co-



mo uma mera função; consi
derou-o sempre como uma consa
gração transformadora que o 
identificava intimamente com o 
Cristo, em nome de Quem e na 
pessoa do Qual deveria viver e 
agir (cfr. PO 2). 

É necessário partir desta ótica 
para avaliar sua vida e sua heran
ça. 

Um episódio significativo pode 
confirmá-lo . Estamos em dezem
bro de 1866, em pleno processo 
de unificação da Itália. A capital 
foi transferida de Turim para 
Florença. As relações entre o Rei
no da Itália e a Igreja estão em 
crise total. Nos círculos governa
mentais se pensa nele como um 
possível intermediário oficioso 
para melhorar as relações com o 
Papa, pelo menos em alguns as
pectos particularmente urgentes. 

É convidado para um encontro 
com o Presidente do Conselho de 
Ministros, Ricasoli. D.Bosco vai 
a Florença, à casa do Arcebispo 
Gioachino Limberti. E eis duas 
de suas conversas quase contradi
tórias. À pergunta do Arcebispo, 
desesperado pela situação políti
ca, se o exército do Rei teria ocu
pado também Roma, responde 
sem hesitação que sim, não por
que lhe agradasse tal conquista, 
mas porque julgava o desenvolvi
mento das coisas com realismo e 
com visão de futuro. 

Mas indo, no dia seguinte, ao 
Palácio Pitti, onde o esperava o 
Ministro Ricasoli, antes mesmo 
de sentar-se na poltrona ofereci
da, deixou claro, delicadamente, 
que não se prestaria a servir de 
instrumento de ninguém: «Exce
lência- exclamou, sorridente
saiba que D. Bosco é padre no al
tar, no confissionário, entre seus 
jovens, e como é padre em Tu
rim, assim o é em Florença, padre 
na casa do padre, no palácio do 
Rei e dos Ministros» (MB .8 -
533-534). 

O ser padre havia se tornado a 
expressão genuína da sua perso
nalidade: identificava ao máximo 
sua pessoa com o ministério. As
sim, pastoral era, para ele, uma 
forma de vida. · 

3) A escolha do campo - Pa
ra um padre de coração oratoria
no o empenho entre os destinatá
rios é um constante desafio, antes 
de tudo uma escola na ordem 
operativa, a inteligência e a per
sonalidade, mas que, na pesquisa 
e na organização da verdade, está 
no saber encarnar de fato os valo
res cristãos com uma metodolo
gia adequada e eficaz. O padre de 
coração oratoriano deve possuir 
a criatividade de um artista do 
método mais do que a agudeza de 
um investigador do pensamento. 

As ruas, as praças, os cárceres, 
os jovens emigrandos e margina
lizados, todos os perigos para a 
religiosidade popular ofereciam 
diariamente estímulos para o seu 
coração e a sua mente. A escolha 
de campo entre os pequenos e os 
pobres é de fato inspiradora de 
novidades pastorais; a convivên
cia com os jovens sobretudo ·no 
seu tempo livre faziam perceber a 
inseparabilidade entre educação e 
evangelização, entre cidadão ho
nesto e bom cristão . Tal escolha 
de campo convida a refletir sobre 
o que a realidade social ensina a 
um padre e sobre o que fazer um 
padre com coração oratoriano. 

4) De dentro, mais para lá -
Cada escolha pastoral é ligada a 
um território concreto. D. Bosco 
era sacerdote diocesano e come
çou a operar na sua igreja local. 
Porém, a concretização objetiva, 
da condição dos jovens o empur
rou mais para lá, movido neste, 
pelo Espírito Santo do Senhor. 

Hoje fala-se muito de Igreja 
Universal e particular. Não são 
duas Igrejas mas duas dimensões 
internas, a natureza mesmo da 
umca Igreja de Cristo. O 
Concílio Vaticano II apresentou 
a Igreja como «Comunhão», 
uma comunhão orgânica e hierár
quica, que parte, porém, de situa
ções concretas dos homens; de 
dentro de si mesma a Igreja se 
sente empurrada mais para lá das 
próprias estruturas territoriais; o 
seu olhar penetra o mundo todo e 
em particular não prescinde de 
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considerar com forte interesse 
tantos destinatários, que não co
nhecem ou vivem à margem das 
suas instituições eclesiásticas. Um 
padre de coraçao oratoriano ex
perimenta a verdade da expressão 
slus populí suprema lex. 

Dom Bosco pela sua escolha de 
campo, constatou de fato que 
tantos jovens precisam de inicia
tivas supraparoquiais e também 
transdiocesanas, não para dimi
nuir a importância pastoral das 
paróquias e o valor concreto e in
dispensável da Igreja particular, 
mas para alcançar os destinatá
rios na sua situação de fato e 
enriquecê-los, assim, também, 
com o conhecimento e a partici
pação na comunhão da mesma 
Igreja local. 

Se o padre é, conforme o 
Concílio, cooperador da ordem 
episcopal (cfr. PO 2) com poliva
lência de relações ministeriais 
(PO 8), o padre que pelo coração 
oratoriano vai mais para lá de 
certas instituições territoriais, po
de resultar um pouco incômodo 
mas se torna por moção do 
Espírito, um verdadeiro tesouro 
pela missão do episcopado. 

Pois bem: neste sentido Dom 
Bosco foi portador de um provi
dencial carisma para todo o povo 
de Deus. 

5) A índole própria - Um ca
risma cresce e vive com uma 
«índole própria». A Igreja reco
nhece, defende e sustenta a índole 
própria dos vários Institutos Reli
gioso. (LG 44). 

A herança do carisma de Dom 
Bosco comporta um estilo parti
cular de santificação e apostola
do que estabelece uma determina
da tradição, de tal modo, que se 
podem convenientemente colher 
os elementos objetivos (MR). Ele 
deixou aos seus um espírito origi
nal , uma missão específica e uma 
criteriologia de ação que consti
tuem um estilo particular de san
tificação e de apostolado: uma 
verdadeira índole própria. Algum 
tempo atrás o conhecido teólogo 
francês p. M. D. Chenu O. P., 
respondendo à pergunta de um 
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jornalista que lhe pedia que indi
casse o nome de alguns santos 
portadores de uma mensagem de 
atualidade para os tempos novos, 
afirmou sem hesitaçã<.•: «gosto de 
lembrar, antes de tudo aquele que 
antecipou o Concílio de um sécu
lo: Dom Bosco. Ele é já profeti
camente um novo modelo de san
tidade pela sua obra que é contrá
ria ao modo de pensar e crer dos 
seus contemporâneos. (Avvenire, 
Milano 22 Febbraio 1984). 

6) A graça da unidade - No 
centro do projeto de Dom Bosco 
há uma energia pastoral que ali
menta uma original «graça de 
unidade». A congregação dos re
ligiosos, ao tratar o tema da «di
mensão contemplativa de cada vi
da consagrada» afirmou que os 
membros dos institutos de vida 
ativa devem cultivar «a graça da 
unidade» entre a interioridade e a 
operosidade (Doc. cit. n? 4, 
1980). Esta é talvez a marca mais 
característica da herança de Dom 
Bosco, que o qualifica como «um 
místico do apostolado». É o que 
afirma um de seus mais penetran
tes estudiosos de sua vida, Eugê
nio Ceria (em livro já clássico: 
«Dom Bosco com Deus» Sei, To
rino, 1946). Cita, a este respeito, 
o pensamento de De Montmo
rand: «OS verdadeiros místicos 
são pessoas de prática e de ação, 
não de raciocínio e de teoria. 
Têm o senso da organização, o 
dom do comando, e se revelam 
plenos de ótimos dotes para os 
negócios. As obras fundadas por 
eles são vitais e duradouras; ao 
conceber e dirigir as suas empre
sas dão prova de prudência e de 
tenacidade e daquela idéia corre
ta das possibilidades que é o sinal 
do bom-senso. E de fato, parece 
mesmo que o bom-senso seja a 
sua qualidade predominante: um 
bom-senso não alterado nem por 
exaltações nem por imaginações 
desordenadas, e unido a uma 
muito rara faculdade de discerni
mento». E Ceria conclui: isto, se 
não nos enganamos, é o retrato 
vivo de D. Bosco». 

Entre os binômios com os 
quais ele testemunhava a «graça 
da unidade» podemos recordar: 
Cristo e os jovens; Oração e tra
balho; Evangelho e promoção 
humana; Cristão e cidadão; Igre
ja e sociedade; Santidade e ale-

gria; Religião e razão; Consagra
ção e profissionalidade; Piedade 
e estudo; Saber teologal e praxis; 
Bondade e dever; Esvaziamento 
de si e fazer-se amor; Fidelidade e 
invenção; Carisma e instituição; 
Comunhão e originalidade; etc. 
São valores que vibravam em 
uníssono em seu coração orato
riano. 

7) O mistério da cruz - Não 
há páscoa sem o caminho do cal
vário; não há santo sem cruz. D. 
Bosco foi mestre de imolação in
cruenta que ele mesmo chamou 
«martírio de caridade e de sa
crifício para o bem dos outros» 
(MB 13, 315). Só quem não co
nhece bem a sua vida pode 
atrever-se a dizer que não se des
cobre nele o mistério da cruz: esta 
é uma afirmação leviana que tem 
a ousadia de querer julgar um pa
dre santo por ouvir dizer. A sua 
vida está cheia de pungentes espi
nhos: a mão Margherita havia 
profetizado na ocasião da sua or
denação. 

Nas doenças repetia: «0 se
nhor sofreu mais que eu». Se sou
besse que uma jaculatória basta
va para que ficasse bem, não a di
ria. Esta reação faz descobrir nele 
uma interiorização sacerdotal tão 
intensa, que quase não se crê, se 
não se soubesse quanto admirável 
é a potência do Espírito na vida 
interior dos seus prediletos. 

O coração oratoriano de D. 
Bosco o incitou a mil batalhas e a 
afrontar heroicamente tantas di
ficuldades, tudo e sempre para os 
jovens. Ele mesmo confessava: 
«Prometo a Deus que até o meu 
último sopro de vida estarei com 
os meus pobres jovens» e se co
municava com eles com toda sin
cera familiaridade: «Eu, por vo
cês estudo, para vocês trabalho, 
por vocês vivo e por vocês estou 
disposto também, a dar a vida». 

Por isto D . Bosco tornou-se o 
grande amigo dos jovens, o Mes
tre da pedagogia da bondade, o 
«Educador Princeps» como o 
definiu o seu profundo conhece
dor Papa Pio XI. 

É na Igreja uma espécie de 
«Doutor» da Educação Cristã. 

D. Egidio Viganó é Reitor Maior da 
Congregação Mundial dos Salesia
nos 



ALAN VIGGIANO 

Mística de Brasília 

A cidade que nasceu 
de um sonho que virou 
profecia é, hoje, uma 
cidade onde o 
misticismo está no dia
a-dia. 

Q 
uem pode negar a magia de Brasília? 
Magia em ambos os sentidos, aquele de 
pegar as pessoas e fazer delas os seus 
amores; e esse outro de ter em si a ori
gem astral. Magia de ter encanto, 

charme, borogodó; e magia-magia, quando as en
cruzilhadas se fazem feitiço, caborge, coisa-feita, 
mandinga, maleita. Aí, como na encruzilhada, 
também os dois conceitos se encontram. 

No primeiro, é o sujeito que vem chegando, 
olhando, cabreiro e lá um dia, vou ficando por 
aqui; ou vem determinado, em busca de um ideal, 

O Vale do 
Amanhecer (na 
foto, um ritual 
recente) traduz o 
misticismo de 
Brasília 
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de riqueza, do esquecimento de um amor, ou re
fazer a sua vida. No segundo caso, quem sabe? É 
o eterno perguntar, sem o qual a vida não teria 
graça alguma: Brasília foi enfiada na cabeça de 
Juscelino Kubitschek, Oscar Niemeyer e Lúcio 
Costa pelos espíritos dos faraós? Ou transportada 
para cá no lombo de legiões de discos voadores? 

Esse caráter místico, essa transcendência, essa 
magia exercida por Brasília no espírito das pes
soas começou com São João Bosco, educador ita
liano, canonizado em 1934 (cujo centenário de 
morte ocorre neste ano de 1988), muito ligado ao 
Brasil, fundador da Ordem Salesiana, falou sobre 
um sonho que tivera, descreveu-o minuciosamente 
e o sonho se tornou profecia. 

Como toda profecia, esse sonho é vago e 
propicia inúmeras interpretações; mas o local a 
que se referia era, evidentemente, o Planalto Cen
tral brasileiro. O sonho de Dom Bosco está mais 
completamente relatado no livro A Mudança da 
Capital, do historiador brasiliense Adirson Vas
concelos (págs . 71 a 78): 

«Entre os graus 15 e 20, havia uma enseada 
bastante extensa, que partia de um ponto onde se 
formava um lago. Disse então uma voz, repenti
namente: quando se vierem cavar as minas escon
didas em meio a estes montes, aparecerá aqui a 
terra prometida, que jorrará leite e mel. Será uma 
riqueza inconcebível.» 

Do mapa que reproduzimos do livro, conclui
se que Brasília é a cordilheira a que se refere Dom 
Bosco estão entre aqueles paralelos. 

São tantas as cidades, grupos, ajuntamentos, 
centros de cura (o jornalista Dioclécio Luz dá os 
endereços de 56 destes, em seu livro Roteiro Má
gico de Brasília, que houve uma ugestão - e o 
Governo do Distrito Federal a encampou - de 
criar-se uma cidade espiritual para abrigar a to
dos. Ela vai chamar-se Alvorada - a Cidade da 
Paz - e já tem comissão encarregada de "reali
zar estudos, recolher sugestões de especialistas de 
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diversas áreas para propor a organização de Alvo
rada". 

Explicou assim o Governador a idéia dessa 
nova cidade: "Brasília tem centenas de grupos 
que se dedicam a atividades espiritualistas e ecoló
gicas, ligados a movimentos pacifistas, com pro
postas a oferecer". 

Brasília é ou não uma cidade mística? Para o 
jornalista Mário Garófalo, é: "Brasília - eu a 
vejo com espírito místico , porque matematica
mente falando, tudo que Dom Bosco previu, 
aconteceu ou está acontecendo. Ele disse: "Antes 
que termine a segunda geração (ano 2003) quando 
começarem a explorar as imensas riquezas do sub
solo, surgirá a terra onde há de correr leite e mel. 
Será uma riqueza inconcebível" (Correio 
Braziliense, 11-3-88, pág . 16 - Wilson de Olivei
ra). 

Para o Arcebispo de Brasília, Dom José Frei
re Falcão, o caráter místico de Brasília deve ser 
abordado com cautela, através de questionamen
tos filosóficos, para desembarcar na seguinte per
gunta: "As seitas religiosas que povoam o Distri
to Federal são uma presença realmente renovado
ra e transformadora? Ou, antes, não são expres
são de uma religiosidade alienante? Testemunham 
seus adeptos esse amor de Deus pelo homem, o 
qual consome os místicos?" 

É certo, portanto, que a Capital Federal 
tornou-se o caldo de cultura para a proliferação 
de religiões, seitas e até mesmo cidades banhadas 
de um ecletismo e um universalismo um pouco 

Do livro «A 
mudança da 
Capital», de 
Adirson 
Vasconcelos 
(pág. 74), 
identificando 
dois aspectos do 
sonho de Dom 
Bosco, no mapa 
da América do 
Sul: Brasília e a 
Cordilheira dos 
Andes, entre os 
paralelos 15 e 
20. 

exagerados, advindos do próprio amálgama de 
que se compôs a massa humana aqui existente. 

Dentro desse cadinho social, dessa verdadeira 
forja espiritual, destacam-se as figuras humanas 
extraordinárias de Tia Neiva (Neiva Chaves Ze
laia) (1925-1985), criadora do Vale do Amanhe
cer; e Mestre Yokaanam (Oceano de Sá) (1929-
1985), criador da Fraternidade Eclética Espiritua
lista Universal (Cidade Eclética). Aqueles que qui
serem tomar conhecimento detalhado sobre esses 
e outros movimentos espiritualistas de Brasília po
derão ler o livro de Dioclécio Luz, já citado. 

Yokaanam, Mestre Yokaanam, cujo nome de 
batismo era Oceano de Sá, se não fosse um místi
co, já teria, em sua vida, peculiaridades suficien
tes para ser considerado um homem extraordiná
rio: amigo de pessoas influentes, possuidor de 
bom emprego, abandonou tudo para fundar uma 
seita e vir instalar a sua sede nos arredores de 
Brasília, um ano antes de começar-se a falar na 
construção da Capital. 

O jornalista e escritor Aluízio Valle, um dos 
veteranos credenciados no Palácio do Planalto, 
entrevistou Yokaanam para o jornal Última 
Hora, no Rio de Janeiro, em 1956, quando ele or
ganizava a sua seita e estava de partida para o 
Planalto Central. Essa reportagem faz parte do 
museu existente na Cidade Eclética. 

Conta-nos ele: "Era eu repórter da Última 
Hora. Nesse dia, estava com a pauta muito fraca. 
O jornal ficava na Avenida Presidente Vargas. 
Perto dali, ficava a sede da Fraternidade Eclética 
Espiritualista Universal, onde grande número de 
pessoas esperava na fila para se inscrever; resolvi, 
espontaneamente, entrar, junto com o fotógrafo. 
Yokaanam lá estava com outras pessoas, todas 
vestidas de balandrel (aquele roupa branca que 
eles usavam) e me disse: ''Eu a estava aguardando 
que você chegasse, pois tenho uma grande nova 
para anunciar: a peregrinação, o exôdo de meu 
povo para o Planalto Central, onde vai ser cons
truída a nova Capital do Brasil". 

E continua Aluízio Valle: "Para se ter uma 
idéia, fui eu que dei o furo do resultado do con
curso para a construção do Plano Piloto, um ano 
depois, quando trabalhava nas "Folhas., . Fui in
formado do resultado dois dias antes. Quando en
trevestei Yokaanam, nem se falava em Plano Pi
loto". 

"Mais tarde, em 1963, já na Cidade Eclética, 
ele me contou a sua vida: era piloto de Getúlio 
Vargas, oficial da Aeronáutica. Antes da guerra, 
esteve na Alemanha, fazendo um treinamento 
com os aviões "Stuka", os mais modernos da 
época. Quando a guerra começou, os americanos 
quiseram levá-lo para os Estados Unidos, porque 
ele possuía informações valiosas sobre os aviões 
alemães. Ele se negou e ficou malvisto na Aero
náutica. Puseram-no então como instrutor no 
Campo dos Afonsos. Quando dava instruções, ele 
sofreu um acidente, onde o aluno morreu e ele fi
cou ferido. Aproveitaram-se do fato para refor
má-lo. Então, ele criou a Fraternidade." 



E Tia Neiva? É Dioclécio Luz que nos conta: 
"A história do Vale do Amanhecer teve início em 
1959. Nessa época, por injunção dos seus guias 
espirituais, a sergipana Neiva Chaves Zelay, mais 
conhecida por Tia Neiva, fundou a UESB -
União Espírita Seta Branca, na Serra do Ouro, 
município de Alexânia, Goiás". 

E mais: ''Em 1963 ocorreram grandes mu
danças. Neiva (que fora motorista de caminhão 
no Núcleo Bandeirante até 1957) mudou-se com o 
grupo para Taguatinga, desaparecendo a UESB e 
surgindo a Ordem Espiritualista Cristã. Sua clari
vidência por essa época já estava bem evoluída". 

No dia 3 de maio de 1957, o Cardeal de São 
Paulo, Dom Carlos Carmelo de Vasconcelos Mot
ta, veio rezar missa em Brasília, já assistida por 
cinco mil pessoas, declarando nessa oportunidade: 
"Brasília será o acontecimento máximo depois da 
Independência do Brasil. .. será o trampolim mági
co para a integração da Amazônia na vida nacio
nal". Geraldo Irinêo Joffily, "Brasília e sua Içleo
logia". 

"Havia no ar um certo senso de missão. 
Uma espécie de seriedade quase mística". Do li
vro : "Brasília, diálogo com o futuro", de Antô
nio Carlos Osório. 

E mais: "Os candangos tinham talvez, ao se 
dizerem moradores de uma "Cidade Livre", a 
obscura mas altiva consciência de participarem de 
um episódio que superava a mera construção físi
ca de uma cidade, mas se projetava como uma 
ambição mais ampla. Não se poderá chamar "ci
dade livre" à sociedade futura que se quer cons
truir, com justiça e riqueza iguais para todos? A 
cidade da Utopia - seja a Civitas De' seja a no
va Humanidade-, já não foram chamadas o im
pério da liberdade?" 

A professora Iara Kern, em seu livro ''De 
Aknaton a JK", encontrou uma série de seme
lhanças entre as edificações do antigo Egito e as 
de Brasília. Essas semelhanças são palpáveis o su
ficiente para deixarem de ser coincidências. 

Entre as semelhanças mais evidentes se en
contra, fundamentalmente, uma, entre o faraó Ak
naton e Juscelino Kubitschek: também Aknaton 
construiu uma nova capital para o seu país, em 
local ermo e desértico; as motivações se disseme
lham: Aknaton construiu Al-El-Mourna para fu
gir ao domínio dos sacerdotes; Juscelino Kubits
chek construiu Brasília para levar o desenvolvi
mento econômico ao Centro-Oeste brasileiro. 

Outra diferença: Brasília deu certo; Al-El
Mourna foi abandonada, o faraó Aknaton enve
nenado. 

Outras semelhanças mais patentes: o Teatro 
Nacional e a pirâmide de Keóps; a pirâmide de 
degraus de Sakara e o edifício Companhia de Ele
tricidade de Brasília (CEB), construído, segundo 
informa a egiptóloga Iara Kern, nas mesmas di
mensões da pirâmide de Sakara. 

Ela vê inúmeras outras semelhanças, como a 
do pássaro Íbis com o formato do Plano Piloto. 

ABRIL, MAIO, JUNH0/1988 

A semelhança existe, mas o pássaro, como o 
avião, são símbolos universais. 

Juscelino Kubitschek, Oscar Niemeyer e Lú
cio Costa são homens de cultura e a inspiração 
nas esculturas egípcias pode ter passado para eles 
através de suas profissões, de viagens (a própria 
Iara Kern lembra, em seu livro, as memórias de 
Juscelino, quando ele narra uma ida ao Egito). 
Pode ter sido por meio de leituras, pela intuição e 
(por que não? não sejamos tão racionais) através 
dos efeitos paranormais identificados pela profes
sora Iara Kern. 

Com relação à Ermida Dom Bosco, todos 
concordam em que o local escolhido para a sua 
edificação é excepcionalmente místico. Dali se di
visa um ângulo especial da cidade que, com o 
sangüíneo pôr-do-sol, dá uma visão ao mesmo 
tempo edêmica e apocalíptica, através de um ver
dadeiro jogo de luzes, contrastando o neon da ci
dade com o vermelho das nuvens, o azul do céu 
e, para dar o "toque de Merlin", introduzem-se 
os faróis de uma aerona~e descendo no aeroporto. 

No entanto, mágico mesmo é o local denomi
nado Córrego da Taboquinha, continuação do 
ambiente da Ermida Dom Bosco. Entra-se pela 
QI-27 do Lago Sul. Ao atravessar os florestamen
tos de eucaliptos e pinhos da Proflora, já se sente 
o perfume da magia; ainda predomina o cerrado, 
mas já existem algumas chácaras e fazendas; 
atravessa-se a estrada como se se entrasse em uma 
porta; do lado de lá, universo inteiramente novo; 
uma imensa chapada, terminando em um descam
pado, após o qual íngremes e rugosas escarpas, 
cobertas de vegetação arbustiva e rasteira; ao fun
do, o córrego·, afluente do Rio São Bartolomeu, 
que não se vê de cima; vegetação de cerrado 
pobre-rico; a variedade de flores é de uma riqueza 
excepcional; mas, é preciso buscá-las com empe
nho; tudo é visível e longínquo: a estrada para 
Unaí, na parte mais alta, com seus sinais eviden
ciados; a Vila do Paranoá, com seus problemas 
distanciados; o lago e a cidade ao longe; se subir
mos no telhado de uma casa com seis tnetros de 
altura, nossa vista alcançará um horizonte de 360 
graus; o sol se levanta e se põe quase na mesma 
altura. 

Ali se fará o futuro novo lago; pode ser que 
se quebre a magia, mas (quem sabe?) às vezes até 
acrescentará o detalhe das águas, elas, por si sós, 
também mágicas. 

Alan Viggiano é escritor. 53 
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NEWTON EGIDIO ROSSI 

Brasília terá uma Escola de Dança 
e uma companhia de Ballet, a 
exemplo da lnglftterra, França, 
EUA e URSS. E a Fundação Ballet 
do Brasil, que já começa a sair do 
papel. 

Fundacão 
Bailei· 
do Brasil 

O 
Brasil terá, ainda nes
te ano, a sua compa
nhia de ballet e as
sim poderá equiparar

se aos mais avançados centros da 
civilização do mundo. Trata-se 
de uma oportuna iniciativa, sur
gida da sensibilidade do Gover
nador José Aparecido de Olivei
ra, o qual, por acreditar no i
menso potencial do artista brasi
leiro, vislumbrou a possibilidade 
de termos uma Escola de Dança 
e uma Companhia de Ballet, se
diadas na Capital da República, 
do nível há muito existente na 
Inglaterra, França, URSS e Esta
dos Unidos. 

Luís XIV, o Rei Sol, ao fun
dar, em Paris, em 1661, a Aca
demia Real de Dança e depois a 
Academia Real de Música e Dan
ça, deu ensejo ao surgimento do 
ballet clássico profissional, pas
sando o ballet da corte para o 
teatro, embora a dança rítmica 
se conheça há vários séculos. 
Serge Diaghilev, Michel Forkine 
Isadora Duncan, ao lado de 
Stravinski, Ravel, Satie e Mauri
ce Béjart demonstraram, cabal
mente, que o grande sucesso e 
interesse despertado pelo ballet 
em todo o mundo não está ape
nas na dança, mas também por 
ser um conjunto harmonioso e 
estético, com argumento, coreo
grafia, cenário, música e luz, 
uma síntese da arte do espaço e 
do tempo, um autêntico espetá
culo completo. Ressalte-se o tra
balho de escritores-argumentis
tas, pintores e músicos, onde se 
combinam originalidade, renova
ção e criatividade na arte excelsa 
de representar. 

Renomados artistas, escritores 
e poetas têm seus nomes ligados 
ao ballet, como Moliere, Picas
so, Jean Cocteau, Benoit, Mau
rice Béjart, Richard Wagner, 
Salvador Dali e Stranvinski. 

A Fundação 
Ballet do Brasil 
põe Brasília ao 
lado das grandes 
capitais 
mundiais 



São conhecidos, mundialmen
te, o Ballet Bolshoi, da URSS, o 
Royal Ballet, da Inglaterra, Bal
let da Ópera de Paris e o New 
Y ork City Ballet, cujas apresen
tações têm levado a arte, no seu 
mais elevado grau, a exigentes 
platéias de vários países do mun
do civilizado. 

No Brasil, ao se criar, em ou
tubro de 1987, a Fundação Ballet 
do Brasil, com os seus Estatutos 
Sociais devidamente aprovados e 
publicados, ao lado de outras 
providências objetivas já toma
das, solidificou-se a convicção de 
que teremos, em breve, uma 
companhia de ballet de nível in
ternacional, o que demonstrará, 
sobejamente, o grande potencial 
do artista brasileiro e, a exemplo 
da Royal Ballet School, organi
zaremos aqui, também, uma Es
cola Nacional de Ballet, onde se 
pretende formar os futuros bai
larinos brasileiros. 

Nesse sentido, estaremos pu
blicando editais nos principais 
jornais do País convocando-os 
jovens para exames de seleção a 
serem realizados em sete Capitais 
(Rio de Janeiro, São Paulo, Belo 
Horizonte, Curitiba, Porto Ale
gre, Salvador e Brasília), quando 
esperamos escolher aqueles que 
irão compor a companhia de bal
let. 

Passo importante para viabili
zar o projeto foi a cessão, em regi
me de comodato, pela PETRO
BRÁS Distribuidora, de um imó
vel, situado no Setor de Autar
quias Norte, com espaço sufi
ciente para sediar a Fundação 
Ballet do Brasil e a devida auto
rização para proceder às necessá
rias reformas, já em andamento, 
para o adequar aos fins culturais 
da entidade. 

Foram convidadas numerosas 
e destacadas personalidades liga
das às artes e à cultura, · nacio
nais e internacionais, as quais 
não vacilaram em emprestar a 
sua experiência, esforço e traba- . 
lho intenso no desenvolvimento 
do promissor projeto de criação 
do ballet do Brasil. 

Com o propósito de conferir 
ao projeto a magnitude que ele 
merece, buscou-se o endosso de 
personalidades nacionais e mun
diais como Margot Fonteyn, Sir 

Frederick Ashton, Márcia Hay
dée, Natália Makarova, Fernan
do Bujones, Peter Wright, Jean 
Yves Lormeau, Enrique Marti
nez, Tom MacArthur, José Va
rona, Peter Farmer, Dalal Ach
car, Gisele Santoro, Norma Li
lian, e outros, cujos nomes, por si 
sós, já asseguram a necessária 
grandiosidade ao futuro ballet 
nacional. 

Foi realizado intensivo traba
lho de pesquisa por pessoal com
petente, tendo sido elaborados o 
orçamento e o plano de aplica
ção de recursos, com o levanta
mento das necessidades básicas 
para implantação da companhia, 
em todos os seus detalhes artísti
cos, técnicos e administrativos, 
necessidades de pessoal, visando 
à seleção, em breve, de profissio
nais gabaritados, entre os quais 
artistas, de nível nacional, para a 
composição do quadro de baila
rinos, a criação de uma Central 
Técnica de Produção, organismo 
de apoio e fundamental para o 
projeto que se propõe, enfim, to
da uma infra-estrutura capaz de 
permitir a realização de grandio
sos espetáculos, do mais elevado 
gabarito técnico e artístico. 

Esse trabalho terá como base 
o reconhecido potencial do artis
ta nacional, seja de Brasília, seja 
dos demais centros culturais do 
País. Estamos certos, também, 
poderá dar a dimensão e o desta
que indispensáveis junto à comu
nidade artística internacional. 

Tivemos a honra de ser con
vocados para presidir a Funda
ção Ballet do Brasil e, com mui
to entusiasmo, nos empenhamos 
em tornar realidade, em Brasí
lia, esse importante projeto, o 
qual, em pouco tempo, deverá 
mobilizar a atenção do empresa
riado - que poderá utilizar-se 
dos incentivos da Lei Sarney -
bem como da comunidade ar
tística e da população de nosso 
País. Certamente, a sociedade 
brasileira irá orgulhar-se de pos
suir uma companhia de dança ao 
nível das mais importantes do 
mundo, quando mostrar o talen
to de seus artistas em tournées 
internacionais, nosso objetivo 
maior. 

São membros instituidores da 
Fundação Ballet do Brasil emi-
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nentes personalidades jorna
listas~ escritores, poetas, parla
mentares, empresanos, a 
exemplo do Presidente José Sar
ney, DeputadÓ Ulysses Guima
rães, D. Mora Guimarães, D. 
Marly Sarney, D. Sarah Kubits
chek, Senador Humberto Luce
na, Senador Severo Gomes, Dep. 
Márcia Kubitschek, Governador 
José Aparecido e muitos outros, 
brasileiros, enfim, de todas as 
profissões e procedências, que 
acreditam, como nós, na necessi
dade e oportunidade de se criar 
um Ballet Nacional à altura das 
mais rigorosas exigências do mun
do civilizado. 

Esta tarefa é gigantesca, mas 
haveremos de alcançar os seus 
elevados e oportunos objetivos. 

Newton Egídio Rossi é Presidente 
da Fundação Ballet do Brasil. 55 
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ARLECIO GAZAL 

A reforma 
administrativa 

Reaparelhar a máquina 
e conter os gastos 
públicos, eis os 
princípios da reforma 
administrativa que o 
GDF planejou. 

A Administração do Distrito Federal, or
denada em nível municipal, exigiu, pelo 
crescimento vertiginoso de suas atribui
ções, uma reordenação de estrutura or

ganizacional. Tal propósito efetivou-se em 1964 
pela Lei n? 4.545, editada sob os princípios nor~ 
teadores da reforma administrativa federal e que 
até hoje, serve de instrumento básico da organiza~ 
ção administrativa do DF. 

Brasília, de feições de cidade interiorana, dos 
idos de 1960, passa hoje à condição inconteste de 
metrópole em franco desenvolvimento, dignifica
da, também, com o recém-outorgado título pela 
UNESCO de patrimônio cultural da humanidade. 
Urgia que se repensasse em ajustar a sua estrutura 
administrativa, para torná-la mais eficiente e ca
paz de atender às reais demandas de serviços pú
blicos da comunidade que abriga. 

O momento nacional vem exigindo de todos 
os brasileiros e; em especial, dos administradores 
públicos, uma dose maior de sacrifício no sentido 
de aceitar as medidas restritivas para contenção 
dos gastos públicos . 

Respaldado, principalmente, nestes dois prin
cípios, ou seja, o Feaparelhamento da máquina, 
para melhor atender à comunidade e a conten
ção dos gastos públicos, houve por bem o Gover
nador José. Aparecido de Oliveira eleger, dentre 
suas metas prioritárias, a reforma administrativa 
do Distrito Federal. 

Sua intenção, desde o primeiro momento, foi 
a de tornar o processo de elaboração dos traba
lhos o mais democrático possível. Por ocasiões di
versas, tem-se dirigido aos mais diferentes seg
mentos da população no intuito de colher suges-

tões, oferecer oportunidades de debates com ór
gãos, entidades de classes, organismos sindicais, 
lideranças e parlamentares da bancada do Distrito 
Federal, numa demonstração da transparência de 
seus atos e da implementação deste projeto que 
hoje é considerado uma bandeira de seu Governo. 

Em nenhum momento pensou o Governador 
José Aparecido de Oliveira em solicitar ao Presi
dente da República ·a utilização de instrumentos 
capazes de apressar ou pôr em prática seu objeti
vo. Assim é que o anteprojeto foi elaborado em 
minuta de lei, o que afasta as hipóteses de edição 
de decreto-lei ou mesmo o pedido de urgência, 
prerrogativa que poderia ser solicitada. 

A necessidade de atender à comunidade fize
ram, ao longo desses anos, significativos acrésci
mos à estrutura administrativa do Distrito Fede
ral. Diversos órgãos foram criados em desacordo 
com os princípios básicos que inspiraram sua or
ganização. O resultado foi a hipertrofia da má
quina governamental, o que vem dificultando me
lhor coordenação entre os diversos órgãos, geran
do superposições e conflitos de competências, afe
tando gravemente sua eficácia, como provedor de 
serviços públicos, além de ampliar a burocracia e 
a inércia no processo decisório . 

Dessas tentativas de acerto ou soluções ime
diatas que foram dadas a situações emergenciais 
fizeram surgir uma máquina onerosa, pesada e 
ineficaz. A superposição de competências é uma 
evidência. Vários órgãos fazem hoje a mesma coi
sa ou parte dela. O ônus desse processo desgas
tante paga o contribuinte, pois, além de ter sua 
necessidade retardada, não a supre da forma que 
espera. 

A extinção, fusão ou privatização de empre
sas, fundações e secretarias, como hipóteses veicu
ladas no documento da reforma, talyez pareça 
não significar grande redução de custos, à vista 
da disposição de não dispensa de pessoal. Entre
tanto, a economia poderá ser evidenciada na ex
tinção. de diretorias, extinção de tabelas de empre
gos ~m comissão, extinção de conselhos que hoje 
são remunerados, despesas relacionadas com alu
guel e manutenção física, como água, luz, telefo
nes, imobiliário, veículos, combustíveis, etc. 

Além do mais, o número de servidores que 
abriga a máquina administrativa do Distrito Fede
ral é gritante. A proporção alarmante de 1 servi
dor para cada 18 habitantes no Distrito Federal 
representa algo assustador. A intenção é de que, 
apesar da dispensa de pessoal, este número se re
duza na medida em que os servidores serão redis
tribuídos e os órgãos e entidades não mais solici-



tarão o ingresso de mão-de-obra. Com a saída 
normal de pessoal não haverá reposição, conside
rando que a lotação estará atendida e, ainda, as 
normas que hoje vedam a admissão, a qualquer 
título. 

Não é mais admissível que a população assis
ta e o governo conviva com um quadro desalenta
dor de poder arcar somente com 300Jo daquilo que 
gasta. É inadmissível que o Governo aceite uma 
situação de superposição e conflitos de competên
cias e não assuma uma atitude que, talvez, possa 
parecer drástica, mas que se apresenta como alter
nativa viável e eficaz. 

Vencer essa imagem negativa é o grande de
safio a que este Governo se propõe com relação à 
comunidade. Reorganizar sua administração para 
descentralizar suas decisões e aproximar o proces
so decisório do usuário. Reestruturar e diminuir o 
número de órgãos e entidades para que haja uma 
significativa redução de gastos e o contribuinte 
possa ver o produto de seus impostos aplicado 
mais em saúde, educação, segurança pública e ou
tras áreas consideradas prioritárias . Reorganizar 
sua administração para adaptá-la às demandas 
crescentes de uma população que exige participa
ção e democracia nos atos de governo. Reorgani
zar sua administração para extinguir Secretarias, 
Empresas ou Fundações que já cumpriram seu pa
pel e hoje sobrevivem às custas de um nome his
tórico. 

A reforma administrativa que hoje se ideali
za não é fruto de teorias ou modernismos ideoló
gicos dos que se dizem especialistas . A reforma 
administrativa do Distrito Federal vem pôr em 
prática, guardando as peculiaridades da realidade 
atual, a filosofia reformista que motivou o grande 
administrador e então prefeito do Distrito Fede
ral, Plínio Cantanhede, a promover a edição da 
Lei n? 4.545, de 10 de dezembro de 1964. A re
forma administrativa, que hoje se pretende, será 
fruto do trabalho consciente e participativo de to
da a comunidade e realizada por uma equipe de 
trabalho constituída de servidores do Distrito Fe
deral que conhecem a sua realidade de máquina 
pesada, onerosa e distante de atender, a contento, 
sua função principal - oferecer bons serviços pú
blicos à comunidade . 

A reforma administrativa que hoje trazemos 
à mesa para debate e discussão é uma proposta de 
mudança consciente, madura e democrática. A re
forma administrativa do Distrito Federal, a des
peito das informações veiculadas, não está sendo 
feita por consultores externos, mas apenas rece
bendo a colaboração gratuita e inestimável de es
pecialistas que aqui vêm trazer sua contribuição, 
onerando o Governo tão-somente com passagens 
e, em alguns casos, com hospedagem. Nomes ilus
tres como Raphael de Almeida Magalhães, Flexa 
Ribeiro, Diogo Lordello, Gilberto Paim, Maria 
José Bretas e Expedito Quintas são exemplos vivos 
dessa contribuição espontânea e descompromissa
da. 

A proposta também contempla disposições 
que vêm valorizar e dignificar os servidores. No 
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plano das disposições genencas está o artigo que 
assegura o percentual de 800Jo das funções de 
confiança, dos órgãos e entidades, para preenchi
mento por servidores dos quadros e tabelas de 
pessoal do Distrito Federal. Ainda genérica é a 
disposição concernente a concurso· público em to
dos os níveis . No plano específico, o projeto res
guarda os direitos adquiridos dos servidores das 
possíveis empresas e fundações que serão fundi
das, extintas ou privatizadas. 

Na oportunidade de opção também levar-se-á 
em conta a correção de diferenças significativas 
de remuneração que hoje acontece entre servido
res de iguais categorias pertencentes à Administra
ção Direta e Indireta. Ainda, quando do aprovei
tamento de servidores nas tabelas das Administra
ções Regionais, poder-se-á considerar as habilita
ções e grau de escolaridade dos mesmos para cor
reção de enquadramentos ou valorização de sua 
capacidade funcional . 

Com a instituição do Quadro Único de Car
reira e a conseqüente centralização do pagamento, 
a Administração terá oportunidade de efetuar o 
cruzamento de informações e detectar as possíveis 
acumulações ilícitas que atualmente ocorrem. Ao 
mesmo tempo que beneficiará o servidor, ao cor
rigir as distorções salariais, o plano único virá 
contribuir com a Administração na redução de 
gastos com servidores aos quais não lhes é assegu
rado o direito de acumular cargos públicos. 

A regionalização de atividades, como é pre
vista, no anteprojeto de reforma, virá permitir 
que as reivindicações das comunidades de cada 
cidades-satélites possam ser atendidas nas própr,ias 
cidades. Que o Administrador Regional possa ter 
o comando direto dos serviços locais instalados na 
Região Administrativa, a fim de possibilitar um 
melhor suporte para sua manutenção e o encami
nhamento ágil de suas necessidades . A realidade 
de cada cidade é única e, a par disso, cada uma 
delas terá, proporcionalmente, seu nível de neces
sidades suprido, dentro das disponibilidades orça
mentárias de Governo. Levar todas as funções de 
governo, muitas hoje concentradas em órgãos se
diados no Plano Piloto, para as Administrações 
Regionais, e lhes assegurar o seu verdadeiro pa
pel, é o principal objetivo do projeto que con
substancia a vontade do Governador José Apareci
do de Oliveira. 

Arlécio Gazal é Secretário Extraordinário de Reforma 
Administrativa e Orçamento do GDF 57 
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ERNESTO SILVA 

A interiorização da 
capital é a idéia-força 
mais antiga e coerente 
da história do Brasil. E 
a construção de 
Brasília foi uma 
aventura épica 

·A Epopéia 
de Brasília 

«Administrar Brasília não é 
administrar uma cidade 
qualquer, mas uma cidade que 
já nasceú com «pedigree», o que 
obriga a umas tantas limitações. 
A primeira condição para se 
administrar Brasília é gostar de 
Brasília; a segunda, é conhecer 
os planos; a terceira, 
respeitá-los». 

N 
(Lúcio Costa) 

o dia 21 de abril de 753 a.C., Rômu
lo fundava, no monte Palatino, uma 
cidade que seria o marco de uma nova 
era no Mundo Pagão - a Roma dos 

Césares, o berço da Civilização Cristã. 
Quis a Providência Divina que, na mesma 

data, 27 séculos depois, uma plêiade de homens 
destemidos desse Brasília do Brasil, cumprindo 
os desígnios eternos manifestados na visão profé-

tica de Dom Bosco: «Quando escavarem as minas 
escondidas em meio a estas montanhas, surgirá 
neste sítio a Grande Civilização, a Terra Prometi
da, de uma riqueza inconcebível». 

Se é certo que o legado da Carta Constitucio
nal de 1891, determinando a interiorização da Ca
pital do País, repetia-se através de nossas Consti
tuições, não menos verdadeiro é que essa medida 
se impunha à nossa gente como uma necessidade 
inadiável, oriunda, quem sabe, da ambivalência 
em que nos habituáramos a viver: a sedução do 
Atlântico e o apelo do sertão. 

O grito de alarme de Euclides da Cunha em 
«Os Sertões», mostrando o contraste entre a civi
lização do litoral e o completo abandono do ho
mem brasileiro além da faixa privilegiada, encon
trou ressonância na alma nacional. 

A transferência da sede do Governo para o 
Planalto Central seria o meio adequado e a provi
dência ideal para estender o progresso a essas re
giões do Brasil e eliminar esse desnível entre a ci
vilização do litoral e a do sertão, entre as condi
ções de vida da orla marítima e as do interior. 

Dois motivos fundamentais levaram Brasília 
ao Planalto Central: a tradição do sonho secular 
de uma capital no centro demográfico do País e o 
subdesenvolvimento da região escolhida. Havia, 
na realidade, duas fronteiras em nosso País: a 
fronteira política, fixada pelos limites com outras 
nações sul-americanas, e a fronteira econômica, 

correspondente ao espaço de terra que realmente 
ocupávamos, trabalhávamos e produzíamos. Nos 
limites da fronteira econômica, a Nação, política 
e socialmente, estava organizada. Em direção ao 
Oeste, porém, havia um outro Brasil, fértil, mas 
improdutivo; rico, mas miserável, à espera de que 
nos dispuséssemos a ocupá-lo efetivamente. 

Esse o erro que Brasília pretendeu corrigir. 
Esse o sentido da obra monumental. Esse o méri
to dos pioneiros que, com coragem e fé no em
preendimento que então se iniciava, passaram por 
locais inteiramente desertos, abriram picadas e to
maram posse da terra há tanto tempo desejada. 

Como é do conhecimento de todos, Juscelino 
Kubitschek, ao iniciar sua campanha para a Presi
dência da República, no dia quatro de abril de 
1955 em Jataí, Goiás, não tinha a menor idéia de 
cons~ruir a Nova Capital, tanto assim que já ha
via concretizado seu programa de METAS e nele 
não estava incluída a transferência da capital. 
Mas eis que, ao estabelecer diálogo com o povo, 
após o discurso de praxe, um dos ouvintes o in
terrogou: 

- O Senhor disse que, se eleito, irá cumprir 
a Constituição. Desejo saber, então, se vai trans
ferir a capital para o Planalto Central? 

O Presidente Juscelino confessa que a per
gunta o pegou de surpresa. Já havia elaborado 
suas METAS e nem havia pensado no assunto, 
mas não vacilou e respondeu: 

-1 

No início era o 
ermo: pensava-se 
Brasília em meio 
ao cerrado 
deserto, 
enquanto subia 
o concreto 
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- Acabo de prometer que cumpnre1, na ín
tegra, a Constituição e não vejo razão p~r que es
se dispositivo seja ignorado. Se for ele1to, cons
truirei a Nova Capital e farei a mudança da sede 
do Governo. 

Juscelino fixou-se na idéia e acrescentou às 
suas METAS já definidas mais uma, a que den~
minou de META SÍNTESE: a construção da capi-
tal. 

Tomando posse, Juscelino deu curso à i?éia 
imediatamente. Pediu ao jurisconsulto Santiago 
Dantas que elaborasse uma mensage!fi ao Co~
gresso Nacional e o respectivo proJeto de le1, 
explicando-lhe que desejava um documento de tal 
forma completo que, uma vez aprovado, lhe desse 
integral flexibilidade para construir a cidade e 
promover a transferência da capital sem ter que 
recorrer novamente ao Congresso. E no dia 18 de 
abril de 1956, ao romper da aurora, no aeroporto 
de Anápolis, assinou a mensagem. 

Antes da criação da NOV ACAP, houve três 
decisões inquestionáveis que influíram decisiva
mente para que a obra fosse concretizada no tem
po exíguo de três anos: 

1. a ação patriótica do Marechal José Pes
soa Cavalcanti de Albuquerque, que acompanhou · 
tenazmente os trabalhos da escolha do local e, 
não se conformando com a negativa do Presiden
te Café Filho de providenciar a desapropriação da 
área já delimitada, procurou o então Governador 
do Estado de Goiás para convencê-lo de tomar es
sa decisão imprescindível; 

2. a coragem indômita e a visão do Gover
nador José Ludovico de Almeida, que assinou de
creto declarando de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, toda a superfície do Distrito Fe-
deral; 

3. a nossa atuação na Presidência da Co
missão de Planejamento da Construção e da Mu
dança da Capital Feder~ ativando as desapr~
priações das terras, para que a ~o~~truçã': da CI

dade pudesse ser imediatamente 1~c~ada tao l?g? 
fosse instalada a NOVACAP; dehm1tando deftm
tivamente a área do Distrito Federal e lançando o 
edital do concurso do Plano Piloto. 

Deve-se, inegavelmente, a ~onstrução de 
Brasília à coragem e à firme determmação do Pre
sidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

A constituição da NOV ACAP - a empres~ 
heróica - se deu a 24 de setembro de 1956 e a pn
meira Diretoria, composta por Israel Pinheiro da 
Silva Bernardo Sayão Carvalho Araújo, Ernesto 
Silva' e lris Meinberg, iniciou os trabalhos imedia-
tamente. 

Os homens que aceitaram a incumbência de 
dar corpo e forma à determinação contida em to
das as Cartas Magnas inscritas na história do 
País, desde 1891, não tinham tempo para o deba
te estéril e as polêmicas que os descrentes provo
cavam, visando anular, de irücio, o que se lhes 
afigurava um sonho impossível. 

Os bandeirantes modernos trilharam o mes- 59 
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mo caminho dos que, duzentos anos antes, procu
ravam ouro e pedrarias . A luta agora era maior. 
O problema era de âmbito nacional. Procurava-se 
redimir o País, dando-lhe, social e economica
mente, a mesma independência obtida em 1822 no 
terreno político. Eram homens que avançavam pe
lo interior, com o objetivo de beneficiar 50 mi
lhões de brasileiros, anulando as diferenças im
postas pelo regionalismo, forçado pelas circuns
tâncias a um isolamento que deixava a Nação em 
perene estagnação . 

Nada obstante a má vontade, a descrença e a 
indiferença dos derrotistas, dos que são contra tu
do e contra todos, dos pessimistas que não têm 
confiança no Brasil, dos que subestimam o inte
resse nacional ou o condicionam às próprias con
veniências, a mudança da Capital estava de tal 
modo arraigada na opinião pública e tão brava
mente defendida pelos brasileiros do interior, que 
Brasília tornou-se uma realidade. 

«Tentaram transformá-la em vítima expiató
ria de todos os males do passado; tentaram atrair 
sobre a iniciativa revolucionária e salvadora de 
obedecer-se a um artigo da Constituição todo o 
desequilíbrio de uma Nação que cresce. Mas a 
verdade é que Brasília foi uma operação de largo 
vulto e, graças a ela, o Brasil deixou de ser ape
nas um vasto País no mapa para se tornar um 
País de fato.» 

«Brasília não foi uma improvisação, mas o 
resultado de um amadurecimento. Não foi apenas 

. uma mudança de capital, mas o anúncio de uma 
reforma». Não se visava apenas à construção de 
uma cidade nem se batalhava unicamente pela 
emancipação de uma região. Os oito milhões e 
quinhentos mil quilômetros quadrados da terra 
brasileira · receberiam, por igual, os benefícios da 
interiorização da Capital. Este o OBJETIVO DA 
LUTA. 

«Tornou-se imperativo, portanto, que cada 
soldado dessa primeira linha de batalha se armas
se de bravura absoluta, se revestisse de desambi
ção e se empolgasse do renovado espírito de pio
neirismo que deu corpo e alma ao perfil lendário 
do Bandeirante. Qualidades positivas de operosi
dade e de renúncia, capacidade realizadora, ânsia 
de progresso, fé nos destinos do Brasil, se apre
sentariam libertas das antigas restrições, em toda 
a sua plenitude, na arrancada inicial. Era, sobre
tudo, necessário destruir, pelo exemplo e pela rea
lização, o conformismo que acomodava a cons
ciência nacional em morna sonolência. Por isso, 
ao lidador da primeira hora de Brasília não foram 
permitidos o ócio, a pausa, a vacilação. Daí, a 
dureza das obrigações, QUASE DESUMANAS, 
que todos sentiram nos regimes de serviço e na 
exigência da rapidez e da perfeição da obra.» 

Brasília era, antes de tudo, uma necessidade. 
Urgia construí-la no menor prazo possível, para 
recuperar centenas de anos em que a civilização 
brasileira se concentrou somente na orla maríti
ma, deixando à própria sorte o resto de seu imen
so território. 

Assim, a implantação da capital no interior 
do País, em pleno Planalto Central, com a sua re
de de modernas estradas de rodagem em direção 
às várias capitais estaduais, significa um impacto 
de progresso, um detonador de novos empreendi
mentos, que surgirão, proporcional, constante e 
progressivamente, ao redor da cidade, como se 
formam, na superfície dágua, círculos concêntri
cos do ponto em que um corpo se choca com o 
líquido . 

Durante três anos ininterruptos, sem descan
so de uma só hora, candangos, especialistas, téc
nicos e diretores da empresa dedicaram todos os 
momentos de sua vida à concretização da obra 
monumental. E, durante esse curto lapso, ergueu
se a Capital do Brasil. Surgiram os prédios públi
cos, as intermináveis avenidas e vias de acesso as
faltadas, o sistema de abastecimento dágua, o ser
viço de esgotos, a rede de telefones urbanos e in
terurbanos, o serviço de eletricidade, dezenas de 
escolas e postos médicos, hospitais, jardins públi
cos, hotéis, palácios, residências, granjas, cidades
satélites ... 

Mas não se resumiu nisso o esforço da 
NOVACAP. 

Brasília teria de ser uma cidade totalmente 
diferente, que servisse de exemplo ao Brasil e ao 
mundo . Não poderia ser apenas um colosso arqui
tetônico nem se resumir na construção e fundação 
de uma cidade no interior do País . A cidade deve
ria se apresentar revolucionária não só sob o pon
to de vista urbanístico e arquitetônico, mas tam
bém em todos os seus sistemas: agrícola, educa
cional, social, médico-hospitalar, administrativo. 

O plano de abastecimento, sustentado pelas 
Unidades Sócio-Econômicas Rurais, previa um 
anel de chácaras em torno dessas Unidades. Have
ria um Centro de Abastecimento e supermercados 
distribuídos ordenadamente no setor residencial. 

O plano administrativo, elaborado por João 
Carlos Vital, revolucionaria os métodos antiqua
dos então em vigor no País. 

O plano educacional, ao lado de nova filoso
fia a ser implantada, se comporia de Jardins de 
Infância, Escolas-Classe, Escolas-Parque e Cen
tros de Educação Média, levando-se em conta a 
comodidade da população e a densidade popula
cional. 

O plano médico-hospitalar objetivava dignifi
car a profissão médica, eliminar a humilhação dos 
pacientes em filas intermináveis, concedendo-lhes 
o direito de escolher o médico de sua preferência 



e com horário marcado para sua consulta. Cons
tavam do plano os Postos de Saúde, os Centros 
de Saúde, os Hospitais Distritais (hoje chamados 
de Regionais), o Hospital de Base e a Colônia 
Hospitalar. O sistema previsto já naquela época 
(1959) era unificado, regionalizado, hierarquiza
do, de complexidade crescente, com tempo inte
gral para os profissionais de saúde. Estávamos 29 
anos avançados! E criamos um Conselho Comu
nitário de Saúde. 

No setor de Assistência Social, desejávamos 
que um Conselho Comunitário de Bem-Estar So
cial concentrasse todas as atividades assistenciais 
da cidade. 

«Durante mais de três longos anos, a preocu
pação dominante de todos, sem exceção, consistiu 
em dedicar um esforço sem limite para entregar a 
cidac\e em condições de ser inaugurada a 21 de 
abril de 1960. Para atingir esse objetivo, era im
prescindível que trabalhássemos como se cada ho
ra fosse a última hora concedida e a madrugada 
viesse iluminar o dia festivo da inauguração . Era 
necessário que abandonássemos os estilos normais 
de trabalho, para que as vigílias e as prorrogações 
de horários se tornassem o trivial do serviço. Era 
necessário que não fossem tomados em considera
ção o pó, a lama, o frio, as soalheiras, as intem
péries, a fadiga e o desconforto . Não bastava que 
cada um desempenhasse bem os seus encargos re
gulamentares . Era condição de vitória que todos 
multiplicassem o esforço, para saldar, no venci
mento, o compromisso assumido com a Nação, 
levando, se preciso, seu entusiasmo pelo trabalho 
e sua identificação com a obra até o limite crucial 
do próprio sacrifício. Éramos verdadeiros escra
vos, mas ESCRAVOS DE UM IDEAL. 

Finalmente, a 21 de abril de 1960, foi inaugu
rada a nova Capital do Brasil, que, desde então, 
resiste a toda sorte de embates. 

De qualquer forma, tenham querido ou não 
os inimigos de Brasília, ninguém pode negar que a 
nova cidade é o elemento catalisador da economia 
regional, propiciadora de elevado padrão de vida 
à população do interior, fulcro do desenvolvimen
to do País. 

Brasília abriu novos horizontes à Pátria, des
vendou nossas inexploradas riquezas, integrou o 
Brasil em si mesmo . 

Mas qual será o destino desta cidade «edifi
cada no entusiasmo e na precipitação, mesclando 
o sonho à planificação», <<Uma das maiores epo
péias da história dos homens»? 

Permitindo-se o crescimento desmesurado da 
população; desprezando-se os PLANOS especifi
camente traçados para tornar Brasília não apenas 
uma cidade nova, mas uma cidade moderna; 
desestimulando-se a fixação do homem ao campo; 
ignorando-se a importância de um planejamento 
do entorno do Distrito Federal (que planejamos 
em 1956); continuando-se, insistente e orgulhosa
mente, a exaltar o supérfluo e a priorizar as obras 
suntuárias e adiáveis em detrimento do principal, 
do simples e das providências que tornem o povo 
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saudável, produtivo e feliz, Brasília estará cami
nhando para se tornar uma indesejável megalópo
lis (para a qual não foi concebida), ingovernável e 
desumana. 

Urge que os administradores, compreendendo 
as necessidades da população e a importância de 
Brasília perante o mundo, principalmente agora 
que foi considerada, pela Unesco, patrimônio cul
tural da Humanidade, reformulem e atualizem 
seus conceitos, suas idéias, suas ações. 

Sobre o destino da cidade, afigura-se-nos in
dispensável citar uma declaração de Niemeyer, em 
1974: «Se cuidarem bem de Brasília como prome
tem, se a CONTIVEREM DEMOGRAFICA
MENTE e a DISCIPLINAREM; se a vida setor
nar mais justa e digna de ser vivida, neste caso, 
Brasília será a cidade mais bela e feliz que deseja-

· mos» . 

É incontestável que Juscelino Kubitschek ins
pirou uma época que corria o risco de afogar-se 
na trivialidade. 

Que o seu espírito, neste momento conturba
do, nos ilumine e nos dê forças para recuperar 
Brasília e torná-la, verdadeiramente, um patrimô
nio cultural da Humanidade . 

Ernesto Silva é médico, historiador e foi membro da 
primeira diretoria da NOV ACAP. 61 
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LUIZ MARQUES POLIANO 

Um brasão de armas, com destaque 
para as palmeiras de buritis e as 
colunas do Alvorada, é o que 
descreve aqui Luiz Poliano. 

As armas de BrCisília 

.. :.: · .. 

·:. _:. ~. ::: .. . 

.. : :·. ·: 

O 
heraldista Luiz Mar
ques Poliano, a quem 
a Comissão incum
bida da construção de 

Brasília encomendou, à época, 
apresentou um brasão de armas 
para a nova cidade, ei'aborado 
dentro das corretas normas he
ráldicas, cuja descrição e justifi
cação aqui reproduzimos, tal co
mo consta em seu livro Heráldi-

.. . . · . . 
. . . . •. ·. 

.· . . .. : . . 

. : . . ::: · .. 
. . . ·.'· . : ·.· 

. . .. : . . 

ca, págs. 307-311 (edição 
RIOARTE-GRD-Rio-1987). 

Descrição - Escudo portu
guês em campo de ouro, uma 
perla de blau (azul), carregada, 
ao centro, de uma constelação 
do Cruzeiro do Sul, em prata. 
Coroa mural de ouro, estilizada. 
Suportes, dois buritis em sua 
cor. Divisa: - «Ad Fontes 
Aq~arum», num listei de azul. 

Forma do Escudo - Adota
mos o escudo português, mais 
simples, além do motivo forte da 
tradição. 

Esmaltes e Metais- O campo 
de ouro, a perla azul, o Cruzeiro 
em prata e o verde dos buritis 
são as cores da atual bandeira 
nacional. Só isto justificaria a 
sua aplicação no brasão de ar
mas de nossa Cidade-Capital. 
Mas outros motivos os recomen
dam. O campo de ouro represen
taria a região aurífera, em que se 
assenta a nova Capital; o azul, a 
cor clássica das águas; o verde, 
os campos e as florestas. Ano
tam os heraldistas que o prata 
representa a riqueza, a nobreza e 
o poder; o azul, a justiça, a leal
dade e o equilíbrio; o verde, a 
juventude, a força e a alegria. 

A Peça Principal - Emprega
mos a PerJa (do latim perguJa), 
peça considerada nobre por mui
tos heraldistas, mas rara na ar
maria internacional. É um «I 
grego», ocupando um terço dos 
espaços do campo . 

Simbolizam as suas três hastes 
as outras tantas grandes bacias 
fluviais que têm como vertente o 
planalto central, onde se localiza 
Brasília: a do São Francisco, a 
do Paraná e a do Amazonas
Tocantins. 

O São Francisco, que vai do 
Centro-Oeste ao Nordeste, é o 
chamado «rio da união nacio
nal» . O seu papel na vida do 
Brasil, notável no passado, não é 
menos importante no presente; o 
Tocantins é formado por diver
sos rios que nascem na região de 
Brasília. Inflete para o Norte e se 
lança no rio-mar, depois de re
ceber o Araguaia. Tem agora a a
companhá-lo, no seu longo cur
so pela floresta amazônica, a es
trada Brasília-Belém, cuja cons
trução somente o empreendimen
to da nova Capital tornou 
possível; finalmente, o Paraná, o 
rio de nossos limites geográficos 
do Sul, que tem um de seus for
madores partindo da área do 
Distrito Federal - o S. Bartolo
meu, que se junta ao Paranoá, 
engrossa e se transforma no Pa
ranaíba. Este, com o Rio Gran
de, forma o Paraná, que deságua 
no estuário do Prata, de tanta 
expressão histórica na formação 
nacional. 



Acompanhando a direção des
tes rios, ultima-se a construção 
do sistema rodoviário - a espi
nha dorsal do Brasil, como o 
chamou recentemente o Presi
dente Juscelino Kubitschek, re
presentado pela Brasília-Belém, 
para o Norte; a Brasília
Fortaleza, para o Nordeste; fi
nalmente, a Brasília-Porto Ale
gre, para o Sul. É um sistema 
flúvio-rodoviário, em que a mão 
do homem se congrega à nature
za para fomentar o progresso e a 
civilização do Brasil. 

A função civilizadora dos rios 
é conhecida e não a precisamos 
justificar. No caso do Brasil, re
presentaria a penetração e ocu
pação, que é um dos motivos da 
internação da Capital da Repú
blica, implantada em território 
que, apesar de distar em linha re
ta apenas um milhar de quilôme
tros do litoral, nada mais tem si
do até aqui do que um espaço, 
um grande vazio no nosso mapa: 
são cerca de quatro milhões de 
quilômetros quadrados, que pas
sarão a integrar a comunhão ter
ritorial do Brasil. 

O Cruzeiro do Sul - É um 
símbolo dos mais caros aos bra
sileiros . Representa o signo sob o 
qual nascemos: a Cruz de Cristo. 
V era Cruz, Santa Cruz - primi
tivos nomes com que fomos de
signados. A cruz da ordem 
relígio-militar, que possibilitou 
as descobertas e que por muitos 
anos nas «entradas» dos primei
ros tempos do desbravamento 
foi a bandeira do Brasil, repre
senta a nossa destinação cristã e, 
pois, a da sua nova Capital. 

Quando Pedro I nos tornou 
independentes, criou a Ordem do 
Cruzeiro do Sul, e lá está no de-. 
ereto de sua criação a justificati
va para o símbolo: «a posição 
geográfica desta vasta e rica re
gião da América Austral, que 
forma o império do Brasil, onde 
se acha a grande constelação 'do 
Cruzeiro, e igualmente em me
mória do nome que sempre teve 
este Império desde o seu desco
brimento. de «Terra de Santa 
Cruz». 

Finalmente, alude à tradicio
nal constelação, à cruz do Plano 
Piloto de Lúcio Costa, com os 
braços em curva, infletindo para 
Oeste num amplo abraço ao ter-

ritório que a nova Capital inte
grará na comunhão nacional. 

No nosso projeto lhe demos a 
posição de Coração da Pátria. É 
o sentido cristão de nossa forma
ção e anseio; é a tradição ho
norífica que ornou e dignificou o 
peito de nossos heróis durante 
quase um século . Por isso, o co
locamos no ponto de junção das 
três hastes da perla, seja no cen
tro geográfico, político e social 
do Brasil, em que se transforma
rá a zona hoje deserta, na qual a 
vontade nacional está tornando 
Brasília uma realidade. 

A Coroa Mural - De ouro, 
com oito losangos representando 
torres, dos quais se vêem três 
completos e dois pela metade, 
nos extremos. O ouro e as oito 
torres são representativos das ci
dades de primeira grandeza, co
mo é o caso de Brasília, Cidade
Capital. Este elemento do brasão 
sugerido poderá chocar os heral
distas ortodoxos. Utilizamos a 
mais expressiva característica da 
arquitetura de Niemeyer- a co
lunata do Palácio da Alvorada 
- para tomar o lugar das coroas 
murais clássicas. Não se diga que· 
os elementos utilizados na herál
dica são imutáveis . À medida em 
que decorreram os séculos, desde 
os tempos heróicos, as figuras se 
foram adaptando e evoluindo. 
Objetos que ocorreram depois 
passaram a ser utilizados como 
peças nos brasões pessoais e 
de coletividades . A colunata do 
já internacionalmente conhecido 
monumento, exemplo de arrojo 
de nossa moderna arquitetura, 
ganharia, assim, consagração e 
perpetuidade no símbolo heráldi
co da cídade. 

Suportes - Duas palmeiras de 
buriti na sua cor. Há desta plan
ta várias espécies, a principal das 
quais a Mauriti vinifera M., que 
ocorre do Pará até São Paulo, 
Minas Gerais, Goiás e Mato 
Grosso. Os hispano-americanos 
a denominam Palma Real, tendo 
entre nós vários nomes, todos 
indígenas: - Boriti, Carandá
guassu, Moriti, Muriti. É vegetal 
que foge do litoral, que tem o 
seu habitat no interior, e nisto 
encontramos uma grande coinci
dência com a idéia de Brasília .. 
De grande utilidade para o ho
mem, foi para os desbravadores 
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guia e sinal de vida: - «onde 
existe buriti, tem água», diz o 
povo. Dela, tudo se aproveita: o 
caule, as folhas, os frutos. De 

· belo porte, altiva, sobranceira, 
decorativa, como todas as pal
meiras, a elegemos como parte 
dos ornamentos externos do bra
são de armas da nova Capital. 

Divisa - É de Brasília, pela 
direção de suas águas, que o 
Brasil tomará conta de si mes
mo. Em 1808, abrimos os nossos 
portos às nações amigas. Deixa
mos de ser uma colônia fechada 
e com isto nos preparamos para 
a independência política em 
1822. Brasília é, a nosso ver, o 
maior passo dado pelo poder pú
blico desde 1808. Com ela abri
mos o Oeste do Brasil aos brasi
leiros, ensinando-lhes o acesso 
ao seu imenso potencial então 
praticamente intocado. Depois 
da independência política, a · in
dependência econômica. O moti
vo central do brasão, erigindo 
em símbolo a conjunção das 
grandes bacias fluviais do país, 
justifica a legenda «ad fontes 
aquarum», cuja tradução textual 
pode ser, a um tempo: -«junto 
às nascentes das águas», ou «ru
mo às nascentes das águas», ou 
ainda, «para as nascentes das 
águas». Foi colhida nas primei
ras palavras do versículo 1, do 
Salmo 42, versão da Vulgata, e 
tornou-se freqüentemente citada 
para indicar o sentimento de 
uma busca das origens, do rumo 
de partida ao rumo certo. Da di
reção, pois, das águas do Brasil, 
de que o Planalto é fonte e ori
gem, caminharemos para o futu
ro, tendo Brasília como elemento 
propulsor de nosso destino. 

Simplicidade - Os símbolos 
heráldicos devem ser o mais 
possível simples, sobretudo os de 
Domínio, não só para facilidade 
de retenção, como para reprodu
ção. Além disso, os escudos de 
armas, quanto menos complica
dos, mais nobres, segundo a 
maioria dos autores . 

Do livro Heráldica, de Luiz Mar
ques Poliano, autor do projeto de 
brasão de Brasília. 63 
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GILBERTO PAIM 

Os claros de 
uma indústria • • • 1nc1p1ente 

Aos 28 anos, Brasília assiste ao fim 
de um modelo de crescimento 
baseado no setor terciário e nos 
empregos gerados pelo Governo. A 
industrialização é vital, mas é 
preciso pensá-la com extremos 
cuidados. 

B rasília e cidades-satélites 
encerram o seu terceiro de
cênio de existência sentin-

. do os efeitos de graves pro-
blemas sociais, que se acumularam 
no período, em conseqüência de uma 
expansão populacional imoderada. 
Avassalador e imprevisível, o enxa
me humano que cobriu boa parte da 
superfície do DF encontrou as autori
dades governamentais despreparadas 
para resolver o problema maior do 
emprego. A dependência da renda 
gerada quase que exclusivamente pe
los serviços só podia produzir um 
agravamento da situação social, a 
curto prazo. Pois faltava um parque 
produtor de bens para completar o 
circuito econômico. 

Nos estágios mais altos da evolu
ção da economia, a sociedade tende 
a subsistir repousando preponderan
temente na renda dos serviços. Mas 
isso somente ocorrerá, conforme a 
experiência histórica, depois que são 
vencidas etapas obrigatórias, preen
chidas no começo pela predominân
cia da agricultura e mais tarde pela 
ascensão firme da manufatura, cujo 
desenvolvimento pleno gera a socie
dade pós-industrial, em que os servi
ços ocupam a maior parte da força 
de trabalho. Brasília começou pelo 
fim. Nasceu sem agricultura e sem 
indústrias, dependendo dos serviços, 
com preponderância dos serviços pú
blicos. A sociedade pós-industrial 

possui uma força de trabalho carac
terizada pelo alto nível da formação 
profissional, enquanto na população 
economicamente ativa de Brasília 
predominava e predomina a massa 
de iletrados ou de baixa escolarida
de .. Por sua baixa qualificação, a 
ma10r parte da população trabalha
dora estava condenada à execução 
de tarefas simples, mas logo se esgo-

tariam os empregos oferecidos como 
desdobramento dos empregos bem 
remunerados, ocupados pelas pes
soas de alta renda, que residem no 
Plano Piloto. 

Não podia ter vida longa um mo
delo de crescimento que nascera com 
base no setor terciário e continuava 
a depender, quase que exclusivamen
te, dos empregos gerados pelo setor 
governamental. A percepção dessa 
impossibilidade passou a inquietar a 
opinião pública esclarecida do "Dis
trito Federal a partir da divulgação 
dos resultados preliminares do re
censeamento de 1980. Os dados en
tão conhecidos da população total e 
da distribuição da força de trabalho 
demonstravam o óbvio: sem a mon
tagem de uma sólida estrutura indus
trial, Brasília e cidades-satélites 
candidatavam-se a viver em conflito, 
cujo agravamento seria conseqüên
cia direta da expansão vertiginosa da 
população.(*) 

Dois decênios de existência basta
ram para demonstrar a Brasília o ar
tificialismo de uma expansão urbana 
acelerada sem o apoio nas atividades 
manufatureiras . Pouco se podia es
perar da agricultura, de vez que a 
economia agrícola não retinha mais 
de dois por cento da população. E 
apesar desse elevadíssimo grau de 
urbanização, o setor secundário não 
se revelava capaz de dar acolhida a 
uma parcela significativa da força de 
trabalho disponível. 

A manifestação de problemas so
ciais de várias naturezas denunciava, 
a cada passo, a falta de uma ativida
de industrial, diversificada e em 
crescimento contínuo, capaz de con-

tracenar com a administração públi
ca na geração de empregos diretos e 
indiretos. Estavam as autoridades 
governamentais e o povo do DF co
locados diante de um enorme vácuo, 
que se reconhece aterrador, em vir- · 
tude de uma peculiaridade a todos 
visível: enquanto a população cresce 
aos saltos, por força dos fluxos mi
gratórios que emanam principalmen
te de Goiás e Minas e do Nordeste e 
Norte, a instalação de indústrias é 
obra lenta e somente ocorre, em es
cala modesta, depois que se compro
va a existência do mercado. Para 
preencher a lacuna teria sido n~c~s
sária, desde o começo, uma pohtlca 
deliberada de incentivos diversifica
dos para atrair investimentos e elimi
nar, pelo menos em parte, o hi~to 
entre o baixo nível do emprego m
dustrial e a força de trabalho cres
cente. 

Um fator político impedia que es
ses incentivos fossem definidos e 
oferecidos aos interessados na mon
tagem de indústrias. A crença gene
ralizada de que Brasília era apenas 
uma cidade administrativa surgia 
como um freio à industrialização 
regional. O Plano Piloto deveria 
ser uma ilha de tranqüilidade. 
Acreditava-se que o vasto contingen
te de trabalhadores, mobilizado para 
a construção de Brasília, voltaria pa
ra seus pagos ou seria distribuído em 
pequenas glebas de terra nas redon
dezas. Não imaginavam os adminis
tradores dos primeiros tempos a ava
lancha humana que veio a produzir 
Taguatinga e Ceilândia, cidades ge
minadas, hoje (1988) com mais de 
setecentos e cinqüenta mil habitan-

A cidade-satélite 
de Taguatinga 
(foto aérea) vem 
crescendo acima 
de qualquer 
previsão 

tes; Gama (180 mil); Guará (1_50 
mil); Sobradinho (85 mil); Cruzmo 
(70 mil), e centros menores como 
Núcleo Bandeirante, Brazlândia e 
Planaltina. Do total estimado da po
pulação de um milhão e oitocentos 
mil habitantes, apenas cerca de uma 
quinta parte tem domicílio no Plano 
Piloto. Vê-se, pois, que cometeram 
equívoco os administradores que 
imaginaram o Plano Piloto como a 
única área urbana do Distrito Fede
ral e não puderam conceber, desde o 
início que uma população muitas 
vezes' maior se distribuiria pelas ci
dades circunvizinhas. Esse fato irre
torquível alterava a predestinação de 
Brasília como cidade exclusivamente 
dedicada a .assuntos administrativos. 
Desde fins da primeira década de 
existência da Capital, a realidade so
cial preestabelecia como condição 
indispensável a criação de um par
que manufatureiro capaz de absor
ver a massa trabalhadora assim cria
da . Somente na visão curta de políti
cos bisonhos, nascidos sob o autori
tarismo, o DF não deveria abrigar 
indústrias. Cometeu-se um erro es
tratégico de conseqüências que po
dem ser funestas, já que a falta de 
um parque industrial diversificado 
deixava ao desamparo, no desempre
go, um contingente apreciável da po
pulação economicamente ativa. 

A postura antiindustrialização ig- · 
norava a realidade demográfica cir
cundante. Na impossibilidade de em
pregar a massa humana considerável 
que se formava, executava-se uma 
política paternalista, segundo a qual 
todos deveriam ter casa para morar, 
escolas e assistência médica, embora 
uma parcela substancial da popula
ção não tivesse acesso a emprego re
munerado . Os empregos gerados pe
lo comércio, a rede bancária, as pro
fissões liberais e serviços diversos fo
ram logo preenchidos. A renda ele
vada do Plano Piloto produzia uma 
demanda que não poderia fazer mi
lagres e logo chegaria a seus limites, 
restringindo o âmbito do comércio e 
demais serviços do setor privado co
mo fonte de empregos. 

Perdurou, por muito mais tempo 
do que o necessário, a atitude nega
tiva diante da indústria de transfor
mação a tal ponto que, somente no 
Gover~o José Aparecido de Olivei
ra se veio a criar a Secretaria de ln
dfrstria e Comércio com a intenção 
de incentivar as atividades manufa
tureiras. Quer isso dizer que durante 
vinte e cinco anos prevaleceu a idéia 
de que Brasília deveria limitar-se ao 
setor dos serviços . 

Percebe-se a extensão do vácuo 
quando se reconhece na indústria de 
transformação o poder de influir na 
expansão de todas as dependências 
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do vasto setor terciário. Pois, além 
do emprego direto, que oferece, o 
desenvolvimento da manufatura im
plica a expansão dos transportes e 
comunicações, do setor financeiro, 
do comércio e dos serviços em geral, 
e ainda tem a virtude de impedir a 
estagnação do setor público como 
empregador . Pois a expansão indus
trial determina a necessidade cres
cente de serviços públicos urbanos 
de toda natureza. 

A evolução das atividades manu
fatureiras no Distrito Federal causa 
desalento quando colocada em para
lelo com a força de trabalho. Na fal
ta do emprego fabril, parcelas cres
centes de trabalhadores disputam a 
prestação de serviços não-qualif_i
cados são levadas para a econom1a 
infor~al, clandestina, ou caem víti
mas do desemprego sem remissão . 
Torna-se, pois, inevitável o agrava
mento das disparidades de renda, 
com a subseqüente marginalização 
social de maior número de habitan
tes dando isso como resultado a 
subversão do estado de tranqüilida
de social que caracterizou a vida no 
DF em seus dois primeiros decênios 
de existência. 

Que dizer, além disso, de uma so
ciedade que se habitua ao espaço ir
real de uma renda que em sua quase 
totalidade é produzida pelos servi
ços, e com inexpressiva parti~i~açã9 
dos bens agrícolas e industna1s? E 
muito provável que a psicologia so
cial do brasiliense se confirme como 
acentuadamente diversa da de São 
Paulo ou outros centros industriais, 
onde uma parcela apreciável da for
ça de trabalho emprega suas ene~gias 
na produção de bens verdade1ros . 
Não será, portanto, típica da popu
lação brasiliense a sensação ~e. estar 
contribuindo com bens matena1s pa
ra a satisfação de importantes neces
sidades humanas. Dir-se-á que a so
ciedade pós-industrial também não 
lida em sua maior parte, com bens 
mat~riais, mas pode-se aduzir que 
ela ganhou o bom-senso vinculado 
ao realismo da existência, mediante 
a produção manufatureira predomi
nante em certa etapa do desenvolvi
mento econômico. Brasília surge de 
cima para baixo. Chega ao topo da 
pirâmide sem ter passado pela escola 
do realismo manufatureiro . E não se 
pode deixar de ver a diferença sa
liente entre empregados domésticos, 
que incluem motoristas e jardinei
ros, de um lado, e operários no de
sempenho das mais variadas funções 
dentro da empresa industrial. Em 
Brasília, a maioria dos empregado
res é formada de funcionários públi
cos, bem remunerados, e não de em
presários. Na Capital Federal, por
tanto, a geração de empregos encon- 65 
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TABELA I 

Ramos principais da indústria brasiliense em 1980 

Estabele- Pessoal Salários 
cimentos Ocup:1do 1+1 

Indústrias de 
Transformação 680 13.223 2.073 
Gêneros de Indústria 
1. Produtos alimentares 213 2.741 263 
2. Transformação de 

produtos de minerais 
não-metálicos 117 1.519 178 

3. Metalúrgica 51 1.423 183 
4. Mecânica 26 1.308 266 
5. Mobiliário 35 697 82 
6. Bebidas 7 510 62 
7. Vest., calçados e 

art. de tecidos 22 239 18 
8. Madeira 12 221 50 
9. Editorial e Gráfica 115 3.238 712 

(+I Cr$ Milhões Soma 598 11.896 1.814 

% do total 88,0% 90,0% 87,5% 

TABELA 11 

Dados comparados dos censos industriais 
de 1975 e 1980 

Gêneros de indústria 1975 1980 

Metalúrgica 
Estabelecimentos 98 51 
Pessoal ocupado 1.831 1.423 

Madeira 
Estabelecimentos 18 12 
Pessoal ocupado 690 221 

Borracha 
Estabelecimentos 9 6 
Pessoal ocupado 102 56 

Bebidas 
Estabelecimentos 7 7 
Pessoal ocupado 611 510 

Transf. de produtos de minerais 
não-metálicos 

Estabelecimentos 95 117 

66 
Pessoal ocupado 1.831 1.519 

tra limites fixos, irremovíveis, con
denando parcela crescente da popu
lação trabalhadora à marginalização 
social, em comparação com os cen
tros industriais onde a mobilidade 
do nível do emprego é uma das prin
cipais características do sistema eco
nômico. 

O Governo do Distrito Federal 
mantém em sua folha de pagamen
tos mais de cem mil pessoas. Talvez 
supere o Governo Federal na gera
ção de empregos. Mas a situação po
derá sofrer modificação sensível, se 
o DF passar à categoria de Estado 
perdendo, em conseqüência, boa par
te dos subsídios federais que repre
sentam 630Jo (sessenta e três por cen
to) de sua receita total. Na condição 
de Estado, o DF terá de sobreviver 
às custas do Imposto de Circulação 
de Mercadorias, ICM, e do Imposto 
de Transmissão de Bens Imóveis, 
que são de competência estadual, as
sociados ao Imposto Predial e Terri
torial Urbano e ao Imposto de Servi
ços. A essa arrecadação deverá 
somar-se a parcela das transferências 
federais constitucionalmente deter
minadas, que, no caso de Brasília, 
são quase inexpressivas . Isto signifi
ca que o DF, na qualidade de Esta
do, perderá contribuições substan
ciais que hoje são propiciadas pelo 
Governo Federal ao «município neu
tro», que serve de sede aos Poderes 
da República. Qualquer redução nos 
montantes das transferências fede
rais para o DF diminuirá os investi
mentos públicos do novo Estado, 
com o que se reduzirá proporcional
mente a capacidade desta Unidade 
da Federação para gerar empregos. 
Os fluxos migratórios ignorarão es
sas mudanças. Conservarão, impávi
dos, o seu ritmo, superlotando as 
cidades-satélites e as cidades do En
torno, cuja população pode ser legi
timamente considerada como parte 
da população do DF, embora não 
esteja assim computada. (Tabela I) 

Esse retrato do parque industrial 
brasiliense não deixa lugar a dúvidas 
quanto à insuficiência da oferta de 
emprego no setor secundário. É isso 
que os dados estatísticos disponíveis 
refletem. O censo industrial de 1980 
talvez tenha .produzido entre os seus 
principais resultados a advertência 
de que a cifra da mão-de-obra ocu
pada na indústria, representando 
cerca de um por cento da população 
recenseada naquele ano, estava a 
exigir um <::orretivo sério. Já chega
ria com atraso o lançamento de uma 
política de promoção do desenvolvi
mento industrial, pois o progresso 
espontâneo comprovadamente não 
estava dando resposta adequada à 
questão da força de trabalho exce
dente. Era indispensável uma acele-

ração do processo de industrializa
ção, de vez que havia sido pouco ex
pressivo o aumento do pessoal ocu
pado na indústria desde 1975, quan
do se realizou o censo industrial an
terior, no espaço de cinco anos, fo
ram criados apenas 2.079 empregos 
na indústria de transformação. En
tre um censo e outro o pessoal ocu
pado nessa indústria passou de 
11.144 para 13.223. O incremento 
fora baixo, pois no mesmo qüinqüên
nio a população do DF registrou au
mento estimado em 340 mil pessoas. 

Além disso, alguns ramos indus
triais acusaram redução em seu pes
soal ocupado, como ocorreu com as 
indústrias de produtos de minerais 
não-metálicos, madeira, metalurgia, 
borracha e bebidas . Faltou uma 
política de apoio aos pequenos e mé
dios empresários que se aventuraram 
nesse campo da produção. Os no
venta e oito estabelecimentos da in
dústria metalúrgica, recenseados em 
1975, estavam reduzidos a apenas 
51, cinco anos depois. Na indústria 
de madeira, o número de trabalha
dores se reduziu de 690 para 221, e 
na transformação de produtos de 
minerais não-metálicos esse número 
passou de 1.726 para 1.519, no 
período. Os dados comparados a se
guir não são de molde a causar entu
siasmo. (Tabela Il). 

No período em que a população 
total do DF se elevou de 860 mil pa
ra um milhão e duzentos mil habi
tantes, alguns gêneros de indústria 
regrediram no tocante ao pessoal 
ocupado . Os impulsos para a indus
trialização parecem ser, assim, fra
cos, pois estão ligados à atividade da 
construção urbana os ramos da me
talurgia (no caso, principalmente 
serralherias) , transformação de pro
dutos de minerais não-metálicos e 
madeira. Não figuram, ou deixaram 
de figurar, na estatística, ramos tais 
como: produtos farmacêuticos e ve
terinários, têxtil, fumo, couros, pe
les e produtos similares. 

Não havendo registro do número 
de trabalhadores nos gêneros perfu
maria, sabões e velas e produtos de 
matérias plásticas, fica-se com a im
pressão de que também nesses ramos 
houve declínio . 

A falta de dinamismo do setor in
dustrial também pode ser vista no 
fato de que o ramo que apresentou o 
maior aumento no número de traba
lhadores foi o de produtos alimenta
res, como reflexo do crescimento ve
getativo da população. Mas um in
cremento de 931 pessoas na folha de 
pagamento, durante um qüinqüênio, 
deixa de ser expressivo diante da 
pressão exercida pela população em 
busca cie emprego. A indústria edito
rial e gráfica, por sua vez, empregou 
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mais 882 pessoas, cifra que não des
perta entusiasmo. No entanto, deve
se salientar que essa indústria, ocu
pando uma quarta parte do pessoal 
da indústria de transformação, ab
sorvia desta mais de trinta e quatro 
por cento da massa de salários. Es
ses dados contrastavam com os da 
indústria de produtos alimentares, 
que ocupava 21 por cento do pes
soal, mas cuja participação na massa 
de salários era de apenas 12,6o/o. 
Evidentemente, o salário médio na 
indústria editorial e gráfica era mui
to mais elevado. 

Se considerarmos a força de tra
balho total disponível, a indústria de 
transformação precisará crescer em 
escala muito mais alta, se é que al
gum dia se converterá numa fonte 
substancial de emprego para a popu
lação brasiliense, cujas taxas de cres
cimento causam impressão profunda 
aos administradores públicos. O di
lema é sério: ou o DF cederá boa 
parte dos seus espaços vazios para a 
instalação de estabelecimentos in
dustriais, capazes de assegurar em
prego remunerado a parcela apreciá
vel de sua população, ou a ilha de 
tranqüilidade do Planalto se conver
terá no seu oposto. Ao invés da paz 
social, um intolerável clima de de
sordem. 

Flagrantes do parque 
industrial brasiliense 

O quadro que apresenta o parque 
manufatureiro não é animador, sob 
vários pontos de vista. Salvo a in
dústria editorial e gráfica, onde se 
verifica melhor remuneração do tra
balho, quase sem exceção os demais 
gêneros de indústria primam pelos 
salários baixos. Ilustremos a asserti
va com a indústria de produtos ali
mentares, onde se encontrava o 
maior contingente de trabalhadores 
(2, 741) depois da indústria gráfica. 
O parque instalado da indústria de 
produtos alimentares se compunha, 
em 1980, de 213 estabelecimentos, 
175 d9s quais (82,2o/o) eram pada
rias, que ocupavam sessenta por cen
to da força de trabalho do ramo, is
to é, 1.633 pessoas. Essa elevada 
parcela do pessoal ocupado, repre
sentando sessenta por cento dos· em
pregados nesse ramo, recebia apenas 
quarenta por cento da massa de salá
rios pagos. Em 129 estabelecimen
tos, a média de trabalhadores por es
tabelecimento era de 5,5. Aí tínha
mos 717 pessoas, representando 
26% dos trabalhadores do ramo, 
que percebiam apenas 13,4% dares
pectiva folha de pagamento . O nível 
da remuneração salarial melhora na 
proporção do aumento da média de 

trabalhadores por estabelecimento. 
Em 60 empresas, a média de traba
lhadores por empresa era de 13, e as 
777 pessoas aí ocupadas, represen
tando 28,3% do total, recebiam 
21,7% da massa de salários. Nas de
zessete empresas que ocupavam 459 
pessoas, isto é, 16,7% dos trabalha
dores do ramo, a média era de 27 
pessoas por empresa, cabendo a essa 
parcela da força de trabalho vinte 
por cento do montante dos salários 
pagos. O salário médio já era aí bas
tante melhor em relação ao primeiro 
e ao segundo grupo. Os dados da 
Tabela III ilustram o desequilíbrio 
na composição do segundo entre os 
ramos industriais mais importantes, 
pois aí as padarias representam 82 
por cento do total de estabelecimen
tos, segundo dados do censo indus
trial de 1980. (Tabela III) . 

Entre outras atividades com um só 
estabelecimento figuravam a prepa
ração de especiarias e condimentos, 
a preparação de produtos de salsi
charia e banha, a preparação de leite 
e a fabricação de produtos de la
ticínio. Tanto pelo número de esta
belecimentos como pelo de pessoas 
ocupadas, a indústria de produtos 
alimentares apresenta uma composi
ção rarefeita, que indica a possibili
dade de desenvolvimento de algumas 
atividades, as quais estão certamente 
à espera de incentivos fiscais e cre
ditícios . Das 213 empresas do ramo,. 
quarenta eram firmas individuais e 
161 eram sociedades por cotas de res
ponsabilidade limitada. Haviam seis 
sociedades anônimas e duas coope
rativas. 

É evidente que só pode ser consi
derado frágil um parque industrial 
onde o segundo gênero de indústria 
mais importante é o de produtos ali
mentares. 

Já a transformação de produtos 
de mineraís não-metálicos, ocupan
do 1.519 pessoas em seus 117 e,_abe
lecimentos, apresenta uma composi
ção melhor, se considerarmos os 
grupos de empresas com mais de dez 
trabalhadores, conforme o quadro 
da Tabela IV (ao lado). 

O primeiro grupo tem dezessete 
por cento da força de trabalho do 
ramo e percebe dezenove por cento 
da massa salarial. Já o segundo, 
com 214 pessoas representando 14% 
da força de trabalho, recebe vinte e 
oito por cento do fundo de salários. 
Vê-se que o seu salário médio é con

_sideravelmente mais elevado. Já o 
terceiro grupo está em pior situação: 
o contingente de trabalhadores re
presenta aí 50,60Jo do total, mas a 
sua participação no fundo de salá
rios é de apenas 42% . Isto significa 
que trabalhar em empresas de clín
quer e cimento é mais vantajoso pa-
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TABELA 111 

Indústria de Produtos Alimentares 

Indústria de Produtos 
Alimentares 
1. Fabricação de produtos de 

padaria, confeitaria e 
pastelaria 

2. Beneficiamento de café, 
cereais e produtos afins 

3. Moagem de trigo 
4. Torrefação de café 
5. Preparação de refeições e 

alimentos conservados 
6. Abate de animais e 

preparação de conservas de 
carne 

7. Fabricação de sorvetes, bolos 
e tortas gelados 

8. Fabricação de gelo, exclusive 
gelo seco 

TABELA IV 

Estabele- Pessoal 
cimentos Ocupado 

213 2.741 

175 1.633 

10 
1 
5 186 

3 360 

6 

3 36 

4 

Transformação de Produtos de Minerais 
Não-Metálicos (1980) 

Britamento e 
aparelhamento de 
pedras para construção 
e trabalhos em 
mármore, granito e 
outras pedras 
Fabricação de clínquer 
e de cimento 
Estruturas de cimento e 
fibrocimento e peças 
e ornatos de gesso e 
amianto 

Estabele
cimentos 

11 

4 

62 

Pessoal 

254 

214 

770 

Salários 
Cr$1.o.xl 

30.981 

44.201 

66.241 
_____________________ 67 
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ra o pessoal ocupado do que nas em
presas que transformam cimento em 
objetos vários. Do ponto de vista da 
remuneração do trabalho, era tam
bém melhor a situação dos que tra
balhavam na preparação de massa 
de concreto, em número de 173, isto 
é, 11 ,40Jo do total, que recebiam 
18,1 OJo dos salários do ramo. Não 
são conhecidos dados pormenoriza
dos da situação do trabalho nos trin
. ta e cinco estabelecimentos dedica
dos à fabricação de tijolos, mas é 
bem conhecido o fato de que as ce
râmicas não se destacam pelo paga
mento de salários compensadores. A 
transformação de produtos de mine
rais não-metálicos compunha um 
grupo de fato heterogêneo, pois en
tre os 117 estabelecimentos havia 
quarenta e cinco sem constituição 
jurídica, ao lado de nove sociedades 
anônimas e de quarenta e cinco so
ciedades por cotas de responsabilida
de limitada. Dezesseis pertenciam a 
firmas individuais e havia duas em
presas públicas. 

Indústria metalúrgica 

Essa indústria se distingue pela 
absoluta predominância das serra
lherias, cujos trinta e nove estabele
cimentos empregavam 1.185 traba
lhadores, ou 83,3 por cento do pes
soal ocupado no ramo. Essas empre
sas, em sua maioria, se dedicavam à 
fabricação de esquadrias, caixas e 
chapas metálicas, assim como de 
perfilados, móveis, pregos, telas e 
alambrados. Haviam dois fabrican
tes de estruturas metálicas e dois de 
artefatos de trefilados de ferro e 
aço. Quanto ao número médio de 
pessoas ocupadas por empresa, em 
dezessete delas a média era de ape
nas três pessoas; em quatorze, a mé
dia chegava a seis; em oito, subia 
para treze; em 9, era de vinte e oito; 
havia uma empresa com mais de cin
qüenta pessoas ocupadas; mais uma 
com mais de cem pessoas e uma ter
ceira com mais de quinhentas. Isto 
significa que as últimas três empre
sas ocupavam 650Jo ,do pessoal do ra
mo, ficando 350Jo para as quarenta e 
oito empresas restantes. No ramo da 
metalurgia havia seis empresas indi
viduais, quarenta limitadas, uma so
ciedade anônima e quatro sem cons
tituição jurídica. 

Por sua vez, a indústria mecânica, 
colocada imediatamente a seguir, pe
lo número de pessoas ocupadas, pos
suía em 1980 apenas vinte e seis esta
belecimentos. O número de seus tra
balhadores era de 1.308 (cerca de 
dez por cento do total), cujos salá
rios mensais correspondiam a 140Jo 
do total da folha de pagamento de 
toda a indústria de transformação. 

Compunham o ramo da mecânica 
vinte e seis empresas, dezenove das 
quais dedicavam-se à reparação ou 
manutenção de caldeiras geradoras 
de vapor; de máquinas motrizes não
elétricas; máquinas, aparelhos e 
equipamentos para instalações hi
dráulicas, térmicas, de ventilação e 
refrigeração, etc . Havia, ainda, três 
empresas de serviços industriais de 
usinagem (torno, fresa, etc.), soldas e 
semelhantes. Na parte da fabricação 
havia três empresas que se dedica
vam a máquinas, aparelhos e equi
pamentos para instalações hidráuli
cas, térmicas, de ventilação, etc. 
Com uma, que fabricava caldeiras 
geradoras de vapor, completava-se o 
grupo das vinte e seis. 

No grupo da mecânica, quatro 
empresas tinham em média 13 pes
soas ocupadas; seis tinham 35 pes
soas em média; seis outras tinham 74 
pessoas em média; e quatro tinham 
161. Vê-se que era bastante mais alta 
a média do pessoal ocupado por em
presa em relação a outros ramos. 
Quanto ao pessoal ocupado, essas 
vinte empresas, do grupo de 26, pos
suíam mais de 980Jo do total. Do 
ponto de vista da constituição jurídi
ca das empresas, temos no ramo da 
mecânica uma composição melhor, 
pois havia doze sociedades anônimas 

e doze sociedades por cotas de res
ponsabilidade limitada. Havia uma 
firma individual e uma cooperativa. 

O ramo de mobiliário compunha
se de trinta .e cinco empresas, trinta e 
duas das quais produziam móveis de 
madeira, vime e junco, tendo ao la
do duas que fabricavam artefatos de 
colchoaria e uma que fabricava mó
veis de metal. Com 697 pessoas ocu
padas, a folha de pagamento desse 
ramo industrial representava menos 
de quatro por cento do montante 
dos salários pagos na indústria de 
transformação. Em dez empresas, 
era de 7,5 pessoas a média do pes
soal ocupado; em 5, era de 14; em 3, 
de 22; havia três empresas cuja mé
dia era de 108 pessoas. No grupo de 
35 empresas, havia vinte e três que 
eram sociedades limitadas, duas so
ciedades anônimas, quatro firmas 
individuais e cinco sem constituição 
jurídica. 

Outros gêneros de indústria 

Menos expressiva, ainda, do ponto 
de vista da massa de salários pagos a 
seus 510 trabalhadores, era a indús
tria de bebidas, cuja folha de paga
mentos correspondia a três por cento 
do valor dos salários pagos na indús-
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tria de transformação. Das sete em
presas existentes, cinco produziam 
refrigerantes, uma engarrafava e g~
seificava águas minerais e uma fabn
cava cerveja. Das sete empresas do 
ramo, cinco eram sociedades limita
das e duas sociedades anônimas . 

O Distrito Federal poderia possuir 
um importante parque produtor de 
calçados para homens, mu!heres e 
crianças, mas segundo a realidade de 
então esse ramo figurava entre os 
meno~ significativos da indústria 
brasiliense. Uma orientação bem de
finida das autoridades locais, abran
gendo incentivos fiscais e creditícios 
e treinamento de mão-de-obra, po
deria fazer surgir um grande número 
de fábricas de calçados para abaste
cer o mercado local e regional. Se
gundo o censo industrial de 1980, a 
indústria de calçados empregava 
apenas oitenta pessoas, cifra real
mente inexpressiva. 

Embora possuísse dez empresas 
fabricantes de estruturas de madeira 
e artigos de carpintaria, Brasília ti
nha, em 1980, apenas uma serraria. 
O número de pessoas ocupadas nesse 
ramo era de 221 e representava ape
nas 1 ,60Jo do total da indústria de 
transformação. Das doze empresas 
do ramo, dez eram sociedades limi-

tadas uma firma individual e uma 
não tÍnha constituição jurídica. 

Os claros da indústria 
brasiliense 

Não são poucos os claros encon
trados em todos os ramos da indús
tria no Distrito Federal. No ramo de 
papel e papelão haveria espaço para 
inúmeras empresas que se dedicas
sem à fabricação de artefatos de pa
pel, impressos ou não; de artefa_tos 
de papelão, cartolina e cartão, Sim
ples ou plastificados; de artefatos de 
papel, papelão, cartolina e cartã? 
para revestimento; e de artefatos di
versos de fibra prensada ou isolante. 
No ramo da borracha, o censo in
dustrial não encontrou empresas de
dicadas à regeneração de borracha 
natural e sintética; à fabricação de 
espuma de borracha e de artefatos 
de espuma de borracha natural ou 
sintética· à fabricação de saltos e so
lados d~ borracha, de correias de 
borracha de artefatos diversos de 
borracha' para usos pessoal e domés
tico. Do gênero havia, em Brasília, 
apenas seis empresas dedicadas ao 
recondicionamento de pneumáticos. 

Em 1980, não havia no DF produ
ção de óleos e de ceras vegetais, de 

A multidão no 
Parque da 
Cidade mostra 
como Brasília 
cresce 
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óleos, gorduras e ceras de origem 
animal de óleos essenciais vegetais, 
nem f~bricação de desinfetantes, in
seticidas, germicidas e produtos far
macêuticos e veterinários. Era tam
bém inexistente a produção local de 
produtos de perfumaria, sabões e 
detergentes. O DF não possuía ent~o 
fábricas de artefatos de matenal 
plástico para usos diversos, inclusive 
embalagem. No ramo têxtil, não ha
via fiação e tecelagem de ~lgodã?, 
seda animal, lã, linho e rami, caro_a, 
juta e outras fibras têxteis ~egetais; 
nem fiação e tecelagem de fibras ar
tificiais. Não havia fabricação de te
cidos de malha, de artefato de trico
tagem e de meias, nem de passama
naria, tecidos elásticos, fitas, rendas 
e bordados. Também não se encon
travam empresas dedicadas à fabri
cação de entretelas de crinas e cerdas 
de origem animal, de tecidos felpu
dos, de tecidos impermeáveis, de 
mantas de fibras artificiais , nem de 
tecidos a partir de fios adquiridos. 
Eram inexistentes os artefatos de 
cordoaria, as redes, os sacos de teci
dos, os artefatos de tapeçaria, eté. 

Nas indústrias em que o fator tec
nologia ressalta a sua impo:t.ância, 
apontaríamos os cla~os ~er~flcados 
na indústria do matenal eletnco e de 
comunicações . Nesse vasto campo, a 
indústria brasiliense tocava de leve 
em alguns pontos com seus dois es
tabelecimentos na fabricação de con
versores, disjuntores e reguladores 
de voltagem, e um na fabricação de 
peças e acessórios para máquinas, 
·aparelhos e equipamen~os. pa:a_ pro
dução, transmissão e distnbmçao de 
energia elétrica. Brasília tinha_, em 
1980, um estabelecimento dedic~do 
à fabricação de aparelhos e ~qmpa~ 
mentos de telefonia; um dedicado a 
fabricação de peças e acessórios para 
aparelhos e equipamentos de telefo
nia, telegrafia, sinalização e trans
missão de rádio e televisão, além de 
cinco destinados à reparação ou ma
nutenção de máquinas, aparelhos e 
equipamentos industriais, comer
ciais, elétricos e eletrônicos. As onze 
empresas do setor ocupavam, em 
média, 37 pessoas; seis ~elas eram 
sociedades limitadas e cmco eram 
sociedades anônimas. Mas embora o 
pessoal ocupado (413 pessoas) repre
sentasse 3,1 OJo do total da indústria 
de transformação, era de 5,80Jo a sua 
participação na massa de salários do 
setor secundário. No entanto, eram 
inumeráveis os claros no ramo de 
material elétrico e de comunicações. 
Não havia estabelecimentos indus
triais na fabricação de (1) conduto
res elétricos para redes elétricas; 
aparelhos, máquinas e equipame~tos 
elétricos eletrônicos e de comumca
ção; (2) 'rnicrotransformadores, relés 69 
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térmicos e/ ou magnéticos, termosta
tos etc.; (3) motores e micromotores 
elétricos; (4) material para instala
ções elétricas em circuitos de consu
mo e para fabricação e montagem de 
lustres, luminárias, abajures e seme
lhantes; (5) pilhas e bater ias secas; 
(6) artigos de carvão e grafita para 
usos em máquinas e aparelhos elétri
cos; (7) resistência para aquecimen
tos; (8) eletroímãs, lanternas portá
teis a pilha ou a magneto, fita iso
lante e massa isolante; (9) compo
nentes, peças e acessórios para mate
rial elétrico; (10) fabricação de lâm
padas, inclusive peças e acessórios; 
(11) fabricação de aparelhos e 
utensílios elétricos para fins indus
triais e comerciais; (12) de aparelhos 
e equipamentos elétricos para fins 
eletroquímicos e outros usos técni
cos; (13) fabricação de aparelhos e 
equipamentos de sinalização e alar
me. 

Muitas seriam as áreas a preen
cher no ramo do material elétrico e 
de comunicações, pois os claros aci
ma apontados não representam to
dos os segmentos desse gênero de in
dústria de que Brasília é carente. No 
ramo do material de transporte são 
também inúmeros os claros compro
vados . Com os seus sete estabeleci
mentos no ramo da .indústria quími
ca, Brasília se apresenta, do mesmo 
modo, em falta com o desenvolvi
. mento manufatureiro, pois não são 
aí de menor número os lugares a 
preencher. 

Não havia, por ocasião do censo 
industrial de 1980, empresas dedica
das à lapidação de peclras preciosas e 
semipreciosas, nem à fabricação de 
artefatos de ourivesaria e joalheria. 
Brasília não fabricava instrumentos 
musicais, nem artefatos para caça e 
pesca, esporte e jogos recreativos. 

Como Brasília não deveria ter in
dústria para que fosse conservada a 
paz dos mais altos poderes da Repú
blica, não se imaginou possível a 
aplicação de uma política de substi
tuição de importações para dar 
início à industrialização do DF. Te
ria sido fácil transferir a experiência 
nacional para o Planalto, importa
dor de todos os bens de consumo de 
que necessita. 

Os claros apontados, e muitos ou
tros, indicam a viabilidade de uma 
política de desenvolvimento indus
trial, com base na concessão de in
centivos fiscais e creditícios em esca
la suficiente para atrair investimen
tos. Os espaços vazios na superfície 
territorial do DF representam um 
convite aos estabelecimentos indus
triais de todos os ramos, pois não 
somente Brasília e cidades-satélites 
constituem mercado de valor apre-

ciável, mas também as indústrias 
aqui instaladas poderiam ter como 
escoadouro toda a Região Centro
Oeste. Se a prioridade é o emprego, 
a aceitação de todos os gêneros de 
indústria se converte em condição 
sine qua non da paz social, sobretu
do se levarmos em conta que o DF 
não vai parar de crescer. O cresci
mento natural da população, segun
do taxas superiores a três por cento 
ao ano, nas cidades-satélites, junta
se ao movimento migratório , que ne
nhuma força poderá deter, para tor
nar obrigatória uma política de de
senvolvimento econômico, que con
ceda prioridade absoluta ao empre
go . Esta é uma questão de primeira 
ordem. 

(*) O presente trabalho tem por base os 
Censos Industriais de 1975 e 1980, dei
xando de incorporar os dados do Censo 
Industrial de 1985 por não estarem ainda 
publicados (março de 1988). Em 1980, a 
indústria de transformação ocupava pou
co mais de treze mil pessoas e por isso re
presentava um frágil suporte para uma 
população economicamente ativa integra
da por 473.182 pessoas. Não é provável 
que no primeiro qüinqüênio da década de 
80 se tenha capacitado a empregar núme
ro expressivamente maior de trabalhado
res. Mas poderia chegar rapidamente a 
isso, se se implantasse uma política de 
desenvolvimento industrial capaz de 
preencher uma parte apreciável dos cla
ros existentes no setor manufatureiro . 
Esses claros são em grande parte aponta
dos neste trabalho. 

Outra observação diz respeito à advertên
cia de que os dados dos censos industriais 
não coincidem com ·os encontrados no 
Vol. 1, Tomo 5, Número 26, do Censo 
Demográfico, que se ocupa exclusiva
mente da mão-de-obra. Enquanto nesse 
volume são computadas todas as pessoas 
que trabalharam na indústria de uma a 
trinta e nove horas semanais, o que 
abrange maior número de pessoas, o 
Censo Industrial registra apenas as mé
dias do pessoal efetivamente ocupado. 
Assim, o volume de mão-de-obra registra 
na indústria de transformação 24.457 
pessoas, em 1980, em comparação com 
as 13.223 do Censo Industrial. Em outro 

· estudo («A Força de Trabalho Brasilien
se»), analisamos os aspectos das migra
ções e da mão-de-obra a partir de dados 
colhidos no volume 1, Tomos 4 e 5, do 
Censo· Demográfico. Os dados da Pes
quisa Nacional de Amostra por Do
micílios (PNAD - 1985), na medida do 
possívei, são aproveitados para confron
tos com os de 1980, em particular no to
cante à distribuição da mão-de-obra pe
Jos diferentes ramos de atividade. 

Gilberto Paim é economista 



MARLOS NOBRE 

Um plano bienal 
para a Cultura 

Em 30 de janeiro de 1988, Mar los 
Nobre, Diretor Executivo da 
Fundação Cultural do DF, 
submeteu ao Governador José 
Aparecido de Oliveira o seguinte 
Plano Bienal de Atividades no Setor 
da Cultura (1988-89) 

No fim de 
janeiro, na Sala 
Alberto 
Nepomuceno, a 
Fundação reuniu 
a comunidade de 
Brasília para 
pensar a cultura 
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C orno resultado das 
reuniões realizadas na 
Semana «Fala Brasí
lia», durante o perío

do de 25 a 30 de janeiro de 1988 
na Sala Alberto · Nepomuceno, 
Teatro Nacional de Brasília, en
tre o Diretor ~xecutivo da Funda
ção Cultural, a classe cultural e 
comunidades culturais do DF, 
foram feitas as seguintes reco
mendações finais, apresentadas 
neste documento em 2 partes, a 
saber: a) Recomendações gerais; 
b) Plano Bienal para a Cultura 
no DF. 

a) Recomendações gerais: 

1. As categorias culturais do 
DF, de maneira maciça, toman
do conhecimento da Reforma 
Administrativa que propõe a ex
tinção da Fundação Cultural, 
são unânimes ao expressarem-se 
contrariamente à referida extin
ção. 

Em lugar de extinguir a FCDF 
a classe cultural, reconhecendo 
falhas na sua estrutura e estatu
to, propõe um reexame e mudan
ça na organização da Fundação 
para adequá-la aos objetivos 
fundamentais almejados pela 
classe cultural do DF. 

Os estudos prévios e propostas 
para esta reorganização devem 
ser feitos em reuniões de traba
lho reunindo todos os órgãos re
presentativos da classe cultural 
do DF, incluindo todas as áreas 
de produção artística e comuni
dades. 

2. As categorias culturais do 
DF preocupam-se fundamental
mente com a fragilidade na con
tinuidade de projetos e ações cul
turais representativas da comuni
dade, cuja sobrevivência vê-se 
sempre ameaçada pela eventual 
mudança de dirigentes das insti
tuições culturais do DF, sobretu
do na direção da Fundação Cul
tural. 

Projetos vitais para a classe 
cultural foram extintos e aban
donados, apesar do protesto das 
categorias culturais na época de 
seu cancelamento . 

A classe cultural acredita que, 
somente quando possa ter uma 
função garantida também no po- 71 



BRASÍLIA/82 

72 

der decisório, dar-se-á então a 
possibilidade de evitar o partir 
do zero, que significa sempre ca
da nova mudança nas direções 
culturais do DF. 

3. As categorias cuíturais rei
vindicam que os projetos anuais 
de cada área da FCDF, de inte
resse geral da comunidade cultu
ral, tal como o Festival de Cine
ma, Encontro de Escritores, de 
Artes Plásticas, Música, Teatro, 
Dança e Projetos Comunitários 
sejam debatidos setorialmente, 
de modo amplo, com as entida
des de classe, através de reuniões 
de trabalho específicas, antes de 
mais nada. E que sua elaboração 
definitiva seja discutida e realiza
da junto às mesmas entidades re
presentativas da classe. 

4. A classe cultural considera 
fundamental que se proceda à re
forma, e devolução à comunida
de cultural, dos espaços da 508 
Sul, onde funcionavam o Centro 
de Criatividade e os Teatros Gal
pão e Galpãozinho e Galerias. 
Uma reunião de trabalho entre a 
Secretaria de Cultura, FCDF e 
classe cultural é pedida como 
medida urgente e essencial para 
reabilitar a credibilidade dos ór
gãos do governo diante da comu
nidade cultural do DF. 

5. As categorias culturais 
consideram necessária a descen
tralização da FCDF em função 
das Cidades-Satélites, enfatizan
do a necessidade da criação de 
mecanismos de viabilização dos 
contatos da FCDF com as comu
nidades regionais, dentro de uma 
perspectiva nova, isto é, apoian
do de maneira real os projetos 
propostos pelas comunidades das 
Satélites e não levando Projetos 
previamente decididos na FCDF 
para implantá-los nas comunida
des regionais. 

6. Construção de Centros 
Culturais, bem equipados nas 
Cidades-Satélites, e/ ou implan-

tação de um sistema de Circos 
Culturais. 

7. Lei Sarney: FCDF facilita 
acesso às classes culturais: Inter
mediação. 

8. Subsídio aos artistas do 
DF para assistirem aos grandes 
espetáculos e artistas de fora no 
TNB. 

9. Criação na FCDF de uma 
Assessoria para a área de Marke
ting de Cultura. 

10. Preencher as 2 suplências 
do Conselho Deliberativo com 
nomes indicados pelas próprias 
categorias culturais. 

11 . Realização de certos Pro
jetos da FCDF em conjunto com 
a Fundação Educacional, sobre
tudo aqueles pensados e dirigi
dos às Satélites com cunho didá
tico, formativo e educativo, 
aproveitando-se o grande poten
cial do pessoal de educação 
artística. 

12. Aproveitamento dos es
paços abandonados e seu reequi
pamento para aproveitamento a 
curto prazo para atividades cul
turais no Plano Piloto e nas Sa
télites, em lugar da construção 
de novos espaços a longo prazo. 
Urge a solução prática dos pro
blemas de espaços disponíveis 
para as diferentes atividades cul
turais. 

13 . Realização de oficinas de 
formação artística, sobretudo 
nas Satélites. 

14. Reciclagem dos funcio
nários técnicos que servem nos 
diferentes Teatros da Fundação 
Cultural. · 

15. Intermediação da FCDF 
junto ao empresariado para 
apoio aos artistas e às produções 
culturais de Brasília, via Lei Sar
ney. 

16. Apoio à formação de 
microempresas dedicadas à pro
moção das atividades artísti
cas/culturais em todos os níveis 
no DF. 

17. Intermediação junto às 
Embaixad<ts, UNESCO, OEA e 
outras entidades internacionais 
para - através de Convênio -
conceder Bolsas de Estudos para 
aperfeiçoamento no exterior pa
ra artistas do DF. 

18. Apoio da FCDF aos ar-

tistas e produtores culturais do 
DF para colocá-los no circuito 
nacional através de um projeto 
prático de intercâmbio, que seria 
igualmente aplicado no campo 
internacional. 

b) Plano Bienal para a 
Cultura no DF 

Como resultante da análise 
dos diferentes problemas expos
tos na Semana «Fala Brasília», 
ficou evidente o fato da desconti
nuidade real dos projetos da 
FCDF no correr. dos anos. 

Em decorrência deste fato , a 
FCDF propõe à classe cultural 
um Plano Bienal 88/ 89 para a 
ação cultural no DF, que deve 
ser discutido e aprovado pela 
classe cultural, como sendo as 
recomendações básicas de uma 
ação cultural. 

Para a efetivação deste plano, 
a FCDF atuará em duas etapas: 

1. Levar o Plano Bienal ao 
Governador do DF, juntamente 
com o Secretário de Cultura, pa
ra tentar viabilizar os recursos 
necessários à sua efetivação; 

2. Convocar por setores as 
entidades de classe, posterior
mente, para participarem das 
reuniões de trabalho visando à 
efetivação dos projetos, isto é, 
seu planejamento e realização. 

Cinema 

1. Festival do Cinema Brasi
leiro (com prêmio ao Me
lhor Filme de Brasília). Em 
OUTUBRO de cada ano. 

2. Concurso de Projetos de Fil
mes (de curta e média metra
gem) para o DF. 

3. Apoio à permanência defini
tiva do CEPROCINE no 
Anexo 
do TNB. 

4. Apoio a projetos daABD/ DF 
(Associação Brasileira de 
Documen taristas/ Seção DF): 
• Cursos teóricos e práticos 
• Ill Festival do Filme Bra

siliense 
• Retrospectiva do Filme 

Brasiliense 
• Apoio à finalização de Fil

mes 
5. Apoio a projetos do Con-



selho Nacional de Cineclu
bes/ Regional DF: 
• Consolidação dos cineclu

bes locais 
• Consolidação dos espaços 

para os cineclubes 
• Cineclubes nas Cidades

Satélites 
6. Realização de mostras dos 

filmes apresentados no Fes
tival de Cinema também e 
paralelamente na mes~a é~ o
ca do Festival, em c1rcu1to 
nas Cidades-Satélites. 

Música Popular 

1. Festival de Música Popular 
de Brasília. 

2. Apoio ao calendário básic.o 
de Música Popular nas Sate
lites. 

3. Rock in Brasília: Festival das 
melhores bandas de rock no 
DF. 

4 . Equipamento~ adequados . e 
de boa qualid'ade para apmo 
aos grupos locais. 

5. Apoio aos Projetos Cabeça .e 
Feira de Música com atuali
zação e reformulação em 
seus mecanismos quando ne
cessário . Idem ao Projeto 
Cara a Cara. 

Música Erudita 

1. Concertos para a Juventude 
(Domingos, às 10 da manhã, 
na Villa-Lobos) 

2. Intercâmbio Inter-regional: 
Série Valores de Brasília e 
Circuito das Satélites (o ar
tista apresenta 1 concerto no 
TNB, repetindo-o nas Satéli
tes, com cursos paralelos e 
Concertos didáticos). 

3. Concursos para Músicos Jo
vens no DF 

4. Bolsas de estudos a Jovens 
Talentos (convênio com Em
baixadas, UNESCO, OEA). 

5. Apoio à OPERA no DF 
6. V Encontro Nacional de 

Compositores 
7. Co-edições de compositores 

do DF 

8. Apoio à Orquestra Sinfônica 
doTNB 

9. Comemoração do Dia Inter
nacional da Música (1? de 
outubro). 

Artes Plásticas 

1. Salão do DF 
2. Salão das Satélites 
3. Centro de Criatividade 
4. Rediscutir os Salões existen

tes 
5. Pautas dos Salões existentes: 

participação das entidades 
de classe . 

6. Dentro da reforma do Cen
tro de Criatividade, apoio 
efetivo ao Grupo de Produ
ção Serigráfica e ao Núcleo 
de Fotografias. 

7. Mostra de Artesanato do DF 

Teatro 

1. Festival do Teatro de Bra
sília (no mês de setembro) 

2. Apoio aos projetos ~a 
APAC/ FET ADIF (Associa
ção dos Produtores de Artes 
Cênicas do DF e Federação 
do Teatro Amador do DF). 
a) Comemoração do Dia In

ternacional do Teatro (27 
de março) . 

b) Fórum de debates com 
artistas e técnicos do DF 
e de outros estados. 

c) Oficinas e cursos nas 
áreas de produção e cria
ção . 

d) Campanha de populariza
ção do Teatro (Kombis) . 

e) Circuito teatral nas Saté
lites. 

3. Apoio aos Projetos SOS 
Ciência (Apoio à Produção 
Teatral) / Jogo de Cena. 

4. Abrir espaço nos grupos de 
trabalho da FCDF não só às 
entidades representativas das 
classes teatrais mas também 
aos artistas, atores, técnicos, 
bailarinos independentes. 

5. Apoio à Mostra do Teatro 
Amador do DF (a partir de 
27 março de 1988). 

Dança 

1. Corpo de Dança do TNB 
a) clássico 
b) folclore 
c) pesquisa 
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d) contemporâneo . 
2. Apoio aos grupos loca~s: es

paço e infra-estrutura. 
3. Cursos/ oficinas nas Satéli

tes e busca de novos talen
tos: bolsas e incentivo. 

4. Realização do 1? Encontro 
Nacional de Dança (época 
melhor para realização: mês 
de julho). 

Literatura 

1. 22.0 Encontro Nacional de 
Escritores com Seminário 
paralelo sobre a Pro~le~áti
ca do Escritor brasile1ro e 
brasiliense hoje. 
Privilegiar, além do DF, as 
regiões pouco apoiadas, 
p .ex. Norte/Nordeste e Sul 

2. Repetição ou realização do 
Seminário, cada ano, em 
uma Cidade-Satélite diferen-
te. . 

3. Apoio às Bibliotecas ambu
lantes junto com o INL. 

4. Concurso Anual de Litera
tura (paralelo ao Encontro) 
Temas: 
1988 Conto/Ensaio 
1989 Poesia/Novela 
1990 Romance 
Em 1988 o gênero Ensaio 
dividir-se-ia em 2 setores: 
a) Um setor dedicado a en

saio sobre a história ou 
«pré-história» de Brasília. 

b) Ensaio livre. . 
5. Apoio a um Mov1met1to 

Brasiliense em Prol da 
Leitura: necessidade da Bi
blioteca Central do DF (SC) 

6. Apoio ao Projeto Bibliote
cas nas Satélites da SC. 

7 . Apoio ao Encontro Nacional 
de Literatura de Cordel 

8. Realização da Feira Nacio
nal do Livro paralelamente 
ao Encontro Nacional de Es
critores. 

9 . Realizar o projeto Super
quadras de Leitura do DF. 

73 
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10. Participação de escritores in
dependentes nas comissões 
de trabalho da FCDF. 

11 . Série Documentos de Brasí
lia - publicação em colabo
ração com o Instituto Históri
co, Arquivo Público, INL dos 
documento/livros/ etc. resga
tando a memória cultural do 
DF. 

Comunidade da 3.3 Idade 

1. 1? Encontro Nacional da 3 ~ 
Idade (25126/27 setembro). 

2. Baile da Primavera da 3 ~ 
Idade. 

3. Espaço para a 3 ~ Idade nos 
Centros Culturais do DF a 
serem construídos nas Satéli
tes e no Plano Piloto (Cen
tros de Convivência e Cultu
ra) . 

4. Feira de Artesanato e Mani
festações de Arte da 3." Ida
de: Apoio da FCDF 

Comunidades Regionais 

1. Guia Cultural do DF: publi
cação de um «Quem é 
quem» nas Artes e na Cultu
ra do DF (um cadastramento 
geral a ser atualizado anual
mente pela FCDF). 

2. Realização de Seminários/ 
Encontros/Debates dos 
meios culturais do DF, su
cessivamente nas diferentes 
Cidades-Satélites . 

3. Apoiar um Calendário 
Anual Cultural em cada Ci
dade-Satélite, com os Proje
tos próprios emanados da 
comunidade. 

4. Apoio aos Cursos/ Oficinas 
nas Satélites com profissio
nais de todas as áreas cultu
rais (Cinema, Música, Artes 
Plásticas, Teatro, Dança, Li
teratura). 

5. Participação efetiva dos 
agentes culturais nos Proje
tos de caráter comunitário 
da FCDF, evitando-se defi
nitivamente a tentativa dos 
órgãos Cl+lturais de criarem e 
tentarem implantar projetos 
já prontos nas regionais . 
Q:ualquer projeto deve ser 
discutido amplamente nas 
comunidades, como medida 
prévia e única possível para 
sua efetivação. 

6. Prestigiar os artistas locais 
nas Cidades-Satélites, atra
vés de apoio financeiro a 
concertos, apresentações, ex
posições, edições de livros de 
produtores regionais. 

7 . Criação do Circuito Cultural 
das Satélites - Intercâmbio 
entre artistas das Satélites 
que apresentariam seus tra
balhos nas outras cidades 
vizinhas (Projeto a ser discu
tido nas comunidades) . 

8. Criação de um Conselho 
Cultural Comunitário. 

9. Semanas de Debates sobre 
Cultura Brasileira nas Cida
des-Satélites . 

10. Apoio às Liras (Bandas) de 
Música. 

Posteriormente, os projetos 
viáveis financeiramente serão re
discutidos em detalhe, em reu
niões de trabalho com as entida
des representativas e seus delega
dos, para a efetiva realização dos 
projetos priorizados. 

O maestro Marlos Nobre, Diretor
Executivo da Func.\iição Cultural do 
Distrito Federal, é ex-presidente do 
Conselho Internacional de Música, 
daUNESCO. 



A 
I' 

REVISTA BRASILIA 
ESTÁ DE VOLTA 
PARA PASSAR 

BRASfLIA EM REVISTA .. 
Depois de 25 anos, a revista Brasília - a 
primeira a ser editada na nova Capital - está 
de volta . Como faz em tudo o que acoht_ece de 
bom para o DF, o Banco de Brasília é o 
primeiro a aplaudir , de pé . Afinal, Brasília, a 
revista Brasília e o Banco de Brasília têm m~uita~~:l 
coisa em comum, além do nome . 

-BRB-
• =B ~ tí!•J •1#1 =I ;f.\'-41 1 r·• 
O Banco do Lucro Social. 



DfZEMBR0/87 

Senado Federal 

111111111111 
SEN00251258 


	Brasília Nova Fase 82 1988_0001
	Brasília Nova Fase 82 1988_0002
	Brasília Nova Fase 82 1988_0003
	Brasília Nova Fase 82 1988_0004
	Brasília Nova Fase 82 1988_0005
	Brasília Nova Fase 82 1988_0006
	Brasília Nova Fase 82 1988_0007
	Brasília Nova Fase 82 1988_0008
	Brasília Nova Fase 82 1988_0009
	Brasília Nova Fase 82 1988_0010
	Brasília Nova Fase 82 1988_0011
	Brasília Nova Fase 82 1988_0012
	Brasília Nova Fase 82 1988_0013
	Brasília Nova Fase 82 1988_0014
	Brasília Nova Fase 82 1988_0015
	Brasília Nova Fase 82 1988_0016
	Brasília Nova Fase 82 1988_0017
	Brasília Nova Fase 82 1988_0018
	Brasília Nova Fase 82 1988_0019
	Brasília Nova Fase 82 1988_0020
	Brasília Nova Fase 82 1988_0021
	Brasília Nova Fase 82 1988_0022
	Brasília Nova Fase 82 1988_0023
	Brasília Nova Fase 82 1988_0024
	Brasília Nova Fase 82 1988_0025
	Brasília Nova Fase 82 1988_0026
	Brasília Nova Fase 82 1988_0027
	Brasília Nova Fase 82 1988_0028
	Brasília Nova Fase 82 1988_0029
	Brasília Nova Fase 82 1988_0030
	Brasília Nova Fase 82 1988_0031
	Brasília Nova Fase 82 1988_0032
	Brasília Nova Fase 82 1988_0033
	Brasília Nova Fase 82 1988_0034
	Brasília Nova Fase 82 1988_0035
	Brasília Nova Fase 82 1988_0036
	Brasília Nova Fase 82 1988_0037
	Brasília Nova Fase 82 1988_0038
	Brasília Nova Fase 82 1988_0039
	Brasília Nova Fase 82 1988_0040
	Brasília Nova Fase 82 1988_0041
	Brasília Nova Fase 82 1988_0042
	Brasília Nova Fase 82 1988_0043
	Brasília Nova Fase 82 1988_0044
	Brasília Nova Fase 82 1988_0045
	Brasília Nova Fase 82 1988_0046
	Brasília Nova Fase 82 1988_0047
	Brasília Nova Fase 82 1988_0048
	Brasília Nova Fase 82 1988_0049
	Brasília Nova Fase 82 1988_0050
	Brasília Nova Fase 82 1988_0051
	Brasília Nova Fase 82 1988_0052
	Brasília Nova Fase 82 1988_0053
	Brasília Nova Fase 82 1988_0054
	Brasília Nova Fase 82 1988_0055
	Brasília Nova Fase 82 1988_0056
	Brasília Nova Fase 82 1988_0057
	Brasília Nova Fase 82 1988_0058
	Brasília Nova Fase 82 1988_0059
	Brasília Nova Fase 82 1988_0060
	Brasília Nova Fase 82 1988_0061
	Brasília Nova Fase 82 1988_0062
	Brasília Nova Fase 82 1988_0063
	Brasília Nova Fase 82 1988_0064
	Brasília Nova Fase 82 1988_0065
	Brasília Nova Fase 82 1988_0066
	Brasília Nova Fase 82 1988_0067

